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       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    

      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 
SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

Ato de Concessão de Diárias 
Nº 43 DATA 25 Julho 2022 
 FAVORECIDO Carlos Cesar Moraes 
DESTINO VIAGEM Curitiba - PR 

OBJETIVO DA VIAGEM 
Viagem na Cidade de Curitiba - PR, Adiantamento de 3,5 Diária, Tratar de Assuntos 
da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, referente curso com a empresa 
Gestão Publica Brasil, tema curso “Reformulação do Plano de Cargos, Estrutura 
Administrativa, Carreira e a Demissão Voluntaria nos Municípios.”, nos dias 27, 
28 e 29 de julho 2022. 

 

INICIO E RETORNO PREVISTOS 
INICIO 26/07/2022   
RETORNO 29/07/2022   
Nº DE DIARIAS CONCEDIDAS        3,5 
VALOR TOTAL CONCEDIDO R$. 2005,04 

AUTORIZO A CONCESSÃO DE DIARIAS: 
 

Sidney Vieira Gomes. 
Presidente    

 
 

 
 

       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    

      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 
SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

Ato de Concessão de Diárias 
Nº 44 DATA 25 Julho 2022 
 FAVORECIDO Herailton Santos de Jesus 
DESTINO VIAGEM Curitiba - PR 

OBJETIVO DA VIAGEM 
Viagem na Cidade de Curitiba - PR, Adiantamento de 3,5 Diária, Tratar de Assuntos 
da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, referente curso com a empresa 
Gestão Publica Brasil, tema curso “Reformulação do Plano de Cargos, Estrutura 
Administrativa, Carreira e a Demissão Voluntaria nos Municípios.”, nos dias 27, 
28 e 29 de julho 2022. 

 

INICIO E RETORNO PREVISTOS 
INICIO 26/07/2022   
RETORNO 29/07/2022   
Nº DE DIARIAS CONCEDIDAS        3,5 
VALOR TOTAL CONCEDIDO R$. 2005,04 

AUTORIZO A CONCESSÃO DE DIARIAS: 
 

Sidney Vieira Gomes. 
Presidente    

 
 
 
 

       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    

      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 
SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

Ato de Concessão de Diárias 
Nº 45 DATA 25 Julho 2022 
 FAVORECIDO Marcos Tavares de Souza 
DESTINO VIAGEM Curitiba - PR 

OBJETIVO DA VIAGEM 
Viagem na Cidade de Curitiba - PR, Adiantamento de 3,5 Diária, Tratar de Assuntos 
da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, referente curso com a empresa 
Gestão Publica Brasil, tema curso “Reformulação do Plano de Cargos, Estrutura 
Administrativa, Carreira e a Demissão Voluntaria nos Municípios.”, nos dias 27, 
28 e 29 de julho 2022. 

 

INICIO E RETORNO PREVISTOS 
INICIO 26/07/2022   
RETORNO 29/07/2022   
Nº DE DIARIAS CONCEDIDAS        3,5 
VALOR TOTAL CONCEDIDO R$. 2005,04 

AUTORIZO A CONCESSÃO DE DIARIAS: 
 

Sidney Vieira Gomes. 
Presidente    

 
 

Item Marca Qtde Valor Total

1 1 3.474,74

3.474,74

IPM Sistemas Ltda Identificador: WCO561201-058-SMJCLDGAVWBJVG-1 - Emitido por: MARCIA FERRATTO DE OLIVEIRA GUIRRO 25/07/2022 09:10:57 -03:00

Atende.Net - WCO v:2015.04

Total do Fornecedor:

Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022.

___________________________________

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

244139 - FREITAG LABORATORIOS LTDA

Produto Unidade Valor 
Unitário

POÇO DE MONITORAMENTO ANALISE DE ACIDEZ, 
CADMIO, CLORETO, COBRE, CONDUTIVIDADE, CIANETO, 
DQO, BDO, ESTANHO, FERRO TOTAL, FLUORETOS, FENÓIS, 
,MANGANÊS, NÍQUEL, NITRATO, NITROGÊNIO TOTAL, 
ÓLEOS E GRAXAS, PH, PRATA, SÓLIDOS DISSOLVIDOS 
TOTAIS, SULFETO, SELÊNIO, TEMPERATURA, ZINCO, 
COLIFORMES TOTAIS, CHUMBO, CROMO TOTAL, 
MERCÚRIO NÍVEL ESTÁTICO.

UNIDADE 3.474,74

Sr CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, 

Homologo e Adjudico

Nesta data a referida decisão , considerando vencedor da licitação, objeto da Dispensa de Licitação nº. 46/2022, o participante:

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E  ADJUDICACÃO Dispensa de Licitação 46/2022

Para Compras e Outros Serviços

Processo Administrativo: 2228/2022

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICACÃO

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º 181/2022 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

 
  
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares a servidora da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1.  Vanuza Rodrigues Soares Borges        Matricula: 1732              PER. 01/03/2021 – 28/02/2022 
 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2022. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 25 de julho de 2022. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

                                                  CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 
 

 

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

1º TERMO ADITIVO 
CONTRATO N°. 66/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 09/2022 
VENCIMENTO 23/01/2023 

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos 
Santos 1197 , neste ato representado Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador 
do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, 678, doravante denominado 
CONTRATANTE. 
E, de outro lado a  Sra. MARIA ALEJANDRA AVILES CHAVEZ, pessoa física, CPF Nº 
096.221.091-95, JOÃO POLINI, 954 - CEP: 87930000  - bairro: , Querência do Norte/PR, 
denominada CONTRATADA.   
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo por mais 06 (SEIS) meses, com 
validade a partir de 23 de Julho de 2022. 
CLAUSULA SEGUNDA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato Original. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo do 
Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 
Querência do Norte - PR, 22 de Julho de 2022. 

________________________________ 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITURA MUN. QUERÊNCIA DONORTE 
CONTRATANTE 
 
________________________________ 
MARIA ALEJANDRA AVILES CHAVEZ  
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS:  
_______________________________                        _____________________________ 
C.P.F.                                                                           C.P.F. 

 
PROC.ADM. 092/2022 

FOLHAS __________ 
 

RÚBRICA___________ 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

                                                  CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 47/2022 
 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Caixa Postal 01 – CEP 87-930-000  

CNPJ 76.973.692/0001-16 / e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br – Telefone: (44) 3462-1222  Página 1 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. /2022 
Pregão Eletrônico Nº.47/2022 

CONTRATO Nº 156/2022 
VENCIMENTO 21/07/2023 

 
CONTRATO QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O MUNICÍPIO  DE  QUERÊNCIA  DO  NORTE,  E  A EMPRESA  DEPOSITO DE 
MATERIAIS P/ CONSTRUCAO BIGAO - EIRELI  PARA  AQUISIÇÃO DE TUBO DE PVC PARA MELHORIA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE CAPANEMA. 
 

I- CONTRATANTE: "MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Rua Waldemar 
dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16, e doravante denominadas CONTRATANTES. 

II- CONTRATADA: DEPOSITO DE MATERIAIS P/ CONSTRUCAO BIGAO - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 
08.671.972/0001-10, AV JOSE MADUREIRA, 777 - CEP: 87220000  - bairro: CENTRO, São Tomé/PR. 

IV - FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº 20/2022, regido pela Lei 
Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.  

DO OBJETO 
1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A AQUISIÇÃO DE TUBO DE PVC PARA MELHORIA NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
NA COMUNIDADE CAPANEMA., MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO ABAIXO: 
LOTE 1: TUBOS 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 36914 TUBO/CANO SOLDÁVEL 50 MM COMPOSIÇÃO PVC E 
ADTIVOS, COR MARROM, JUNTAS SOLDADAS A FRIO, 
PRESSÃO MÁXIMA DE SERVIÇOS 7,5 KFG/CM² 
(750KPA) Á TEMPERATURA DE 20 °C, QUE ATENDA A 
NBR 5648 - BARRA DE 06 METROS. 

BARRA 100 R$ 
78,37 

7.836,84 PEVESUL 

2 36912 TUBO/CANO SOLDÁVEL 32 MM COMPOSIÇÃO PVC E 
ADTIVOS, COR MARROM, JUNTAS SOLDADAS A FRIO, 
PRESSÃO MAXIMA DE SERVIÇOS 7,5 KFG/CM² 
(750KPA) Á TEMPERATURA DE 20 °C, QUE ATENDA A 
NBR 5648 - BARRA DE 06 METROS. 

BARRA 75 R$ 
38,63 

2.897,37 PEVESUL 

     TOTAL: 10.734,21  
 DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$: 10.734,21 (dez mil, setecentos e trinta e quatro reais e vinte e um centavos), 

fixo e irreajustável. 
 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
6.1  O CONTRATO a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de Querência do Norte,  e o vencedor do certame, terá validade de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura. 
 DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Loanda, Estado do Paraná, para dirimir questões oriundas deste Contrato. 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes 

contratantes, na presença de duas testemunhas. 
 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 21 de julho de 2022 
    

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito 

 EDAIR WAGNER DEMASCENO 
contratada 

 
Testemunhas:  

Nome: _______________________ 

CPF/MF: ______________________ 

Nome: _____________________________ 

CPF/MF: ____________________________ 

                                  

Item Marca
1

IPM Sistemas Ltda WCO561201-058-NJDLGNGUWONJSF-6

Atende.Net - WCO v:2015.04

Paraíso do Norte, 19 de julho de 2022.

___________________________________

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

70394 - GOMES & PRINCIVAL LTDA

Produto Unidade
UNIDADE 1: LOTE 10 QUE ESTÁ APROVADA NA RUA LEONEL DE SOUZA 
SOB O N.º 90, LOCALIZADO A FRENTE DO OBSERVADOR POSTADO NA RUA 
LEONEL DE SOUZA, CABENDO UMA ÁREA DO SOLO DE 799,80M2 FRAÇÃO 
IDEAL DO SOLO DE 0,41 E ÁREA DE CONSTRUÇÃO DE 311,50M2 DENTRO 
DAS SEGUINTES CONFRONTAÇÕES: FRENTE PARA A RUA LEONEL DE 
SOUZA: 20,00 METROS; LADO ESQUERDO PARA A RUA ANDARILHO F. 
MACEDO: 15,125 METROS; FUNDOS PARA UNIDADE 2: 23,00 METROS; LADO 
DIREITO PARA LOTE 11: 15,125 METROS.

UNIDADE

 Sr CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria 
nº 12/2022.

Homologo e Adjudico

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto da Concorrência nº. 4/2022, o participante:

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Concorrência 4/2022

Para Concessões

Processo Administrativo: 1328/2022

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
Compras e Contratos

Termo Homologação e Adjudicação

Qtde
1

WCO561201-058-NJDLGNGUWONJSF-6

Paraíso do Norte, 19 de julho de 2022.

___________________________________

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

70394 - GOMES & PRINCIVAL LTDA

 Sr CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria 
nº 12/2022.

Homologo e Adjudico

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto da Concorrência nº. 4/2022, o participante:

Concorrência 4/2022

Para Concessões

Processo Administrativo: 1328/2022

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
Compras e Contratos

Termo Homologação e Adjudicação

 

 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

 
ACOLHO o parecer da assessoria jurídica do Município, referente à Dispensa por Limite Nº 50/2022, cujo 
objeto é o se Aquisição de testes psicológicos: BSI e BFP, para uso do serviço de psicologia, que irá 
compor o processo de avaliação no planejamento familiar de acordo com a lei nº 9263 de 12/01/1996. 
 
RATIFICO a presente Dispensa por Limite à proponente relacionada abaixo, o objeto da presente, 
determinando sua publicação na imprensa oficial do Município como forma de eficácia dos atos, em 
conformidade com o estabelecido no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, bem como todas as 
providências ao bom e fiel cumprimento da Lei. 
 

EMPRESA CNPJ Valor (R$)  
ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE 
COMERCIO DE LIVROS LTDA 03.669.919/0002-41 1.444,00 Mil, quatrocentos e 

quarenta e quatro reais 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 25 de julho de 2022. 

__________________________________________ 
ROBERTO A. CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

 
 

       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    

      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 
SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

Ato de Concessão de Diárias 
Nº 42 DATA 20 Julho 2022 
 FAVORECIDO Sidney Vieira Gomes 
DESTINO VIAGEM Mandaguaçu - PR 

OBJETIVO DA VIAGEM 
Viagem na Cidade de Mandaguaçu - PR, Adiantamento de 1/2 Diária, Tratar de 
Assuntos da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, referente assuntos 
relacionados ao software contratado, no dia 20 de julho de 2022. 

 

INICIO E RETORNO PREVISTOS 
INICIO 20/07/2022   
RETORNO 20/07/2022   
Nº DE DIARIAS CONCEDIDAS        1/2 
VALOR TOTAL CONCEDIDO R$. 166,80 

AUTORIZO A CONCESSÃO DE DIARIAS: 
 

Sidney Vieira Gomes. 
Presidente    

 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 132/2022. 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 64/2022 

 
DO OBJETO:  
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA HOSPEDAGEM E 
TRANSPORTE EM CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
CASA DE APOIO PARANÁ LTDA – CNPJ: 219.918.061/0001-02. 
LOTE 1:  
Descrição Unida

de 
Qua
nt. 

Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Serviço de diárias com pernoite em quarto coletivo, estando 
incluso os seguintes serviços: Recepção: Atendimento 24h 
para recepção e triagem do usuário (quanto ao local de 
atendimento e tipo de acomodações); hospedagem e 
hospitalidade; contempla pernoite e descanso; as instalações 
físicas e sanitárias devem atender as normas da NBR 9050 
(acessibilidade); troca de roupa de cama diária; 
Alimentação: Contempla 03 refeições diárias, servido em 
sistema de Buffet livre, café da manhã, almoço e jantar; 
Transporte: Para usuários à hospitais e clínicas de Curitiba e 
região metropolitana; Campina Grande do Sul e Campo 
Largo ida e volta (e quando necessário da rodovia até a 
empresa, ida e volta); veículo com acessibilidade total; 
elevador para promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
embarque e desembarque dos usuários dentro do espaço da 
empresa ou anexo com comunicação interna, com total 
segurança pessoal e de transito aos usuários do sistema. 
Estacionamento para veículos do Município anexo a casa de 
apoio. 

UND 450 R$ 86,50 38.925,00 

   TOTAL: 38.925,00 
LOTE 2:  
Descrição Unida

de 
Qua
nt. 

Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Serviço de diárias com pernoite em quarto individual para 
transplantados, contendo banheiro. Recepção: do 
Atendimento 24h para recepção e triagem usuário (quanto ao 
local de atendimento e tipo de acomodações); hospedagem e 

UND 150 R$ 
115,00 

17.250,00 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
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hospitalidade; contempla pernoite e descanso; as instalações 
físicas e sanitárias devem atender as normas da NBR 9050 
(acessibilidade); troca de roupa de cama diária; 
Alimentação: Contempla 03 refeições diárias, servido em 
sistema de Buffet livre, café da manhã, almoço e jantar; 
Transporte: Para usuários à hospitais e clínicas de Curitiba e 
região metropolitana; Campina Grande do Sul e Campo 
Largo ida e volta (e quando necessário da rodovia até a 
empresa, ida e volta); veículo com acessibilidade total; 
elevador para promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
embarque e desembarque dos usuários dentro do espaço da 
empresa ou anexo com comunicação interna, com total 
segurança pessoal e de transito aos usuários do sistema. 
Estacionamento para veículos do Município anexo a casa de 
apoio. 
   TOTAL: 17.250,00 

 
3.2 O preço contratado compreende todos os custos necessários a aquisição dos produtos, inclusive os 
referentes às despesas trabalhista, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras 
despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que nenhuma outra remuneração 
seja devida à CONTRATADA além do valor ora estipulado. 
 
3.3 Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLASULA 04 - DAS OBRIGAÇÕES 
4.1. São responsabilidades da CONTRATANTE: 
4.1.1. acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto; 
 
4.1.2. cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
4.1.3 notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste contrato; 
 
4.1.4 aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
4.1.5 comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no 
contrato. 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
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4.1.6 comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do contrato, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes.  
 
4.1.7 entregar a ordem de fornecimento por escrito ao fornecedor. 
 
4.1.8 fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução da contratação 
 
4.1.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
4.1.10 Emitir por meio do fiscal do contrato, relatório de fiscalização da execução/cumprimento do 
contrato. 
 
4.2 São responsabilidades da CONTRATADA: 
4.2.1 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.2.2  Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas decorrentes da 
execução do presente contrato. 
 
4.2.3 Fornecer serviços de acomodação de até 24hrs em Curitiba e Região Metropolitana;  
 
4.2.4 Fornecer no mínimo 03 (três) refeições, sendo café da manhã, almoço e janta em sistema de 
Buffet livre, com cardápios variados acompanhados por nutricionista. 
 
4.2.5 Fornecer serviços hospedagem pernoite e descanso com leitos coletivos masculino e feminino.  
 
4.2.6 Transportar da casa de apoio para locais de atendimento a consultas como hospitais e clinicas ida 
e volta das 06h00mim as 20hr00mim, com veículo de acessibilidade a pessoas portadoras de 
necessidades especiais e veiculo com seguro viagem a passageiros. 
 
4.2.7 Responsabilizar-se pela solidez, segurança dos serviços prestados, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a prestação dos 
serviços ou deles decorrentes. 
 
4.2.8 É terminantemente proibida à cobrança de valores complementares contra o paciente e /ou 
acompanhante, a qualquer título, quais sejam: taxas, encargos, despesas, custas, emolumentos, entre 
outros, sob as penas da lei.  
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4.2.9  Providenciar a prova da prestação dos serviços, com assinatura do(a) responsável pelo 
recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de 
cumprimento da data de entrega. 
 
4.2.10 Havendo divergência entre os materiais solicitados e os entregues, o Gestor da Ata de Registro 
de Preços efetuará a notificação à empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades no prazo 
a definir pelo gestor. 
 
4.2.11 Executar com pontualidade o objeto registrado, bem como atender as demais condições 
estabelecidas. 
 
4.2.12 A detentora da Ata deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários 
para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
4.2.13 Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
 
4.2.14 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
4.2.15 Garantir a qualidade dos materiais fornecidos, de acordo com as especificações contidas no 
Edital, ficando a contratada obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas 
expensas, no total ou em parte, os serviços contratados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
 
4.2.16 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 
 
CLÁUSULA 06 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
07.001.10.122.0008.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.002.10.302.0008.2.032.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.002.10.302.0008.2.032.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
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07.002.10.302.0008.2.032.3.3.90.39.00.00. - 1327 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Fica eleito o foro do município de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas referentes ao presente ajuste.  
 
VALIDADE: A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, a partir da sua 
assinatura.  

Planaltina do Paraná, 25 de julho de 2022. 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 



31DIÁRIO DO NOROESTE | Paranavaí, terça-feira, 26 de julho de 2022@diario.paranavai              Diário do Noroeste              diariodonoroeste.com.br              44 99177-4050

Edição - 19.086publicação legal
 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  120/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecido na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado, RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
LONQUINI GRAFICA LTDA, estabelecida na AVENIDA PARANA, 248,  BLOCO 3-B - CEP: 87.900-000 
- BAIRRO: COLMEIA INDUSTRIAL Loanda/PR CNPJ Nº. 10.195.399/0001-67, pelo seu representante infra-
assinado, o senhor GILSON APARECIDO LONQUINI, residente e domiciliado na RUA GUAIANAZES , 261 
- CEP: 87.900-000 - BAIRRO: VILA UNIÃO, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a 
presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 
10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 52/2022 - 
REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e 
as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para eventual 
criação e impressão de materiais para uso interno e divulgação de campanhas, visando atender as 
necessidades das diversas secretarias da Administração, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 
01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 
001  

1 Bloco de Autorização 50X2 F12 - copiativo   PROPRIA 
2022/2023 

UN 400,00 2,99 1.196,00 

LOTE: 
002  

1 Bloco de anotação - 100x1 - 4x0 - 15x21   PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 1,99 199,00 

LOTE: 
003  

1 BLOCOS DE CONTROLE MAQUINÁRIO F16 VIAS 
50X3 BLOCOS DE CONTROLE MAQUINÁRIO F16 
VIAS 50X3  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 80,00 4,95 396,00 

LOTE: 
004  

1 Bloco de Ordem de Serviço - 50x3 - Copiativo - 4x0 16x24   PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 4,95 495,00 

LOTE: 
005  

1 Bloco de protocolo documento - 50x3 4x0 21x31   PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 3,95 395,00 

LOTE: 
006  

1 Bloco relatório de viagem 50X3 - Copiativo 21X31   PROPRIA 
2022/2023 

UN 50,00 4,95 247,50 

LOTE: 
007  

1 Bloco de vale refeição 50x2 Papel Copiativo 4x0 16x24   PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 4,50 450,00 

LOTE: 
008  

1 Bloco Diário de Bordo 50X3 31X21   PROPRIA 
2022/2023 

UN 120,00 4,95 594,00 

LOTE: 
009  

1 Bloco formulário auto termo 50x3 papel copiativo 4x0 
33x24   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 12,17 1.217,00 

LOTE: 
010  

1 Bloco sepultamento - 50x3 - 4x0 - Copiativo 16x24   PROPRIA 
2022/2023 

UN 15,00 4,95 74,25 

LOTE: 
011  

1 Formulários 33X24 Suf 90 GRS 4X0 100X1   PROPRIA 
2022/2023 

UN 1.000,0
0 

0,15 150,00 

 

 

 
LOTE: 
012  

1 Envelopes s/ Timbre 31x41 4x4 dois lados    PROPRIA 
2022/2023 

UN 3.000,0
0 

1,00 3.000,00 

LOTE: 
013  

1 Envelopes Saco 26x36 4X4 dois lados   PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

0,95 1.900,00 

LOTE: 
014  

1 Envelope saco Ouro 20X28 4X4 dois lados ENVELOPE 
20X28  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

0,59 1.180,00 

LOTE: 
015  

1 Envelope Saco Ouro24X34 4X4 dois lados ENVELOPE 
24X34   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 1.000,0
0 

1,17 1.170,00 

LOTE: 
016  

1 Envelope Saco Ouro 37X41 4X4 dois lados ENVELOPES 
37X41 4X0  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

0,95 1.900,00 

LOTE: 
017  

1 Pasta 31x46 em triplex 350g 4X4 com bolsa   PROPRIA 
2022/2023 

UN 1.000,0
0 

1,50 1.500,00 

LOTE: 
018  

1 Pasta arquivo em papelão revestido em crepe33x48 aberta 
cores variadas   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 500,00 23,50 11.750,00 

LOTE: 
019  

1 Pastas Duplas - Papel 240 gramas 4 x 0 plastificadas   PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

1,90 3.800,00 

LOTE: 
020  

1 Encadernação em espiral acima 200 folhas   PROPRIA 
2022/2023 

UN 200,00 13,37 2.674,00 

LOTE: 
021  

1 Encadernação em capa dura A4 com até 300fls  PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 33,17 3.317,00 

LOTE: 
022  

1 Calendário mapa F/V 4X4 Couchê 230 GR c/ espiral 12 
Meses 21X31   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 4.000,0
0 

4,55 18.200,00 

LOTE: 
024  

1 BLOCOS DE FICHA GERAL DE ATENDIMENTO 
21X31-SULF. 90G 100X1.   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 300,00 4,95 1.485,00 

LOTE: 
025  

1 BLOCOS RECEITUARIO MEDICO COPIATIVO 16X24 
50X2 BLOCOS RECEITUARIO MEDICO COPIATIVO 
16X24 50X2  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 600,00 4,95 2.970,00 

LOTE: 
027  

1 BLOCO DE FICHA DE GESTANTE 18X36-SULFITE 
180G 4X4   

PROPRIA 
2022/2023 

BLC 1.000,0
0 

0,30 300,00 

LOTE: 
029  

1 BLOCO DE ADIANTAMENTO DE VIAGENS 18X24 
SULF. 75G 100X1   

PROPRIA 
2022/2023 

BLC 100,00 3,95 395,00 

LOTE: 
030  

1 ENVELOPE 26X36 BRANCO 90G 4X0 ENVELOPE 
26X36 BRANCO 90G 4X0  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.500,0
0 

0,75 1.875,00 

LOTE: 
031  

1 ENVELOPE 37X41 4X0 OURO ENVELOPE 37X41 4X0 
OURO  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

1,95 3.900,00 

LOTE: 
032  

1 BLOCOS RECEITUARIO B2 BONDER 75G 50X1 
24X10 numerado BLOCOS RECEITUARIO B2 BONDER 
75G 50X1 24X10  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 200,00 1,50 300,00 

LOTE: 
033  

1 BLOCOS ATESTADO MEDICO 100X1 16X24 BLOCOS 
ATESTADO MEDICO 100X1 16X24  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 500,00 2,20 1.100,00 

LOTE: 
034  

1 BLOCOS AUTO TERMO 31X21 50X3 COPIATIVO 4x0 
BLOCOS AUTO TERMO 31X21 50X3 COPIATIVO  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 9,50 950,00 

LOTE: 
035  

1 BLOCO DE GUIA DE ENCAMINHAMENTO 16X24 
50X2 F/V   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 600,00 2,99 1.794,00 

LOTE: 
037  

1 CARTILHAS 33X24 FECHADA CROMIA 4X4 C/44PG 
EM PAPEL COUCHE 170GR- CAPA EM 300G.  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 500,00 4,50 2.250,00 

LOTE: 
041  

1 CARIMBO AUTOMATICO GRANDE 5,8X3,8, ARTE E 
DESENVOLVIMENTOCOM BORRACHA  , ARTE E 
DESENVOLVIMENTOCOM BORRACHA ESCRITA  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 20,00 49,00 980,00 

 

 

 
LOTE: 
044  

1 CARTAZ 48X33 CM, PARA DIVULGAÇÃO 
PROGRAMAS E EVENTOS MUNICIPAIS PAPEL 
COUCHE 170G IMPRESSAO COLORIDA  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 300,00 1,35 405,00 

LOTE: 
045  

1 CARTAZ DIVULGAÇÃO PROGRAMAS E EVENTOS 
MUNICIPAIS PAPEL COUCHE 170G 48CMCM X 
66CM IMPRESSÃO COLORIDA  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 300,00 3,16 948,00 

LOTE: 
047  

1 FOLDER PARA DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS 
20X32 COUCHE 170G 4X4  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 6.000,0
0 

0,35 2.100,00 

LOTE: 
048  

1 FOLDERS PARA DIVILGUÇÃO DE CAMPANHAS 
EDUCATIVAS 2X2 FORMATO 21X31- 02 CORES 
COUCHÊ 170G.  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 5.000,0
0 

0,30 1.500,00 

LOTE: 
050  

1 REQUISIÇÃO DE EXAMES 50X2 -16X24 COPIATIVO   PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 8,35 835,00 

LOTE: 
051  

1 FICHA DE VISITA DE AGENTE COMUNITÁRIO 
IMPRESSÃO FRENTE, PAPEL SULFITE 90GM, 100X1-
21X31  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 300,00 4,75 1.425,00 

LOTE: 
052  

1 FICHA DE CADASTRO DE FAMILIAS, IMPRESSÃO 
FRENTE E VERSO PAPEL SULFITE 180G, 100X1 
21X31 4X0  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 3.000,0
0 

0,15 450,00 

LOTE: 
054  

1 COPO DRINK EM ACRILICO, 300ML 
PERSONALIZADO   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 500,00 4,10 2.050,00 

LOTE: 
055  

1 PASTA INDIVIDUAL PARA ALUNOS  em sulfite 
240grs 56X42 4X0 com 2 vincos.  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 2.000,0
0 

1,95 3.900,00 

LOTE: 
056  

1 FICHA DE VISITA ACE, PAPEL CARTAO 14,5X14,5 
240G   

PROPRIA 
2022/2023 

UN 1.000,0
0 

0,15 150,00 

LOTE: 
058  

1 FICHA DE ANAMNESE E AUTORIZAÇÃO DE 
TRATAMENTO ODONTOLOGICO EM 180G, COM 
LOGOMARCA DO MUNICIPIO 24X33-4X0  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 1.500,0
0 

0,35 525,00 

LOTE: 
059  

1 GUIA DE REFERENCIA E CONTRA REFERENCIA. 
BLOCO COM 100 FOLHAS  21X31 FRENTE E VERSO 
SULFITE. 90G  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 4,95 495,00 

LOTE: 
062  

1 ESTOJO PARA CARTEIRA DE GESTANTE 
CONFECCIONADO EM PVC CRISTAL E LONA COM 
IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA RESOLUÇÃO COM 
ABERTURA SUPERIOR EM ZIPER Nº06 E 
ACABAMENTO EM VIÉS, MEDINDO 20 CM X 27 C, 
LOGOMARCA A SER REPASSADA.  

PROPRIA 
2022/2023 

UN 100,00 34,32 3.432,00 

                                                                                                                                              VALOR TOTAL R$ 92.318,75 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 52/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 

 

 

 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do(s) produto(s)/material(is), mediante apresentação pela 
fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante.  
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/EXECUÇÃO E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s)serviço(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no 
ANEXO Nº 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital.  
 
4.1. A entrega/execução deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, nas seguintes condições: 

4.1.1 O modelo da arte e/ou layout a ser impresso será enviado juntamente com a requisição de 
fornecimento a ser adotada, em meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em programas 
diversos como MS Word, Corel Draw, dentre outros, ou em formato “pdf”); 

4.1.2 A empresa fornecedora é responsável pela produção da arte final necessária a confecção do 
material a ser impresso, incluindo “sangrias”, marcas de corte, etc., além de diagramação, 
quando necessário; 

4.1.3 Os prazos máximos para apresentação de provas e entregas dos serviços deverão seguir as 
determinações abaixo: 

a) Impressos que demandem arte-finalização: 10 (dez) dias para as provas gráficas e/ou prova digital 
(prestmatch ou cromalin), sendo necessário que a mesma possibilite a verificação das 
características da arte a ser impressa, tais como: cores de impressão, diagramação, padrões de 
fontes de textos, etc. Após o aceite das provas, o prazo será de 10 (dez) dias para impressão e 
acabamento; 

b) Demais serviços: 10 (dez) dias para impressão e acabamento. 
4.1.4 Caso a prova não seja aceita pelo setor responsável pela fiscalização do Contrato, deverá ser 

apresentada nova prova, no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
4.1.5 Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados após a aprovação das 

provas apresentadas, pelo responsável das demandas. 
4.1.6 O prazo de entrega/execução será contado a partir do recebimento da Requisição de 

Compras/Ordem de Serviços gerada pela Divisão de Licitação, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e 
desde que ocorra motivo justificado, por escrito, e aceito pela Administração. 

 

 

 

 
4.2. O(s) produto(s)/serviços deverá(ão) ser entregue(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços poderá 
ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido 
prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.3. O(s) produto(s)/serviço(s),  deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da Administração, de 
acordo com o definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.5. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
4.6. O(s) atraso(s) na entrega do(s) produto(s)/material(is), somente serão justificáveis quando decorrerem de 
casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Prefeitura, desde que comprovados na 
época oportuna. 
 
4.7. A adjudicatária deverá executar em sua totalidade os serviços constantes na Requisição de Compras/Ordem 
de Execução de Serviços, emitida pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de execução 
parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
 
4.8. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços/produtos 
dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 

 

 

 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, 
o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas 
sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, 
de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 
preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 52/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata 
de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 
31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como 
nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

 

 

 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 

 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário(a) ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 52/2022 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não 
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 

 

 

 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 25/07/2022. 
 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                     LONQUINI GRAFICA LTDA 
      Roberto A. Corredatoo                                         Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2_________________ 
RG 
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EDITAL Nº. 070 / 2022 
 

O Prefeito Municipal de Tamboara, Estado do Paraná, 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, no uso de suas atribuições legais, convoca a 
pessoa abaixo relacionada, aprovada, no Concurso Público aberto pelo Edital 
nº. 001/2020, a comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
publicação deste Edital na Divisão de Recursos Humanos, com vista a assumir 
a vaga adiante especificada munida dos documentos ao final descritos. 

 
MOTORISTA 

Nome Nota Final Classificação 
Camila Sabrina Zanoni 

Barbosa Alves 
179.75 7 

 
REQUISITOS E DOCUMENTOS: 
- CÓPIA E ORIGINAL DO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO OU 
CERTIDÃO DE CASAMENTO; 
- CÓPÍA E ORIGINAL DO TÍTULO DE ELEITOR, COMPROVANTE DE 
VOTAÇÃO OU JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA NA ÚLTIMA ELEIÇÃO E 
PROVA DE QUITAÇÃO COM A JUSTIÇA ELEITORAL; 
- PROVA DE QUITAÇÃO COM O SERVIÇO MILITAR, PARA OS 
CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO (ATÉ 45 ANOS); 
- CÓPIA DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG) E ORIGINAL COM O 
FIM DE COMPROVAR QUE O CANDIDATO POSSUI A IDADE MÍNIMA DE 
18 (DEZOITO) ANOS COMPLETOS, NA DATA DA NOMEAÇÃO; 
- CÓPIA DO CARTÃO DO C.P.F E ORIGINAL; 
- CÓPIA AUTENTICADA DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO 
EXIGIDO PELO EDITAL; 
- CÓPIA AUTENTICADA DO REGISTRO E RESPECTIVA CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE DO CONSELHO DE CLASSE, QUANDO NECESSÁRIO 
PARA INVESTIDURA; 
- CÓPIA DO RG E CPF DO CÔNJUGE E DOS FILHOS, QUANDO HOUVER; 
- CÓPIA AUTENTICADA DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, 
NOS CASOS EXIGIDOS COMO REQUISITOS DO CARGO; 
- DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO SANÇÃO IMPEDITIVA NO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA OU PENALIDADE DE DEMISSÃO; 
- DECLARAÇÃO  DE DESVINCULAÇÃO PARA O CANDIDATO QUE 
EXERCE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL, OU 
MUNICIPAL CONFORME PREVÊ OS INCISOS XVI E XVII DO ARTIGO 37 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E QUANDO ACUMULÁVEL 
DECLARAÇÃO DO ÓRGÃO EMPREGADOR CONSTANDO O CARGO 
OCUPADO, CARGA HORÁRIA, HORÁRIO DE TRABALHO E 
REMUNERAÇÃO;  
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- CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS, FORNECIDAS 
PELA JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL, NO LOCAL DE 
RESIDÊNCIA DO CANDIDATO; 
- DECLARAÇÃO QUE COMPROVE NÃO PERCEBER PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA, POR CONTA DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
OU DE QUALQUER OUTRO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA EM 
ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, DECORRENTES DE 
CARGOS, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA, CONFORME ARTIGO 40 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE SERVIÇO MILITAR, CONFORME ARTIGOS 
42 E 142 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
- 01 (UMA) FOTOGRAFIA 3X4 RECENTE E TIRADA DE FRENTE; 
- CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO(S) FILHO(S), MENORES DE 14 ANOS 
(ORIGINAIS E CÓPIAS) ACOMPANHADO DO CARTÃO DE VACINA DA 
CRIANÇA (ATÉ 6 ANOS) E DA DECLARAÇÃO DE MATRÍCULA E 
FREQUÊNCIA ESCOLAR (DE 7 A 14 ANOS); 
- DECLARAÇÃO DOS BENS E VALORES QUE CONSTITUEM SEU 
PATRIMÔNIO E, SE CASADO (A), A DO (A) CÔNJUGE; 
- COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ATUAL (CONTA DE ÁGUA, LUZ OU 
TELEFONE) E FOTOCÓPIA; 
- CARTEIRA DE TRABALHO E CADASTRO DO PIS/PASEP E FOTOCÓPIAS; 
- CÓPIA DO COMPROVANTE DE TIPO SANGUÍNEO; 
- APRESENTAR QUALIFICAÇÃO CADASTRAL DO ESOCIAL, DE QUE OS 
DADOS ESTÃO CORRETOS. 
 

Tamboara, 25 de Julho de 2022 
 

ANTONIO CARLOS CAUNETO 
                                                                                            Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  179/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  A. G. M. MOLIN INFORMÁTICA - ME
Valor............:  1.700,00  (um mil e setecentos reais)
Vigência.......:  Início: 18/07/2022   Término: 17/10/2022
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  59/2022
Recursos.....:  Dotação: 2.046.4.4.90.52.00.00.00.00 (337)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE SMARTPHONE PARA USO DAS
NCESSIDADES DOS ÓRGÃOS QUE ABRANGEM A POLÍTICA DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

                                                  CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 
 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Caixa Postal 01 – CEP 87-930-000  

CNPJ 76.973.692/0001-16 / e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br – Telefone: (44) 3462-1222  Página 1 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 04/2022 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe às proponentes: 

JEQUITIBÁ CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ nº 12.110.247/0001-40, estabelecida à Rua Gustavo Barrozo nº 138, sala 1, Bairro Jardim 
Shangri-la, Londrina – Paraná, CEP 86.070-560. 

 
Querência do Norte Pr, 25 DE JULHO DE 2022 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 04/2022
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe às proponentes:
JEQUITIBÁ CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ nº 12.110.247/0001-40, estabelecida à Rua Gustavo Barro-
zo nº 138, sala 1, Bairro Jardim Shangri-la, Londrina – Paraná, CEP 86.070-560.

Querência do Norte Pr, 25 DE JULHO DE 2022
ALEX SANDRO FERNANDES
PREFEITO MUNICIPAL



 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
Compras e Contratos 

Termo de Homologação e Adjudicação 
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IPM Sistemas Ltda 
Atende.Net - WCO v:2015.04 

Identificador: WCO561201-053-HMVWCRAPFWIXXD-7 - Emitido por: FRANCIELLE HIRANO 25/07/2022 10:18:11 -03:00 
 

 

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Pregão Eletrônico 79/2022 
Para Compras e Outros Serviços 

Processo Administrativo: 1871/2022 
   

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria nº 
43/2022. 
  

Homologo e Adjudico  

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Pregão nº. 79/2022, os participantes: 
 
  
 

131423 - RAJ INDÚSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA - EPP 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
3 CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (CAUQ) 

PARA APLICAÇÃO A FRIO, USINADO COM 
TEMPERATURA APROXIMADA DE 120°C, PREPARADO 
COM AGREGADOS PÉTREOS, CAP 50/70, TEOR DE 
BETUME EM APROXIMADAMENTE 6%, MODIFICADO 
POR POLÍMERO, PÓ DE BORRACHA E PROCESSOS 
DE MISTURA, NÃO EMULSIONADO, GRANULOMETRIA 
NÃO INFERIOR A 97% NA PENEIRA 3/8", UTILIZADO EM 
MANUTENÇÃO DE PAVIMENTOS (TAPA BURACOS), 
PODENDO SER APLICADO MESMO EM DIAS DE 
CHUVA, SEM A PERDA DE SUA COESÃO E 
ADERÊNCIA AO PAVIMENTO ANTIGO, DISPENSANDO 
PINTURA DE LIGAÇÃO, PODE SER ESTOCADO POR 
ATÉ 12 MESES E ACONDICIONADO EM SACOS DE 
PAPEL KRAFT MULTIFOLIADOS, FOLHAS DE 25 KG. 

SACO Kingpav 400 41,90 16.760,00 

5 MASSA FINA DE CAUQ (CONCRETO ASFÁLTICO 
USINADO A QUENTE), TONELADA. 

TONELADA Kingpav 100 608,97 60.897,00 
    

Total do Fornecedor: 77.657,00 
227609 - ANDRE LUIZ LONGUINI - EPP 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
2 MASSA FINA DE CAUQ (CONCRETO ASFÁLTICO 

USINADO A QUENTE), TONELADA. 
TONELADA PRÓPRIA 

MASSA FINA 
DE CAUQ 

400 608,96 243.584,00 

    
Total do Fornecedor: 243.584,00 

 

Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022. 
   

___________________________________ 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO 
CPF: 464.266.989-20 
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IPM Sistemas Ltda 
Atende.Net - WCO v:2015.04 

Identificador: WCO561201-053-ICFRAYROHZAPZL-1 - Emitido por: FRANCIELLE HIRANO 25/07/2022 10:34:02 -03:00 
 

 

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Pregão Presencial 80/2022 
Para Compras e Outros Serviços 

Processo Administrativo: 1908/2022 
   

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria nº 
43/2022. 
  

Homologo e Adjudico  

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Pregão nº. 80/2022, o participante: 
 
  
 

111422 - CARLOS EDUARDO SILVA 04560050996 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
1 ESTOPA PASTELÃO PARA LIMPEZA. ESPECIFICAÇÃO: 

RETALHO DE MALHA DE ALGODÃO SOBREPOSTOS E 
CUSTURADO, COLORIDO OU BRANCO, TAMANHO 
APROXIMADO DE 20X20CM, POR KG. 

KG NOVAL 50 11,80 590,00 

2 DETERGENTE CONCENTRADO, DILUIÇÃO DE 1 LITRO X 
40 LITROS DE ÁGUA. COMPOSIÇÃO: SAIS LINEAR 
ALQUIBENZENO E LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO. 
ESPECIALMENTE DESENVOLVIDO PARA LAVAGENS DE 
LATARIAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E 
INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS. GALÃO COM 50 LITROS. 
(SHAMPOO). 

UNIDADE NOVAL 30 234,25 7.027,50 

3 DETERGENTE CONCENTRADO, DILUIÇÃO DE 1 LITRO X 
40 LITROS DE ÁGUA. COMPOSIÇÃO: SAIS LINEAR 
ALQUIBENZENO E DESENGRAXANTE HIDRÓXIDO DE 
SÓDIO. ESPECIALMENTE DESENVOLVIDO PARA 
LAVAGENS DE CHASSIS E CARROCERIAS DE MADEIRA 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, UTILIZADO TAMBÉM 
COMO DESENGRAXANTE. GALÃO COM 50 LITROS. 
(SOLUPAN). 

UNIDADE NOVAL 30 236,00 7.080,00 

4 DETERGENTE CONCENTRADO, DILUIÇÃO DE 1 LITRO X 
40 LITROS DE ÁGUA. COMPOSIÇÃO: SAIS LINEAR 
ALQUIBENZENO E OXIDANTE ÁCIDO CLORÍDRICO. 
ESPECIALMENTE DESENVOLVIDO PARA LAVAGENS DE 
CHASSIS E CARROCERIAS DE ALUMINIO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES. GALÃO COM 50 LITROS. (INTERCAP). 

UNIDADE NOVAL 50 244,00 12.200,00 

5 HIPOCLORITO DE SÓDIO, PARA TRATAMENTO DE 
ÁGUA, GALÃO COM 50KG. 

UNIDADE NOVAL 40 275,00 11.000,00 

6 ESCOVÃO PARA LIMPEZA DE AUTOMÓVEIS COM 
SERDAS MACIAS, COM CABO DE MADEIRA DE 2,50MT. 

UNIDADE NOVAL 40 54,50 2.180,00 
    

Total do Fornecedor: 40.077,50 
 

Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022. 
   

___________________________________ 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO 
CPF: 464.266.989-20 

 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                          DECRETO Nº 161/2022 
 

 
SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 176/2021, 
datado 27/07/2021 e dá outras providências.  

 
 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI. 
 
D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 176/2021, firmado com a empresa 
MARCELO PALTANIN DE SIQUEIRA 06948031978, com registro no CNPJ sob o nº. 
29.412.858/0001-45, prorrogando a vigência do contrato para 26/07/2023 e suplementar 
o mesmo em R$ 7.055,00 (sete mil e cinquenta e cinco reais), conforme 1º Termo Aditivo 
nº 092/2022 de 25/07/2022. 

 
Art. 2º Este Decreto  entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 25 de julho de 2022. 
 
Registre-se e Publique-se.  
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
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ATO DE ADJUDICAÇÃO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022-016/2022 
TERMO DE FOMENTO Nº 11/2022 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
Referência: Dispensa de Chamamento Público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de Fomento. 
 
Base Legal da Dispensa: Art. 30, VI da Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, Art. 21, IV do Decreto Municipal nº 506/2017 e Resolução 05 de 2022 (CMDCA). 
 
OBS: CEDESPN – Centro de Desenvolvimento Sócio Educacional e Cultural de Paraíso do Norte é uma 
OSC que desenvolve, em nosso Município, inclusão social, educacional e cultural de seus associados, dos 
beneficentes e da comunidade em geral por meio de atividades que propiciam o desenvolvimento humano, 
utilizando a arte, sociabilidade, cultura, esporte, religião, lazer, manifestações culturais e artísticas, etc... 
 
Organização da Sociedade Civil (OSC)/Proponente: CEDESPN – Centro de Desenvolvimento Sócio 
Educacional, Esportivo e Cultural de Paraíso do Norte – CNPJ nº 30.653.196/0001-84 
 
Endereço da Organização: Rua Castro Alves, 350 – Centro – Paraíso do Norte-Pr. – CEP: 87.780-000. 
 
Objetos e Finalidades da Proposta: Recursos Financeiros para aquisição de materiais de consumo para 
alimentação e produtos de limpeza e higiene para promover um ambiente saudável e alimentação de 
qualidade nos Projetos, Pepe e Pepe Crescer e Robótica. .  
 
Dotação Orçamentária: 05.004.0008.0243.0007.6003.3.3.3.50.43.00.00 – Fonte Recursos 51043 
 
Valor do Repasse: R$ 15.035,83 (Quinze mil trinta e cinco reais e oitenta e três centavos) 
 
A Comissão de Seleção de Chamamento Público referente as Transferências Voluntárias de Recursos 
Municipais, nomeados pela Portaria nº 036/2022 de 01/02/2022, publicada no Diário do Noroeste em 02 de 
fevereiro de 2022, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, torna pública a ADJUDICAÇÃO 
do processo de Inexigibilidade da Entidade acima apresentada, correspondente a respectiva Dotação 
Orçamentária e valor apresentado. 
 
 

PARAÍSO DO NORTE, 25 DE JULHO DE 2022. 
 

 
 

Tatiane Inês Klauck 
Presidente 

CPF nº 097.511.649-58 
RG nº 10.257.663-2 

 
 

 
Maria Inês da Silva Buzinaro 

Membro 
CPF nº 677.433.909-34 

RG nº 1.411.306-1 

 
Júlio Cezar Margonar 

Membro 
CPF nº 015.012.659-03 

RG nº 6.616.828-0 
 

 
Lucas Fernando de Oliveira B. Bica 

Membro 
CPF nº 074.224.139-48 

RG nº 10.907.027-0 

 
 

Abraham Amaral Lincoln Filho 
Membro 

CPF nº 046.403.609-75 
RG nº 8.393.491-3 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022-016/2022 
TERMO DE FOMENTO Nº 11/2022 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
Referência: Dispensa de Chamamento Público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de Fomento. 
 
Base Legal da Dispensa: Art. 30, VI da Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, Art. 21, IV do Decreto Municipal nº 506/2017 e Resolução 05 de 2022 (CMDCA). 
 
OBS: CEDESPN – Centro de Desenvolvimento Sócio Educacional e Cultural de Paraíso do Norte é uma 
OSC que desenvolve, em nosso Município, inclusão social, educacional e cultural de seus associados, dos 
beneficentes e da comunidade em geral por meio de atividades que propiciam o desenvolvimento humano, 
utilizando a arte, sociabilidade, cultura, esporte, religião, lazer, manifestações culturais e artísticas, etc... 
 
Organização da Sociedade Civil (OSC)/Proponente: CEDESPN – Centro de Desenvolvimento Sócio 
Educacional, Esportivo e Cultural de Paraíso do Norte – CNPJ nº 30.653.196/0001-84 
 
Endereço da Organização: Rua Castro Alves, 350 – Centro – Paraíso do Norte-Pr. – CEP: 87.780-000. 
 
Objetos e Finalidades da Proposta: Recursos Financeiros para aquisição de materiais de consumo para 
alimentação e produtos de limpeza e higiene para promover um ambiente saudável e alimentação de 
qualidade nos Projetos, Pepe e Pepe Crescer e Robótica. .  
 
Dotação Orçamentária: 05.004.0008.0243.0007.6003.3.3.3.50.43.00.00 – Fonte Recursos 51043 
 
Valor do Repasse: R$ 15.035,83 (Quinze mil trinta e cinco reais e oitenta e três centavos) 
 
Carlos Alberto Vizzzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas, torna pública a HOMOLOGAÇÃO do processo de Dispensa da Entidade acima 
apresentada, correspondente a respectiva Dotação Orçamentária e valor apresentado. 
 
 

 
 

PARAÍSO DO NORTE, 25 DE JULHO DE 2022. 
 
 
 
 

 
Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito do Município 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 
CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 

 

 
 

 
 

               
         EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 
 

 
REFERÊNCIA TOMADA DE PREÇO 05/2021 

 
CONTRATO Nº 0218/2021 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO VHM CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 03.776.742/0001-00 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 

REFORMA DE SALAS DE AULAS E SANITÁRIOS DA ESCOLA 
MUNICIPAL MARIA CERNAKI, SENDO ÁREA PARA 
REFORMA DE (BLOCO 01 287,55 m, e BLOCO 02 244,62 
m²), DESTE MUNICÍPIO, CONFORME PROJETO DE 
ENGENHARIA EM ANEXO. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 01/12/2021 
DATA DO 1º ADITIVO (DE PRAZO) 25/07/2022 
VALOR DO INICIAL DO CONTRATO R$ 159.184,62 (CENTO E CINQUENTA E NOVE MIL CENTO 

E OITENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E DOIS 
CENTAVOS) 

VALOR DO 2° ADITIVO DE VALOR R$ 14.950,61 (QUATORZE MIL NOVECENTOS E 
CINQUENTA REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS) 

VALOR ATUALIZADO DO 
CONTRATO 

R$ 174.135,23 (CENTO E SETENTA E QUATRO MIL CENTO 
E TRINTA E CINCO REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS) 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, ALÉM DA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DADA PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE, COM BASE NA CLÁUSULA 
TERCEIRA ITEM 3.3, DO ALUDIDO CONTRATO, E PELO 
ART. 65, DA LEI 8666/93. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 

 
 

REFERÊNCIA DISPENSA N° 086/2021 
 

CONTRATO Nº 082/2021 
 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 

CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO ANTONINHO DE BARROS MEDEIROS 

JUNIOR   
CNPJ DO CONTRATADO 020.806.009-07 
OBJETO  LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA 

SENADOR SOUZA NAVES N° 759, REGIÃO 
CENTRAL DA CIDADE. PARA SEDIAR A 
FARMÁCIA POPULAR DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ/PR. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 02/08/2021 
DATA DO 1º ADITIVO (DE TEMPO) 25/07/2022 
NOVA DATA DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

02/08/2023 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A 
SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELA DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
ALÉM DA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DADA 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE, COM 
RESPALDO NO ARTIGO 57, DA LEI Nº 
8.666/93 E CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO 
ALUDIDO CONTRATO. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

 

 

 
                                   PORTARIA N.º 7632/2022 
 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias a funcionária MARIA 
JULIANA TAIETE TORMENA de 25 de Julho de 2022 a 23 de Agosto de 
2022, correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 01 de 
Agosto de 2020 a 31 de Julho de 2021. 

 
AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE         
                                                                                                                                                            

CUMPRA-SE 
  
                                   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS 
MIL E VINTE E DOIS. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2022  
O Município de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná por meio da 
Presidente da CPL (comissão permanente de licitação), torna público que fará 
realizar, às 08:30 horas do dia 25 de agosto do ano de 2022, na sala de 
licitações ( Praça Giágomo Madalozzo) n° 234 em Planaltina do Paraná , 
Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) 
obra(s): 

Local do 
objeto Objeto 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Sede Pavimentação de vias em CBUQ 27.981,01 m² 180 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
publicacoespref.planaltina@gmail.com. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3435-1221. 
Planaltina do Paraná, 25 de julho de 2022. 
                                        Jessica Salvador Neris dos Santos 
                                                   Presidente da CPL      

 

                                                                            
                                DECRETO N.º 5917/2022 

 
   

SÚMULA: NOMEIA JULIEVA FERREIRA REMBOLD 
PARA O CARGO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS –“ F”  

 
                                  Roberto Aparecido Corredato, Prefeito do 
Município de Rondon, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, 

 
DECRETA: 
 

                                  Art. 1.º - Fica nomeada a partir de 25/07/2022, 
a Srª. JULIEVA FERREIRA REMBOLD, portadora do RG. N.º 
13.506.004-6/SSPPr., e CPF Nº 101.943.999-82, para o cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – “F” , conforme aprovação em 
Concurso Público – Edital n° 001/2020.  

 
       Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

                            EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS 
MIL E VINTE E DOIS. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
              Prefeito Municipal 
  

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 52/2022 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E EQUIPARADAS 
 

Objeto: A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para registro de preços 
para futuras e eventuais  contratação de empresa especializa na prestação de serviços 
contínuos laboratoriais para realização de exames de análises clínicas, anatomia patológica 
para atender a Secretaria Municipal de Saúde, conforme Termo de Referência.  
Julgamento: menor preço, por Item. Modo de Disputa: Aberto. Recebimento das Propostas: 
Até às 08h30min do dia 05/08/2022.6 Início da sessão de disputa/lances de preços: às 09h00 
do dia 05/08/2022. O edital poderá ser obitido através do endereço eletrônico 
https:diamantedonorte.pr.gov.br (aba suprimentos/compras/licitações gerais)e no Portal de 
Licitações – ComprasBR https://comprasbr.com.br/.   Os interessados em participar da presente 
licitação deverá firmar Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico no Portal de Licitações 
– ComprasBR. informações telefone (44) 3429-1319 ainda pelo email: 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br. 

Diamante do Norte/Pr, 25 de julho de 2022.  
 
 

Andrez da Silva Pariz 
Pregoeira 
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RREO – Anexo 4 (LRF, art 53, inciso II) R$ 1,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (I)  2.665.000,00  1.235.962,39

    Receita de Contribuições dos Segurados  1.195.000,00  341.806,39

      Ativo  1.195.000,00  341.806,39

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita de Contribuições Patronais  970.000,00  440.640,89

      Ativo  970.000,00  440.640,89

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita Patrimonial  350.000,00  397.368,11

      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00

      Receitas de Valores Mobiliários  350.000,00  397.368,11

      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00

    Receita de Serviços  0,00  0,00

    Outras Receitas Correntes  150.000,00  56.147,00

      Compensação Financeira entre os regimes  150.000,00  56.147,00

      Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)  0,00  0,00

      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III)  0,00  0,00

    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00

    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00

    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II)  2.665.000,00  1.235.962,39

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até o Bimestre até o Bimestre
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS PAGAS

até o Bimestre 
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

(c)

até o Bimestre

(d) (e) (f) (g)

Benefícios  6.265.000,00  2.431.971,60  2.431.971,60 0,00 1.685.081,29

    Aposentadorias  5.265.000,00  2.136.771,80  2.136.771,80 0,00 1.481.937,29

    Pensões por Morte  1.000.000,00  295.199,80  295.199,80 0,00 203.144,00

Outras Despesas Previdenciárias  286.000,00  14.753,16  14.753,16 0,00 11.526,84

    Compensação Financeira entre os regimes  250.000,00  0,00  0,00 0,00 0,00

    Demais Despesas Previdenciárias  36.000,00  14.753,16  14.753,16 0,00 11.526,84

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 
CAPITALIZAÇÃO (V)

 6.551.000,00  2.446.724,76  2.446.724,76 0,00 1.696.608,13

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)²

-3.886.000,00 -1.210.762,37 -1.210.762,37 0,00-460.645,74

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES

VALOR

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR  0,00

APORTES REALIZADOSAPORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM 
CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

0,00Plano de Amortização - Contribuição Patronal 
Suplementar

281.760,03Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores 
Predefinidos

0,00Outros Aportes para o RPPS

0,00Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS
(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  0,00

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) RECEITAS REALIZADAS
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES (VII)  0,00  0,00

    Receita de Contribuições dos Segurados  0,00  0,00

      Ativo  0,00  0,00

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita de Contribuições Patronais  0,00  0,00

      Ativo  0,00  0,00

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita Patrimonial  0,00  0,00

      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00

      Receitas de Valores Mobiliários  0,00  0,00

      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00

    Receita de Serviços  0,00  0,00

    Outras Receitas Correntes  0,00  0,00

      Compensação Financeira entre os regimes  0,00  0,00

      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)  0,00  0,00

    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00

    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00

    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - RPPS (IX) = (VII + 
VIII)

 0,00  0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS 
(FUNDO EM REPARTIÇÃO) até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)

Benefícios 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pensões por Morte 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Compensação Financeira entre os regimes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (X)

 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00  0,00  0,00 0,00RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)²

 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM 
REPARTIÇÃO DO RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

0,00Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS
(FUNDO EM REPARTIÇÃO)

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  459.324,97

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS RECEITAS REALIZADAS
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)  0,00  0,00
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Correntes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 
(XVI) = (XII – XV)  0,00  0,00  0,00  0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO 
RPPS

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  12.470,44

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS REALIZADASRECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Contribuições dos Servidores  0,00  0,00

Demais Receitas Previdenciárias  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
(XVII)  0,00  0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADASDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)

Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Pensões 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 
MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 
PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)²  0,00 0,00 0,00 0,00

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Correntes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 
(XVI) = (XII – XV)  0,00  0,00  0,00  0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO 
RPPS

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  12.470,44

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS REALIZADASRECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Contribuições dos Servidores  0,00  0,00

Demais Receitas Previdenciárias  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
(XVII)  0,00  0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADASDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)

Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Pensões 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 
MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 
PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)²  0,00 0,00 0,00 0,00

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Correntes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 
(XVI) = (XII – XV)  0,00  0,00  0,00  0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO 
RPPS

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  12.470,44

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS REALIZADASRECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
até  o  Bimestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Contribuições dos Servidores  0,00  0,00

Demais Receitas Previdenciárias  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
(XVII)  0,00  0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

até o Bimestre 

DESPESAS PAGAS
até o Bimestre até o Bimestre 

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADASDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Bimestre 

(e) (f) (g)

Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Pensões 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 
MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 
PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)²  0,00 0,00 0,00 0,00

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA

 Página: 3 www.elotech.com.br

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS

RECEITAS

Superávit Orçamentário

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada

Dotação Inicial

 36.227.189,47

 37.457.239,47

 16.998.831,75

 0,00

 3.215.733,21

 36.227.189,47

 40.672.972,68

 17.557.050,39

 15.044.435,83

 1.954.395,92

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Despesas Pagas  13.419.880,65

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período

 15.044.435,83

 17.557.050,39

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período

Receita Corrente Líquida  32.369.774,48

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal  31.337.774,48

 31.337.774,48

Continua Página: 1 www.elotech.com.br

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
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RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até Período

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO

 0,00

 0,00

 0,00

 1.235.962,39

 2.446.724,76

-1.210.762,37

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

 0,00

 2.446.724,76

Despesas Previdenciárias Pagas  0,00

Despesas Previdenciárias Pagas  0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

% em Relação
à Meta
(b/a)

Resultado Nominal

Meta Fixada 
no AMF da LDO

(a)

Resultado Primário

Resultado
até o

Período
(b)

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 2.778.281,41

 2.544.970,84
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
Continuação

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Cancelado
Até o Período

Pagamento
Até o PeríodoInscrito

Saldo
a Pagar

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Porder Judiciário

Poder Legislativo

Poder Executivo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Ministério Público

TOTAL  1.855.135,77  162.620,91  1.280.844,91  411.669,95

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00

 342.999,58  3.201,68  322.780,72  17.017,18

 1.512.136,19  159.419,23  958.064,19  394.652,77

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Valor
Apurado

Até Período

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

% Mínimo a 
Aplicar Exerc.

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

% Aplicado Até o Período

<18% / 25%>

70%

50%

 22,25

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 15%

 1.213.789,73

 0,00

 0,00

 75,42

 0,00

 0,00

 2.947.619,56
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito

Valor Apurado Até Período

Despesa de Capital Líquida

 0,00

 2.464.069,48

 800.000,00

 2.053.398,23

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

10º
Exercício

20º
Exercício

Exercício
35º

Exercício

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias

Receitas Previdenciárias

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

 2.215.257,92

 3.253.989,72

 3.434.924,94

 3.795.981,86

 5.205.962,00

 3.902.834,94

 757.649,83

 640.430,49

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

-1.038.731,80 -361.056,92  1.303.127,06  117.219,34

 0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar

Receita da Alienação de Ativos

Valor Apurado Até Período

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

 11.584,47 -11.584,47

 0,00  65.250,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limites Constitucionais Anuais

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

Valor
Apurado

Até Período % Mínimo a 
Aplicar Exerc.

 15,00

% Aplicado até o Período

 3.037.134,68  22,93

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

 0,00
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  2.277.510,00  2.277.510,00  1.022.283,84  44,89

    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  639.900,00  639.900,00  228.672,70  35,74

      IPTU  420.000,00  420.000,00  179.008,60  42,62

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU  219.900,00  219.900,00  49.664,10  22,58

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  399.910,00  399.910,00  189.851,42  47,47

      ITBI  399.900,00  399.900,00  189.851,42  47,47

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  10,00  10,00  0,00  0,00

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  607.700,00  607.700,00  214.251,74  35,26

      ISS  599.500,00  599.500,00  213.560,05  35,62

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ISS  8.200,00  8.200,00  691,69  8,44

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF  630.000,00  630.000,00  389.507,98  61,83

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  51,25 23.850.000,00  23.850.000,00  12.223.130,26

    Cota-Parte FPM  58,71 13.000.000,00  13.000.000,00  7.631.805,43

    Cota-Parte ITR  3,84 400.000,00  400.000,00  15.353,63

    Cota-Parte IPVA  67,12 1.000.000,00  1.000.000,00  671.177,61

    Cota-Parte ICMS  41,49 9.300.000,00  9.300.000,00  3.858.633,21

    Cota-Parte IPI-Exportação  30,77 150.000,00  150.000,00  46.160,38

    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 0,00  0,00  0,00

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  0,00 0,00  0,00  0,00

      Outras  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

 26.127.510,00 26.127.510,00  13.245.414,10  50,70

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 1.599.000,00  1.649.283,00  603.136,25  556.789,55 36,57  33,76ATENÇÃO BÁSICA (IV)  535.000,16  32,44

 1.589.000,00  1.649.281,00  603.136,25  556.789,55 36,57  33,76    Despesas Correntes  535.000,16  32,44

 10.000,00  2,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 3.022.475,13  3.276.070,97  1.771.026,89  1.685.605,14 54,06  51,45ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V)  1.644.624,10  50,20

 3.010.931,97  3.264.527,81  1.771.026,89  1.685.605,14 54,25  51,63    Despesas Correntes  1.644.624,10  50,38

 11.543,16  11.543,16  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 569.005,67  563.306,67  177.925,17  170.488,91 31,59  30,27SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI)  150.717,32  26,76

 568.991,06  563.292,06  177.925,17  170.488,91 31,59  30,27    Despesas Correntes  150.717,32  26,76

 14,61  14,61  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 12.000,00  7.100,00  950,00  950,00 13,38  13,38VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  950,00  13,38

 12.000,00  7.100,00  950,00  950,00 13,38  13,38    Despesas Correntes  950,00  13,38

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 4.000,00  4.000,00  664,00  664,00 16,60  16,60VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  664,00  16,60

 4.000,00  4.000,00  664,00  664,00 16,60  16,60    Despesas Correntes  664,00  16,60

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 1.299.376,50  1.290.892,50  653.134,11  622.637,08 50,60  48,23OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  610.824,05  47,32

 1.279.376,50  1.290.592,50  653.134,11  622.637,08 50,61  48,24    Despesas Correntes  610.824,05  47,33

 20.000,00  300,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  6.790.653,14 6.505.857,30  3.206.836,42  3.037.134,68 47.22  44,73  2.942.779,63  43,34
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA 
APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (MÍNIMO DE 
15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO 
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM ASPS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

 0,00  0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR INFERIOR A 
ZERO)

 0,00

 3.206.836,42  3.037.134,68  2.942.779,63

 3.206.836,42  3.037.134,68  2.942.779,63

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

 1.986.812,12

 1.220.024,31

 0,00

 1.050.322,57  955.967,52

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 141/2012)

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X  % (LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL)

 0,00

 24,21  22,93

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2022

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2021

Diferença De Limite Não Cumprido Em  Exercícios Anteriores

 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)  0,00

 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO

Valor
Minimo para 
aplicação em 

ASPS
(m)

Valor
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n)

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente

no Exercício 
sem

Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor
Inscrito em 

RP
considerado
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados

ou prescritos 
(u)

Diferença
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenhos de 2022  1.986.812,12  3.206.836,42  295.525,24  0,00  0,00  1.220.024,31 0,00 0,00 0,00 1.220.024,31

Empenhos de 2021  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2020  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2019  2.828.981,10  5.340.097,46  264.938,55  239.381,89  0,00  2.487.535,70 23.580,66 0,00 0,00 2.511.116,36

Empenhos de 2018 e 
anteriores

 14.788.306,05  25.305.942,60  1.308.620,10  780.240,26  0,01  10.116.829,61 522.758,79 0,00 121.951,85 10.517.636,55

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)
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CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

 0,00  0,00  0,00 -

-

-

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - - 0,00  0,00  0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

%
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

 80,36 1.329.000,00  1.329.000,00  1.067.984,11RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

 87,80 1.079.000,00  1.079.000,00  947.341,79    Proveniente da União

 48,26 250.000,00  250.000,00  120.642,32    Proveniente dos Estados

 0,00 0,00  0,00  0,00    Proveniente de Outros Municípios

 0,00 0,00  0,00  0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

 442,11 14.000,00  14.000,00  61.896,00OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

 1.343.000,00  1.129.880,11 1.343.000,00  84,13

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 904.000,00  1.259.157,24  591.825,57  584.153,22ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)  565.804,53 47,00  46,39  44,94

 904.000,00  1.151.878,50  591.825,57  584.153,22    Despesas Correntes  565.804,53 51,38  50,71  49,12

 0,00  107.278,74  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 412.000,00  1.236.812,56  481.701,48  453.093,83ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

 370.194,43 38,95  36,63  29,93

 412.000,00  869.977,56  328.203,68  324.299,03    Despesas Correntes  319.799,63 37,73  37,28  36,76

 0,00  366.835,00  153.497,80  128.794,80    Despesas de Capital  50.394,80 41,84  35,11  13,74

 0,00  38.305,20  0,00  0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  13.164,20  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  25.141,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 283.000,00  397.253,52  135.944,72  135.944,72VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)  132.403,96 34,22  34,22  33,33

 283.000,00  340.205,19  135.944,72  135.944,72    Despesas Correntes  132.403,96 39,96  39,96  38,92

 0,00  57.048,33  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  2.865,64  0,00  0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  2.865,64  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  130.306,90  1.224,00  0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)  0,00 0,94  0,00  0,00

 0,00  130.306,90  1.224,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,94  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

 3.064.701,06 1.599.000,00  1.210.695,77  1.173.191,77  1.068.402,92 39,50  38,28  34,86
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM 
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS 

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)  2.523.000,00  2.928.440,24  1.194.961,82  1.140.942,77  1.100.804,69 40,81  38,96  37,59

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

 3.454.475,13  4.552.883,53  2.252.728,37  2.138.698,97  2.014.818,53 49,48  46,97  44,25

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

 574.005,67  606.611,87  177.925,17  170.488,91  150.717,32 29,33  28,11  24,85

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)  295.000,00  404.353,52  136.894,72  136.894,72  133.353,96 33,86  33,86  32,98

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI)  4.000,00  6.865,64  664,00  664,00  664,00 9,67  9,67  9,67

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)  1.314.376,50  1.436.199,40  654.358,11  622.637,08  610.824,05 45,56  43,35  42,53

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX)

 8.164.857,30  9.935.354,20  4.417.532,19  4.210.326,45  4.011.182,55 44,46  40,37 42,38

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das 
transferências de recursos de outros entes³

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM 
RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

 2.942.779,63 3.037.134,68 3.206.836,42 6.953.996,30 6.565.857,30  42,32 43,67 46,12

 40,61  39,35  35,84 1.599.000,00  2.981.357,90  1.210.695,77  1.173.191,77  1.068.402,92

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 57m.

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  2.277.510,00  2.277.510,00  1.022.283,84  44,89

    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  639.900,00  639.900,00  228.672,70  35,74

      IPTU  420.000,00  420.000,00  179.008,60  42,62

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU  219.900,00  219.900,00  49.664,10  22,58

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  399.910,00  399.910,00  189.851,42  47,47

      ITBI  399.900,00  399.900,00  189.851,42  47,47

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  10,00  10,00  0,00  0,00

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  607.700,00  607.700,00  214.251,74  35,26

      ISS  599.500,00  599.500,00  213.560,05  35,62

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ISS  8.200,00  8.200,00  691,69  8,44

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF  630.000,00  630.000,00  389.507,98  61,83

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  51,25 23.850.000,00  23.850.000,00  12.223.130,26

    Cota-Parte FPM  58,71 13.000.000,00  13.000.000,00  7.631.805,43

    Cota-Parte ITR  3,84 400.000,00  400.000,00  15.353,63

    Cota-Parte IPVA  67,12 1.000.000,00  1.000.000,00  671.177,61

    Cota-Parte ICMS  41,49 9.300.000,00  9.300.000,00  3.858.633,21

    Cota-Parte IPI-Exportação  30,77 150.000,00  150.000,00  46.160,38

    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 0,00  0,00  0,00

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  0,00 0,00  0,00  0,00

      Outras  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

 26.127.510,00 26.127.510,00  13.245.414,10  50,70

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 1.599.000,00  1.649.283,00  603.136,25  556.789,55 36,57  33,76ATENÇÃO BÁSICA (IV)  535.000,16  32,44

 1.589.000,00  1.649.281,00  603.136,25  556.789,55 36,57  33,76    Despesas Correntes  535.000,16  32,44

 10.000,00  2,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 3.022.475,13  3.276.070,97  1.771.026,89  1.685.605,14 54,06  51,45ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V)  1.644.624,10  50,20

 3.010.931,97  3.264.527,81  1.771.026,89  1.685.605,14 54,25  51,63    Despesas Correntes  1.644.624,10  50,38

 11.543,16  11.543,16  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 569.005,67  563.306,67  177.925,17  170.488,91 31,59  30,27SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI)  150.717,32  26,76

 568.991,06  563.292,06  177.925,17  170.488,91 31,59  30,27    Despesas Correntes  150.717,32  26,76

 14,61  14,61  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 12.000,00  7.100,00  950,00  950,00 13,38  13,38VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  950,00  13,38

 12.000,00  7.100,00  950,00  950,00 13,38  13,38    Despesas Correntes  950,00  13,38

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 4.000,00  4.000,00  664,00  664,00 16,60  16,60VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  664,00  16,60

 4.000,00  4.000,00  664,00  664,00 16,60  16,60    Despesas Correntes  664,00  16,60

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 1.299.376,50  1.290.892,50  653.134,11  622.637,08 50,60  48,23OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  610.824,05  47,32

 1.279.376,50  1.290.592,50  653.134,11  622.637,08 50,61  48,24    Despesas Correntes  610.824,05  47,33

 20.000,00  300,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  6.790.653,14 6.505.857,30  3.206.836,42  3.037.134,68 47.22  44,73  2.942.779,63  43,34
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SALDO A 
REALIZAR

(c) = (a-b)
RECEITAS

RECEITAS
REALIZADAS

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

 0,00RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) -11.584,47 11.584,47

 0,00    Receita de Alienação de Bens Móveis  0,00 0,00

 0,00    Receita de Alienação de Bens Imóveis  0,00 0,00

 0,00    Receita de Alienação de Bens Intangíveis  0,00 0,00

 0,00    Receita de Rendimento de Aplicações Financ. -11.584,47 11.584,47

DESPESAS
SALDO

(h) = (d-e)
DESPESAS

EMPENHADAS
(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS

(f)

PAGAMENTO
DE RESTOS A 

PAGAR
(g)

DESPESAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO

PROCESSADOS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

 65.250,00  0,00  0,00  0,00  65.250,00 0,00  0,00

    Despesas de Capital  65.250,00  0,00  0,00  0,00  65.250,00 0,00  0,00

      Investimentos  65.250,00  0,00  0,00  0,00  65.250,00 0,00  0,00

      Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

    Despesas Correntes dos Regimes de Previdência  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      Regime Próprio dos Servidores Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
SALDO ATUAL
(k) = (IIIi + IIIj)

2022
(j) = (Ib - (IIf + IIg))

2021
 (i)

VALOR (III)  11.584,47 -309.557,09-321.141,56

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 56m.
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2021 a 2096

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

EXERCÍCIO
DESPESAS

PREVIDENCIÁRIAS
 (b)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCICIO

(d) = ("d" exerc. Anterior ) + (c)

 351.570,16 1.419.614,24  1.068.044,08 2021  7.896.552,45

 197.691,49 1.450.522,64  1.252.831,15 2022  8.094.243,94

 219.995,37 1.510.113,05  1.290.117,68 2023  8.314.239,31

 240.528,16 1.568.090,37  1.327.562,21 2024  8.554.767,47

 294.786,03 1.630.507,60  1.335.721,57 2025  8.849.553,50

 296.263,04 1.686.852,65  1.390.589,61 2026  9.145.816,54

 353.876,52 1.750.392,59  1.396.516,07 2027  9.499.693,06

 383.764,08 1.810.711,31  1.426.947,23 2028  9.883.457,14

 432.787,60 1.872.503,70  1.439.716,10 2029  10.316.244,74

 458.330,53 1.933.442,78  1.475.112,25 2030  10.774.575,27

 516.482,07 1.999.083,74  1.482.601,67 2031  11.291.057,34

 564.433,13 2.065.400,53  1.500.967,40 2032  11.855.490,47

 631.328,57 2.133.790,38  1.502.461,81 2033  12.486.819,04

 626.919,89 2.191.608,60  1.564.688,71 2034  13.113.738,93

 678.461,09 2.258.151,02  1.579.689,93 2035  13.792.200,02

 732.004,00 2.325.116,66  1.593.112,66 2036  14.524.204,02

 769.989,82 2.388.685,83  1.618.696,01 2037  15.294.193,84

 841.416,78 2.461.436,67  1.620.019,89 2038  16.135.610,62

 921.168,09 2.532.377,70  1.611.209,61 2039  17.056.778,71

 965.867,46 2.600.222,28  1.634.354,82 2040  18.022.646,17

 1.067.891,89 2.677.666,75  1.609.774,86 2041  19.090.538,06

 1.152.878,28 2.753.352,36  1.600.474,08 2042  20.243.416,34

 1.332.995,69 2.835.426,21  1.502.430,52 2043  21.576.412,03

 1.495.262,83 2.920.050,82  1.424.787,99 2044  23.071.674,86

-450.243,36 847.945,53  1.298.188,89 2045  22.621.431,50

-395.312,99 839.094,71  1.234.407,70 2046  22.226.118,51

-312.897,06 832.871,09  1.145.768,15 2047  21.913.221,45

-282.352,81 819.555,88  1.101.908,69 2048  21.630.868,64

-225.981,87 812.922,46  1.038.904,33 2049  21.404.886,77

-148.570,64 805.944,11  954.514,75 2050  21.256.316,13

-57.207,74 802.909,67  860.117,41 2051  21.199.108,39

 22.055,22 797.761,83  775.706,61 2052  21.221.163,61

 49.939,03 789.955,54  740.016,51 2053  21.271.102,64

 106.347,65 786.447,78  680.100,13 2054  21.377.450,29

 149.339,22 781.368,42  632.029,20 2055  21.526.789,51

 144.277,85 766.223,57  621.945,72 2056  21.671.067,36

 117.219,34 757.649,83  640.430,49 2057  21.788.286,70

 97.039,15 752.170,51  655.131,36 2058  21.885.325,85

 94.249,00 740.763,59  646.514,59 2059  21.979.574,85

 76.710,55 732.860,87  656.150,32 2060  22.056.285,40

 56.932,70 722.027,61  665.094,91 2061  22.113.218,10

 59.485,69 714.879,82  655.394,13 2062  22.172.703,79

 77.778,01 699.976,78  622.198,77 2063  22.250.481,80

 31.172,72 686.408,96  655.236,24 2064  22.281.654,52

-27.275,43 676.523,40  703.798,83 2065  22.254.379,09

-57.249,82 660.493,02  717.742,84 2066  22.197.129,27

-110.740,37 641.140,66  751.881,03 2067  22.086.388,90

-180.052,70 619.905,08  799.957,78 2068  21.906.336,20

-253.719,25 606.394,41  860.113,66 2069  21.652.616,95

-268.157,74 580.808,93  848.966,67 2070  21.384.459,21

-343.390,37 563.812,42  907.202,79 2071  21.041.068,84
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2021 a 2096

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais
-375.936,50 545.131,68  921.068,18 2072  20.665.132,34

-422.487,35 521.176,95  943.664,30 2073  20.242.644,99

-476.339,10 496.153,22  972.492,32 2074  19.766.305,89

-524.809,23 463.544,36  988.353,59 2075  19.241.496,66

-603.523,38 439.549,23  1.043.072,61 2076  18.637.973,28

-644.569,46 414.069,89  1.058.639,35 2077  17.993.403,82

-660.842,80 391.181,81  1.052.024,61 2078  17.332.561,02

-669.501,45 369.693,00  1.039.194,45 2079  16.663.059,57

-666.605,65 354.384,87  1.020.990,52 2080  15.996.453,92

-642.363,29 336.065,36  978.428,65 2081  15.354.090,63

-615.539,67 323.098,05  938.637,72 2082  14.738.550,96

-584.698,61 309.005,82  893.704,43 2083  14.153.852,35

-560.162,99 293.862,56  854.025,55 2084  13.593.689,36

-518.599,52 282.551,55  801.151,07 2085  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2086  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2087  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2088  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2089  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2090  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2091  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2092  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2093  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2094  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2095  13.075.089,84

 0,00 0,00  0,00 2096  0,00
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2021 a 2096

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCICIO

(d) = ("d" exerc. Anterior ) + (c)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

 (b)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

(a)
EXERCÍCIO

 0,00 0,00 0,00 0,00 2021

 0,00 0,00 0,00 0,00 2022

 0,00 0,00 0,00 0,00 2023

 0,00 0,00 0,00 0,00 2024

 0,00 0,00 0,00 0,00 2025

 0,00 0,00 0,00 0,00 2026

 0,00 0,00 0,00 0,00 2027

 0,00 0,00 0,00 0,00 2028

 0,00 0,00 0,00 0,00 2029

 0,00 0,00 0,00 0,00 2030

 0,00 0,00 0,00 0,00 2031

 0,00 0,00 0,00 0,00 2032

 0,00 0,00 0,00 0,00 2033

 0,00 0,00 0,00 0,00 2034

 0,00 0,00 0,00 0,00 2035

 0,00 0,00 0,00 0,00 2036

 0,00 0,00 0,00 0,00 2037

 0,00 0,00 0,00 0,00 2038

 0,00 0,00 0,00 0,00 2039

 0,00 0,00 0,00 0,00 2040

 0,00 0,00 0,00 0,00 2041

 0,00 0,00 0,00 0,00 2042

 0,00 0,00 0,00 0,00 2043

 0,00 0,00 0,00 0,00 2044

 0,00 0,00 0,00 0,00 2045

 0,00 0,00 0,00 0,00 2046

 0,00 0,00 0,00 0,00 2047

 0,00 0,00 0,00 0,00 2048

 0,00 0,00 0,00 0,00 2049

 0,00 0,00 0,00 0,00 2050

 0,00 0,00 0,00 0,00 2051

 0,00 0,00 0,00 0,00 2052

 0,00 0,00 0,00 0,00 2053

 0,00 0,00 0,00 0,00 2054

 0,00 0,00 0,00 0,00 2055

 0,00 0,00 0,00 0,00 2056

 0,00 0,00 0,00 0,00 2057

 0,00 0,00 0,00 0,00 2058

 0,00 0,00 0,00 0,00 2059

 0,00 0,00 0,00 0,00 2060

 0,00 0,00 0,00 0,00 2061

 0,00 0,00 0,00 0,00 2062

 0,00 0,00 0,00 0,00 2063

 0,00 0,00 0,00 0,00 2064

 0,00 0,00 0,00 0,00 2065

 0,00 0,00 0,00 0,00 2066

 0,00 0,00 0,00 0,00 2067

 0,00 0,00 0,00 0,00 2068

 0,00 0,00 0,00 0,00 2069

 0,00 0,00 0,00 0,00 2070

 0,00 0,00 0,00 0,00 2071

 0,00 0,00 0,00 0,00 2072
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2021 a 2096

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais
 0,00 0,00 0,00 0,00 2073

 0,00 0,00 0,00 0,00 2074

 0,00 0,00 0,00 0,00 2075

 0,00 0,00 0,00 0,00 2076

 0,00 0,00 0,00 0,00 2077

 0,00 0,00 0,00 0,00 2078

 0,00 0,00 0,00 0,00 2079

 0,00 0,00 0,00 0,00 2080

 0,00 0,00 0,00 0,00 2081

 0,00 0,00 0,00 0,00 2082

 0,00 0,00 0,00 0,00 2083

 0,00 0,00 0,00 0,00 2084

 0,00 0,00 0,00 0,00 2085

 0,00 0,00 0,00 0,00 2086

 0,00 0,00 0,00 0,00 2087

 0,00 0,00 0,00 0,00 2088

 0,00 0,00 0,00 0,00 2089

 0,00 0,00 0,00 0,00 2090

 0,00 0,00 0,00 0,00 2091

 0,00 0,00 0,00 0,00 2092

 0,00 0,00 0,00 0,00 2093

 0,00 0,00 0,00 0,00 2094

 0,00 0,00 0,00 0,00 2095

 0,00 0,00 0,00 0,00 2096

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 54m.

Prefeito
ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro
NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador
TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
(REGRA DE OURO)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHORREO – ANEXO 9 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

(b)

SALDO NÃO REALIZADO

( c ) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)  800.000,00  0,00  800.000,00

DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

(e)

SALDO NÃO EXECUTADO

( f ) = (d - e)DESPESAS

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OUROS (III) = (II - I)

 4.488.467,71  2.464.069,48  2.024.398,23

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 4.488.467,71  2.464.069,48  2.024.398,23

 3.688.467,71  2.464.069,48  1.224.398,23

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

 3.738.467,71  1.769.807,00

 0,00  0,00

 750.000,00  694.262,48

 1.968.660,71

 0,00

 55.737,52

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 54m.

Nota: Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA

www.elotech.com.br  Página: 1 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
(REGRA DE OURO)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHORREO – ANEXO 9 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

(b)

SALDO NÃO REALIZADO

( c ) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)  800.000,00  0,00  800.000,00

DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

(e)

SALDO NÃO EXECUTADO

( f ) = (d - e)DESPESAS

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OUROS (III) = (II - I)

 4.488.467,71  2.464.069,48  2.024.398,23

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 4.488.467,71  2.464.069,48  2.024.398,23

 3.688.467,71  2.464.069,48  1.224.398,23

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida
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 1.968.660,71

 0,00

 55.737,52
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RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCICIO

(d) = ("d" exerc. Anterior ) + (c)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

 (b)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

(a)
EXERCÍCIO

 0,00 0,00 0,00 0,00 2021

 0,00 0,00 0,00 0,00 2022

 0,00 0,00 0,00 0,00 2023

 0,00 0,00 0,00 0,00 2024

 0,00 0,00 0,00 0,00 2025

 0,00 0,00 0,00 0,00 2026

 0,00 0,00 0,00 0,00 2027

 0,00 0,00 0,00 0,00 2028

 0,00 0,00 0,00 0,00 2029

 0,00 0,00 0,00 0,00 2030

 0,00 0,00 0,00 0,00 2031

 0,00 0,00 0,00 0,00 2032

 0,00 0,00 0,00 0,00 2033

 0,00 0,00 0,00 0,00 2034

 0,00 0,00 0,00 0,00 2035

 0,00 0,00 0,00 0,00 2036

 0,00 0,00 0,00 0,00 2037

 0,00 0,00 0,00 0,00 2038

 0,00 0,00 0,00 0,00 2039

 0,00 0,00 0,00 0,00 2040

 0,00 0,00 0,00 0,00 2041

 0,00 0,00 0,00 0,00 2042

 0,00 0,00 0,00 0,00 2043

 0,00 0,00 0,00 0,00 2044

 0,00 0,00 0,00 0,00 2045

 0,00 0,00 0,00 0,00 2046

 0,00 0,00 0,00 0,00 2047

 0,00 0,00 0,00 0,00 2048

 0,00 0,00 0,00 0,00 2049

 0,00 0,00 0,00 0,00 2050

 0,00 0,00 0,00 0,00 2051

 0,00 0,00 0,00 0,00 2052

 0,00 0,00 0,00 0,00 2053

 0,00 0,00 0,00 0,00 2054

 0,00 0,00 0,00 0,00 2055

 0,00 0,00 0,00 0,00 2056

 0,00 0,00 0,00 0,00 2057

 0,00 0,00 0,00 0,00 2058

 0,00 0,00 0,00 0,00 2059

 0,00 0,00 0,00 0,00 2060

 0,00 0,00 0,00 0,00 2061

 0,00 0,00 0,00 0,00 2062

 0,00 0,00 0,00 0,00 2063

 0,00 0,00 0,00 0,00 2064

 0,00 0,00 0,00 0,00 2065

 0,00 0,00 0,00 0,00 2066

 0,00 0,00 0,00 0,00 2067

 0,00 0,00 0,00 0,00 2068

 0,00 0,00 0,00 0,00 2069

 0,00 0,00 0,00 0,00 2070

 0,00 0,00 0,00 0,00 2071

 0,00 0,00 0,00 0,00 2072
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  1.022.283,84 2.277.510,00

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  228.672,70 639.900,00

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  189.851,42 399.910,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  214.251,74 607.700,00

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  389.507,98 630.000,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  12.223.130,26 25.050.000,00

    2.1- Cota-Parte FPM  7.631.805,43 14.200.000,00

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  7.631.805,43 13.000.000,00

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e  0,00 1.200.000,00

    2.2- Cota-Parte ICMS  3.858.633,21 9.300.000,00

    2.3- Cota-Parte IPI-Exportação  46.160,38 150.000,00

    2.4- Cota-Parte ITR  15.353,63 400.000,00

    2.5- Cota-Parte IPVA  671.177,61 1.000.000,00

    2.6- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00 0,00

    2.7- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  27.327.510,00  13.245.414,10

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5))  4.770.000,00  2.444.626,05

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO EM MDE ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% 
DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2)+ (2.6)+ (2.7))  2.061.877,50  866.727,47

FUNDEB

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

6- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.609.417,34 2.903.000,00

    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos  1.609.417,34 2.903.000,00

      6.1.1- Principal  1.595.296,82 2.900.000,00

      6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  14.120,52 3.000,00

    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF  0,00 0,00

      6.2.1- Principal  0,00 0,00

      6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  0,00 0,00

    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT  0,00 0,00

      6.3.1- Principal  0,00 0,00

      6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  0,00 0,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) -1.870.000,00 -849.329,23

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS 
(SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

 121.521,14

 121.521,14

 0,00

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)  1.730.938,48
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DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

10- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  2.393.283,73  0,00 1.213.789,73  1.213.789,73  1.182.189,11

    10.1- Educação Infantil  1.230.283,73  0,00 742.527,59  742.527,59  724.067,68

      10.1.1 - Creche  1.230.283,73  0,00 742.527,59  742.527,59  724.067,68

      10.1.2- Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    10.2- Ensino Fundamental  1.163.000,00  0,00 471.262,14  471.262,14  458.121,43

11- OUTRAS DESPESAS  611.237,41  6.986,77 413.059,86  406.073,09  395.775,25

    11.1- Educação Infantil  332.237,41  4.740,06 254.061,56  249.321,50  242.245,93

      11.1.1 - Creche  332.237,41  4.740,06 254.061,56  249.321,50  242.245,93

      11.1.2- Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    11.2- Ensino Fundamental  279.000,00  2.246,71 158.998,30  156.751,59  153.529,32

12- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
(10 + 11)  3.004.521,14  1.626.849,59  1.619.862,82  6.986,77 1.577.964,36

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (SEM 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA)
(h)

13- Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica  1.213.789,73  1.213.789,73  1.182.189,11  0,00  0,00

14- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos

 1.602.975,39  1.595.988,62  1.554.090,16  6.986,77  0,00

15- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

16- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

17- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas na Educação Infantil

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

18- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas em Despesa de Capital

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(i)

VALOR APLICADO

(j)

VALOR
CONSIDERADO

APÓS DEDUÇÕES
(k)

% APLICADO

(l)

19- Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica
20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB 
(VAAT) na Educação Infantil
21- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT 
em Despesas de Capital

 1.126.592,14  1.213.789,73  1.213.789,73  75,42

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MAXIMO 
PERMITIDO

(m)

VALOR NÃO APLICADO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(o)

% NÃO APLICADO

(p)

22- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício  160.941,73  13.428,72  0,83 13.428,72

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO APLICADO 
NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

(r)

VALOR DE 
SUPERÁVIT

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO

QUADRIMESTRE
(s)

VALOR
APLICADO APÓS 

O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO 

EXERCÍCIO ANTERIOR

(q)

VALOR APLICADO 
ATÉ O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE

QUE INTEGRARÁ O 
LIMITE

CONSTITUCIONAL
(t)

VALOR NÃO 
APLICADO

(v) = (r) - (s) - (u)

23- Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB

23.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
23.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT)

 333,98  0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00  121.521,14

 0,00

 0,00 333,98  121.521,14

 0,00  121.521,14

 0,00

 121.521,14
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DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

10- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  2.393.283,73  0,00 1.213.789,73  1.213.789,73  1.182.189,11

    10.1- Educação Infantil  1.230.283,73  0,00 742.527,59  742.527,59  724.067,68

      10.1.1 - Creche  1.230.283,73  0,00 742.527,59  742.527,59  724.067,68

      10.1.2- Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    10.2- Ensino Fundamental  1.163.000,00  0,00 471.262,14  471.262,14  458.121,43

11- OUTRAS DESPESAS  611.237,41  6.986,77 413.059,86  406.073,09  395.775,25

    11.1- Educação Infantil  332.237,41  4.740,06 254.061,56  249.321,50  242.245,93

      11.1.1 - Creche  332.237,41  4.740,06 254.061,56  249.321,50  242.245,93

      11.1.2- Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    11.2- Ensino Fundamental  279.000,00  2.246,71 158.998,30  156.751,59  153.529,32

12- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
(10 + 11)  3.004.521,14  1.626.849,59  1.619.862,82  6.986,77 1.577.964,36

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (SEM 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA)
(h)

13- Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica  1.213.789,73  1.213.789,73  1.182.189,11  0,00  0,00

14- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos

 1.602.975,39  1.595.988,62  1.554.090,16  6.986,77  0,00

15- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

16- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

17- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas na Educação Infantil

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

18- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas em Despesa de Capital

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(i)

VALOR APLICADO

(j)

VALOR
CONSIDERADO

APÓS DEDUÇÕES
(k)

% APLICADO

(l)

19- Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica
20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB 
(VAAT) na Educação Infantil
21- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT 
em Despesas de Capital

 1.126.592,14  1.213.789,73  1.213.789,73  75,42

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MAXIMO 
PERMITIDO

(m)

VALOR NÃO APLICADO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(o)

% NÃO APLICADO

(p)

22- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício  160.941,73  13.428,72  0,83 13.428,72

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO APLICADO 
NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

(r)

VALOR DE 
SUPERÁVIT

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO

QUADRIMESTRE
(s)

VALOR
APLICADO APÓS 

O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO 

EXERCÍCIO ANTERIOR

(q)

VALOR APLICADO 
ATÉ O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE

QUE INTEGRARÁ O 
LIMITE

CONSTITUCIONAL
(t)

VALOR NÃO 
APLICADO

(v) = (r) - (s) - (u)

23- Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB

23.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
23.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT)

 333,98  0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00  121.521,14

 0,00

 0,00 333,98  121.521,14

 0,00  121.521,14

 0,00

 121.521,14
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DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

24- EDUCAÇÃO INFANTIL  648.000,00  18.280,85 61.722,75  43.441,90  40.025,19

    24.1 - Creche  648.000,00  18.280,85 61.722,75  43.441,90  40.025,19

    24.2 - Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

25- ENSINO FUNDAMENTAL  1.141.034,27  25.511,88 485.660,69  460.148,81  454.961,27

26- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
(24 + 25)

 547.383,44 1.789.034,27  43.792,73 503.590,71  494.986,46

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
27- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS (FUNDEB E RECEITA DE IMPOSTOS) = (L14(d ou e) + L26(d ou e) + L23.1(t))

28 (-) RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (L7)

29 (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB IMPOSTOS = (L14h)

30 (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

31 (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 31 (-) CANCELAMENTO, NO 
EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L34.1(ac) + 
L34.2(ac))

32- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (27 – (28 + 29 + 30 + 31))

-849.329,23

 2.099.579,33

 0,00

 0,00

 2.947.619,56

 1.289,00

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(y)

VALOR APLICADO
(w)

VALOR EXIGIDO
(x)

33- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS  3.311.353,53  2.947.619,56  22,25

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO FUNDEB

SALDO INICIAL

(z)

SALDO FINAL

(ad) = (z) - (ab) - (ac)

RP LIQUIDADOS

(aa)

RP PAGOS 

(ab)

RP CANCELADOS

(ac)

34- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  150.514,53 645.048,55  1.289,00 407.972,58  493.245,02

    34.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

 136.808,54 531.578,40  1.289,00 332.221,37  393.480,86

    34.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos  13.705,99 113.470,15  0,00 75.751,21  99.764,16

    34.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF)

 0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Período 

(b)

35- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

 303.400,00  123.624,28

    35.1- Salário-Educação  200.100,00  105.303,50

    35.2- PDDE  0,00  0,00

    35.3- PNAE  80.100,00  2.953,40

    35.4 - PNATE  23.050,00  12.066,20

    35.5- Outras Transferências do FNDE  150,00  3.301,18

36- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  80.200,00  49.075,20

37- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO  0,00  0,00

38- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À 
EDUCAÇÃO

 0,00  0,00

39- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  0,00  14,22

40- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO = (35 + 36 + 37 +38 + 39 )

 383.600,00  172.713,70
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DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM  EDUCAÇÃO
(Por Área de Atuação)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

41- EDUCAÇÃO INFANTIL  80.000,00  30.316,54  26.551,90  25.985,61  3.764,64

    41.1- Creche  80.000,00  30.316,54  26.551,90  25.985,61  3.764,64

    41.2- Pré-escola  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

42- ENSINO FUNDAMENTAL  268.833,55  145.352,69  114.824,51  104.092,13  30.528,18

43- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

44- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

45- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO 
REGULAR

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

46- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (41 + 42 + 43 + 
44 + 45)

 348.833,55  175.669,23  141.376,41  130.077,74  34.292,82

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

47- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (12 + 26 + 46)  6.016.017,02  2.723.455,67  2.482.648,68 2.553.741,52  169.714,15

    47.1- Despesas Correntes  5.846.017,02  2.699.684,41  2.465.027,42 2.536.120,26  163.564,15

      47.1.1- Pessoal Ativo  4.356.320,50  1.981.541,63  1.932.680,83 1.981.541,63  0,00

      47.1.2- Pessoal Inativo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      47.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

 20.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      47.1.4- Outras Despesas Correntes  1.469.696,52  718.142,78  532.346,59 554.578,63  163.564,15

    47.2- Despesas de Capital  170.000,00  23.771,26  17.621,26 17.621,26  6.150,00

      47.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      47.2.2- Outras Despesas Correntes  170.000,00  23.771,26  17.621,26 17.621,26  6.150,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

48- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

49- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO (orçamentário)

50- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO (orçamentário e restos a pagar)

52- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

51- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O PERÍODO

53- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

54- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

 234.991,29  24.526,60

 1.609.417,34  105.303,50

 0,00  0,00

 159.381,46  501,09

 495,09 126.939,19

 1.685.027,17  129.329,01

-32.442,27 -6,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 54m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.
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ESTADO DO PARANÁ
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DEMOSTRATIVO  DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RREO – Anexo VII (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

Em
Exercícios
Anteriores

(f)

Em 31 de
dezembro de

2021
(g)

Pagos

(i)

Cancelados

(j)

PODER / ÓRGÃO
Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Liquidados

(h)

Saldo Total

L=(e+k)

Cancelados

(d)

Pagos

(c)

Saldo

e=(a+b) - (c+d)

Em 31 de 
dezembro de

2021
(b)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Inscritos

Saldo

k=(f+g) - (i+j)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)  0,00  324.401,09  2.872,50 313.509,17  8.019,42  272.134,29  1.236.271,09  159.419,23 958.064,19  390.921,96 963.457,72  398.941,38

 313.509,17 324.401,09 0,00PODER EXECUTIVO  8.019,42 2.872,50  272.134,29  1.236.271,09  963.457,72  958.064,19  159.419,23  390.921,96  398.941,38

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)  0,00  9.600,73  329,18 9.271,55  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

 9.271,55 9.600,73 0,00PODER EXECUTIVO  0,00 329,18  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (III) = (I + II)  0,00  334.001,82  3.201,68 322.780,72  8.019,42  272.134,29  159.419,23 958.064,19  390.921,96 1.236.271,09  963.457,72  398.941,38

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 50m.
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Em
Exercícios
Anteriores

(f)

Em 31 de
dezembro de

2021
(g)

Pagos

(i)

Cancelados

(j)

PODER / ÓRGÃO
Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Liquidados

(h)

Saldo Total

L=(e+k)

Cancelados

(d)

Pagos

(c)

Saldo

e=(a+b) - (c+d)

Em 31 de 
dezembro de

2021
(b)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Inscritos

Saldo

k=(f+g) - (i+j)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)  0,00  324.401,09  2.872,50 313.509,17  8.019,42  272.134,29  1.236.271,09  159.419,23 958.064,19  390.921,96 963.457,72  398.941,38

 313.509,17 324.401,09 0,00PODER EXECUTIVO  8.019,42 2.872,50  272.134,29  1.236.271,09  963.457,72  958.064,19  159.419,23  390.921,96  398.941,38

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)  0,00  9.600,73  329,18 9.271,55  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

 9.271,55 9.600,73 0,00PODER EXECUTIVO  0,00 329,18  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (III) = (I + II)  0,00  334.001,82  3.201,68 322.780,72  8.019,42  272.134,29  159.419,23 958.064,19  390.921,96 1.236.271,09  963.457,72  398.941,38

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 50m.
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Em reaisRREO – Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

ACIMA DA LINHA

RECEITAS PRIMÁRIAS
PREVISÃO

ATUALIZADA

Até o Bimestre / 2022

RECEITAS REALIZADAS
(a)

 29.562.489,47RECEITAS CORRENTES (I)  14.889.189,93
 2.835.969,47    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  1.165.780,54

 639.900,00      IPTU  228.672,70
 607.700,00      ISS  214.251,74
 399.910,00      ITBI  189.851,42
 630.000,00      IRRF  389.507,98
 558.459,47      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  143.496,70
 794.980,00    Contribuições  239.420,24

 73.540,00    Receita Patrimonial  233.310,57
 73.540,00      Aplicações Financeiras (II)  233.310,57

 0,00      Outras Receitas Patrimoniais  0,00
 25.667.000,00    Transferências Correntes  13.129.136,63
 11.600.000,00      Cota-Parte do FPM  6.105.444,49

 7.440.000,00      Cota-Parte do ICMS  3.086.906,66
 800.000,00      Cota-Parte do IPVA  536.943,68
 320.000,00      Cota-Parte do ITR  12.282,94

 0,00      Transferências da LC 87/1996  0,00
 120.000,00      Transferências da LC 61/1989  36.928,28

 2.900.000,00      Transferências do FUNDEB  1.595.296,82
 2.487.000,00      Outras Transferências Correntes  1.755.333,76

 191.000,00    Demais Receitas Correntes  121.541,95
 0,00      Outras Receitas Financeiras (III)  0,00

 191.000,00      Receitas Correntes Restantes  121.541,95
RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III)  29.488.949,47  14.655.879,36

 1.229.750,00  400.379,40RECEITAS DE CAPITAL (V)
 800.000,00  0,00    Operações de Crédito (VI)

 0,00  0,00    Amortização de Empréstimos (VII)
 0,00  0,00    Alienação de Bens
 0,00  0,00      Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII)
 0,00  0,00      Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX)
 0,00  0,00      Outras Alienações de Bens

 429.750,00  400.379,40    Transferências de Capital
 429.750,00  278.835,21      Convênios

 0,00  121.544,19      Outras Transferências de Capital
 0,00  0,00    Outras Receitas de Capital
 0,00  0,00      Outras Receitas de Capital Não Primárias (X)
 0,00  0,00      Outras Receitas de Capital Primárias

RECEITAS PRIMARIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X)  400.379,40 429.750,00
RECEITA PRIMARIA TOTAL (XII) = (IV + XI)  29.918.699,47  15.056.258,76

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO
ATUALIZADA DESPESAS

EMPENHADAS

Até o Bimestre / 2022

DESPESAS
LIQUDADAS

DESPESAS
PAGAS

(a)

RESTOS A 
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII)  23.748.517,37  11.885.254,76  10.900.080,18  10.420.579,62  273.509,17  359.559,66  354.166,13
    Pessoal e Encargos Sociais  12.903.744,78  5.974.963,08  5.897.966,84  5.830.447,98  4.105,73  27.175,60  27.175,60
    Juros e Encargos da Dívida (XIV)  150.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Despesas Correntes  10.694.772,59  5.910.291,68  5.002.113,34  4.590.131,64  269.403,44  332.384,06  326.990,53
      Transferências Constitucionais e Legais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
      Demais Despesas Correntes  10.694.772,59  5.910.291,68  5.002.113,34  4.590.131,64  269.403,44  332.384,06  326.990,53

 23.598.517,37  11.885.254,76  10.900.080,18  10.420.579,62  273.509,17  359.559,66  354.166,13DESPESAS PRIMARIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)

DESPESAS DE CAPITAL (XVI)  4.488.467,71  2.464.069,48  603.898,06 603.898,06 40.000,00 685.524,20 956.370,25
    Investimentos  3.738.467,71  1.769.807,00  603.898,06 603.898,06 40.000,00 334.560,73 601.318,24
    Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII)  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII)  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Aquisição de Título de Crédito (XIX)  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Demais Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Amortização da Dívida (XX)  750.000,00  694.262,48  0,00 0,00 0,00 350.963,47 355.052,01
DESPESAS PRIM?RIAS DE CAPITAL (XXI) = 
(XVI-XVII-XVIII-XX)  3.738.467,71  1.769.807,00  601.318,24  40.000,00 334.560,73  603.898,06 603.898,06
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Em reaisRREO – Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)  5.000,00 - - - - - -
DESPESA PRIM?RIA TOTAL (XXIII) = (XV 
+ XXI + XXII)  27.341.985,08  13.655.061,76  11.501.398,42  10.755.140,35  313.509,17  963.457,72  958.064,19

RESULTADO PRIM?RIO - Acima da Linha 
(XXIV) = [XIIa - (XXIIIa + XXIIIb + XXIIIc)]  3.029.545,05

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR CORRENTE

 0,00

JUROS NOMINAIS
Até o Bimestre / 2022

VALOR INCORRIDO

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXV)
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXVI)

 233.310,57
 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI)  3.262.855,62

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR CORRENTE

 0,00

ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Em 31/Dez/2021 (a) Até o Bimestre  (b)

 4.040.720,54 4.702.594,97DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII)
 5.058.663,50 4.236.935,54DEDUÇÕES (XXIX)
 5.058.663,50 4.236.935,54    Disponibilidade de Caixa
 6.294.909,35 4.754.530,05      Disponibilidade de Caixa Bruta

 875.205,85 334.001,82      (-) Restos a Pagar Processados (XXX)
 361.040,00 183.592,69      (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

 0,00 0,00    Demais Haveres Financeiros
-1.017.942,96 465.659,43DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX)

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)  1.483.602,39

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2022

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb)
RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX)
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV)

OUTROS AJUSTES (XXXVIII) = (XXVII - XXXII - XXXIII-IX+XXXIV+XXXV-XXXVI)

-541.204,03
 0,00

 2.796.377,82
VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV)
PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI)  0,00

 0,00

-1.558.328,62
AJUSTES RELATIVOS AO RPPS (XXXVII)  0,00

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXIX) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV 
+ XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

 3.262.855,62

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXIX) = XXXVIII - (XXV - XXVI)  3.029.545,05

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  3.215.733,21
    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00
    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais  3.215.733,21
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 49m.
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ATÉ O 1º QUADRIMESTRE DE 2.022

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida  27.490.041,90

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento  26.980.041,90

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal  26.980.041,90

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54,00%>

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

 12.769.743,35  47,33

 14.569.222,63

 13.840.761,49

 54,00

 51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo>  13.112.300,36  48,60

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal

Dívida Consolidada Líquida

 32.376.050,28

-3,53

 120,00

-953.590,85

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

VALORGARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL AJUSTADA

 0,00  0,00

 22.00 5.935.609,22

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

 0,00

 0,00  0,00

 4.316.806,70  16,00

 1.888.602,93  7,00

 0,00
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

7/2.021 A 6/2.022

R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

Total
Últ. 12 meses

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

Previsão
Exerc. Atual6 / 2.0225 / 2.0224 / 2.0223 / 2.0222 / 2.0221 / 2.02212 / 2.02111 / 2.02110 / 2.0219 / 2.0218 / 2.0217 / 2.021

RECEITAS CORRENTES (I)  2.712.738,71  2.281.846,32  2.246.251,88  2.536.759,92  2.666.604,93  3.587.317,88  2.627.388,31  2.958.034,76  2.970.862,50  2.690.670,05  3.100.351,53  2.986.506,99  34.332.489,47 33.365.333,78

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  247.613,29  174.247,87  167.003,34  215.319,16  182.238,72  222.587,96  76.290,68  139.084,91  332.234,75  236.793,43  169.299,76  212.077,01  2.835.969,47 2.374.790,88

      IPTU  114.378,47  34.867,58  28.952,64  33.061,64  28.234,09  21.234,07  13.770,56  9.987,69  103.941,46  63.245,78  17.844,58  19.882,63  639.900,00 489.401,19

      ISS  47.446,50  65.117,96  32.538,90  40.319,32  33.345,59  75.808,82  19.589,36  37.697,92  34.188,98  49.960,89  38.502,37  34.312,22  607.700,00 508.828,83

      ITBI  4.612,49  29.739,70  36.826,97  67.032,55  26.944,11  8.138,00  29.600,18  4.567,52  48.573,34  34.807,43  31.582,95  40.720,00  399.910,00 363.145,24

      IRRF  38.139,60  26.043,99  51.809,22  59.243,54  77.793,17  103.013,67  6.501,15  75.294,95  70.635,20  65.120,07  69.028,84  102.927,77  630.000,00 745.551,17

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  43.036,23  18.478,64  16.875,61  15.662,11  15.921,76  14.393,40  6.829,43  11.536,83  74.895,77  23.659,26  12.341,02  14.234,39  558.459,47 267.864,45

    Contribuições  13.118,18  9.898,18  2.904,47  3.288,89  3.273,38  2.713,04  8.571,81  11.775,09  103.439,44  56.031,02  58.809,64  793,24  794.980,00 274.616,38

    Receita Patrimonial  13.731,60  18.756,43  20.389,77  23.742,65  54.946,00  39.318,11  27.514,76  35.022,90  41.002,59  43.243,46  50.580,02  35.946,84  73.540,00 404.195,13

      Rendimentos de Aplicação Financeira  13.731,60  18.756,43  20.389,77  23.742,65  54.946,00  39.318,11  27.514,76  35.022,90  41.002,59  43.243,46  50.580,02  35.946,84  73.540,00 404.195,13

      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Receita Industrial  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Receita de Serviços  20.785,97  11.464,09  20.815,73  2.366,83  11.529,71  13.638,81  0,00  0,00  100.617,90  0,00  0,00  0,00  161.000,00 181.219,04

    Transferências Correntes  2.412.452,02  2.067.300,33  2.035.138,57  2.289.963,59  2.413.127,12  3.161.683,23  2.514.927,11  2.769.730,62  2.388.070,11  2.345.752,87  2.817.935,50  2.737.344,63  30.437.000,00 29.953.425,70

      Cota-Parte do FPM  1.269.075,09  1.014.666,04  796.855,19  887.962,59  1.153.220,67  1.716.794,20  1.191.487,91  1.663.216,65  1.008.309,41  1.195.203,70  1.329.544,85  1.244.042,91  14.200.000,00 14.470.379,21

      Cota-Parte do ICMS  505.486,16  623.694,24  646.864,94  558.444,38  763.726,51  675.571,62  591.849,49  571.666,14  742.395,70  611.014,35  735.679,21  606.028,32  9.300.000,00 7.632.421,06

      Cota-Parte do IPVA  58.682,17  15.598,46  32.025,28  18.753,23  15.307,26  27.923,74  258.974,71  92.756,19  108.029,71  90.714,04  83.632,57  37.070,39  1.000.000,00 839.467,75

      Cota-Parte do ITR  106,53  167,07  10.805,99  165.910,10  65.475,80  3.113,42  2.284,46  6.101,63  451,01  2.363,20  4.153,33  0,00  400.000,00 260.932,54

      Transferências LC 87/1996  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

      Transferências LC 61/1989  9.376,21  7.884,60  9.381,40  9.656,42  9.250,71  9.457,51  8.872,76  7.830,45  8.871,10  9.022,17  4.796,54  6.767,36  150.000,00 101.167,23

      Transferências do FUNDEB  198.704,91  213.314,71  247.304,82  234.885,07  236.675,08  306.339,54  307.392,01  253.950,59  282.636,36  255.619,87  238.104,72  257.593,27  2.900.000,00 3.032.520,95

      Outras Transferências Correntes  371.020,95  191.975,21  291.900,95  414.351,80  169.471,09  422.483,20  154.065,77  174.208,97  237.376,82  181.815,54  422.024,28  585.842,38  2.487.000,00 3.616.536,96

    Outras Receitas Correntes  5.037,65  179,42  0,00  2.078,80  1.490,00  147.376,73  83,95  2.421,24  5.497,71  8.849,27  3.726,61  345,27  30.000,00 177.086,65

DEDUÇÕES (II)  276.715,48  332.401,96  299.186,43  328.145,22  401.396,06  382.615,59  410.693,62  468.313,86  373.610,96  381.663,19  431.560,94  378.781,64  4.770.000,00 4.465.084,95

    Compensação Financ. entre Regimes de Previdência  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Acordão TCE/PR 1509/06 e 870/07 - IN 56/2011 
TCE-PR

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB  276.715,48  332.401,96  299.186,43  328.145,22  401.396,06  382.615,59  410.693,62  468.313,86  373.610,96  381.663,19  431.560,94  378.781,64  4.770.000,00 4.465.084,95

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)  2.436.023,23  1.949.444,36  1.947.065,45  2.208.614,70  2.265.208,87  3.204.702,29  2.216.694,69  2.489.720,90  2.597.251,54  2.309.006,86  2.668.790,59  2.607.725,35  28.900.248,83  29.562.489,47

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

 200.000,00  0,00  110.000,00  200.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  522.000,00  100.000,00 1.032.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)

 2.236.023,23  1.949.444,36  1.837.065,45  2.008.614,70  2.265.208,87  3.204.702,29  2.216.694,69  2.489.720,90  2.597.251,54  2.309.006,86  2.668.790,59  2.085.725,35  27.868.248,83  29.462.489,47

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (V - VI)

 2.236.023,23  1.949.444,36  1.837.065,45  2.008.614,70  2.265.208,87  3.204.702,29  2.216.694,69  2.489.720,90  2.597.251,54  2.309.006,86  2.668.790,59  2.085.725,35  27.868.248,83  29.462.489,47
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  29.562.189,47  5.276.613,66  15.229.569,33 17,14  49,46  15.562.670,14 30.792.239,47

    RECEITAS CORRENTES  29.562.189,47  5.276.515,94  14.889.189,93 17,85  50,37  14.673.299,54 29.562.489,47

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  2.835.969,47  381.376,77  1.165.780,54 13,45  41,11  1.670.188,93 2.835.969,47

        Impostos  2.277.510,00  354.801,36  1.022.283,84 15,58  44,89  1.255.226,16 2.277.510,00

        Taxas  558.459,47  26.575,41  143.496,70 4,76  25,70  414.962,77 558.459,47

        Contribuição de Melhoria  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      CONTRIBUIÇÕES  794.980,00  59.602,88  239.420,24 7,50  30,12  555.559,76 794.980,00

        Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  794.980,00  59.602,88  239.420,24 7,50  30,12  555.559,76 794.980,00

      RECEITA PATRIMONIAL  73.240,00  86.526,86  233.310,57 117,66  317,26 -159.770,57 73.540,00

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Valores Mobiliários  73.240,00  86.526,86  233.310,57 117,66  317,26 -159.770,57 73.540,00

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração de Recursos Naturais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  161.000,00  0,00  100.617,90 0,00  62,50  60.382,10 161.000,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  1.000,00  0,00  100.617,90 0,00  10.061,79 -99.617,90 1.000,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde  160.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00  160.000,00 160.000,00

        Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outros Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  25.667.000,00  4.744.937,55  13.129.136,63 18,49  51,15  12.537.863,37 25.667.000,00

        Transferências da União e de suas Entidades  13.967.000,00  2.999.501,83  7.699.072,24 21,48  55,12  6.267.927,76 13.967.000,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 8.800.000,00  1.249.737,73  3.834.767,57 14,20  43,58  4.965.232,43 8.800.000,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  2.900.000,00  495.697,99  1.595.296,82 17,09  55,01  1.304.703,18 2.900.000,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Transferências Correntes  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  30.000,00  4.071,88  20.924,05 13,57  69,75  9.075,95 30.000,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  10.000,00  857,25  8.279,62 8,57  82,80  1.720,38 10.000,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Correntes  20.000,00  3.214,63  12.644,43 16,07  63,22  7.355,57 20.000,00

    RECEITAS DE CAPITAL  0,00  97,72  340.379,40 0,01  27,68  889.370,60 1.229.750,00

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  800.000,00 800.000,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  800.000,00 800.000,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  97,72  340.379,40 0,02  79,20  89.370,60 429.750,00

        Transferências da União e de suas Entidades  0,00  97,72  165.684,67 0,02  38,55  264.065,33 429.750,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 0,00  0,00  174.694,73 0,00  0,00 -174.694,73 0,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

 29.562.189,47  30.792.239,47  5.276.613,66  15.229.569,33 17,14  49,46  15.562.670,14SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 29.562.189,47  30.792.239,47  5.276.613,66  17,14  15.229.569,33  49,46  15.562.670,14

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)  29.562.189,47  30.792.239,47  5.276.613,66  17,14  15.229.569,33  15.562.670,14 49,46

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- 3.215.733,21

 3.215.733,21  3.215.733,21

 3.215.733,21

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  23.304.289,47  28.241.985,08  4.853.988,43  14.349.324,24  4.677.205,28  11.856.450,43  11.106.103,82 13.892.660,84  16.385.534,65

    DESPESAS CORRENTES  22.050.661,70  23.748.517,37  3.916.273,28  11.885.254,76  4.105.227,46  10.900.080,18  10.420.579,62 11.863.262,61  12.848.437,19

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  12.401.743,34  12.903.744,78  2.120.776,19  5.974.963,08  2.095.288,75  5.897.966,84  5.830.447,98 6.928.781,70  7.005.777,94

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  150.000,00  150.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 150.000,00  150.000,00

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  9.498.918,36  10.694.772,59  1.795.497,09  5.910.291,68  2.009.938,71  5.002.113,34  4.590.131,64 4.784.480,91  5.692.659,25

        Transferências a Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

        Demais Despesas Correntes  9.498.918,36  10.694.772,59  1.795.497,09  5.910.291,68  2.009.938,71  5.002.113,34  4.590.131,64 4.784.480,91  5.692.659,25

    DESPESAS DE CAPITAL  1.248.627,77  4.488.467,71  937.715,15  2.464.069,48  571.977,82  956.370,25  685.524,20 2.024.398,23  3.532.097,46

      INVESTIMENTOS  498.627,77  3.738.467,71  933.715,15  1.769.807,00  450.671,68  601.318,24  334.560,73 1.968.660,71  3.137.149,47

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  750.000,00  750.000,00  4.000,00  694.262,48  121.306,14  355.052,01  350.963,47 55.737,52  394.947,99

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  5.000,00  5.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 5.000,00  5.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  4.827.900,00  4.335.987,60  221.722,02  622.529,52  221.722,02  622.529,52  511.083,23 3.713.458,08  3.713.458,08

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  32.577.972,68 28.132.189,47  14.971.853,76 5.075.710,45  12.478.979,95 4.898.927,30  11.617.187,05 17.606.118,92  20.098.992,73

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI)  28.132.189,47  32.577.972,68  5.075.710,45  14.971.853,76  4.898.927,30  12.478.979,95  11.617.187,05 17.606.118,92  20.098.992,73

SUPERÁVIT (XIII) - - - -  2.750.589,38- - 257.715,57  3.612.382,28

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)  28.132.189,47  32.577.972,68  5.075.710,45  15.229.569,33  4.898.927,30  15.229.569,33  15.229.569,33- -

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 42m.

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  4.827.900,00  4.335.987,60  221.722,02  622.529,52  221.722,02  622.529,52  511.083,23 3.713.458,08  3.713.458,08

    DESPESAS CORRENTES  4.827.900,00  4.335.987,60  221.722,02  622.529,52  221.722,02  622.529,52  511.083,23 3.713.458,08  3.713.458,08

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.327.900,00  1.407.865,00  221.722,02  622.529,52  221.722,02  622.529,52  511.083,23 785.335,48  785.335,48

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.500.000,00  2.928.122,60  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 2.928.122,60  2.928.122,60
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ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2.022/BIMESTRE MAIO-JUNHO

PODER EXECUTIVO

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

 95,84 23.304.289,47  28.241.985,08  4.853.988,43  14.349.324,24  13.892.660,84  4.677.205,28  11.856.450,43  95,01  16.385.534,65

JUDICIÁRIA  186.000,00  170.595,66  20.235,88  96.168,92  0,64  74.426,74  20.235,88  96.168,92  0,77  74.426,74
Ação Judiciária  50.000,00  34.595,66  0,00  34.595,66  0,23  0,00  0,00  34.595,66  0,00 0,28
Representação Judicial e Extrajudicial  136.000,00  136.000,00  20.235,88  61.573,26  0,41  74.426,74  20.235,88  61.573,26  74.426,74 0,49

ADMINISTRAÇÃO  2.997.815,20  3.014.719,54  582.499,25  1.750.910,88  11,69  1.263.808,66  493.907,23  1.458.932,22  11,69  1.555.787,32
Planejamento e Orçamento  1.057.215,20  1.043.119,54  173.501,93  535.659,57  3,58  507.459,97  186.010,21  486.754,53  556.365,01 3,90
Administração Geral  1.697.600,00  1.818.600,00  358.164,75  1.133.297,01  7,57  685.302,99  265.760,45  898.919,39  919.680,61 7,20
Administração Financeira  165.000,00  75.000,00  36.447,85  41.199,85  0,28  33.800,15  27.751,85  32.503,85  42.496,15 0,26
Controle Interno  78.000,00  78.000,00  14.384,72  40.754,45  0,27  37.245,55  14.384,72  40.754,45  37.245,55 0,33

DEFESA NACIONAL  109.600,00  104.100,00  16.387,85  48.569,14  0,32  55.530,86  16.387,85  48.569,14  0,39  55.530,86
Defesa Terrestre  109.600,00  104.100,00  16.387,85  48.569,14  0,32  55.530,86  16.387,85  48.569,14  55.530,86 0,39

ASSISTÊNCIA SOCIAL  1.246.100,00  1.382.175,82  223.113,98  683.640,22  4,57  698.535,60  248.402,43  649.306,94  5,20  732.868,88
Administração Geral  317.000,00  357.880,40  64.137,25  192.199,06  1,28  165.681,34  64.129,02  176.557,36  181.323,04 1,41
Assistência ao Idoso  57.500,00  57.500,00  500,00  500,00  0,00  57.000,00  500,00  500,00  57.000,00 0,00
Assistência ao Portador de Deficiência  20.000,00  20.000,00  0,00  0,00  0,00  20.000,00  0,00  0,00  20.000,00 0,00
Assistência à Criança a ao Adolescente  438.550,00  491.223,25  91.271,92  252.922,32  1,69  238.300,93  98.831,75  243.589,56  247.633,69 1,95
Assistência Comunitária  411.050,00  453.572,17  66.205,81  237.019,84  1,58  216.552,33  83.942,66  227.661,02  225.911,15 1,82
Alimentação e Nutrição  2.000,00  2.000,00  999,00  999,00  0,01  1.001,00  999,00  999,00  1.001,00 0,01

SAÚDE  7.789.857,30  9.480.389,20  1.454.186,45  4.341.297,74  29,00  5.139.091,46  1.600.420,59  4.118.270,31  33,00  5.362.118,89
Administração Geral  1.258.376,50  1.380.199,40  211.344,56  641.289,03  4,28  738.910,37  211.459,97  609.568,00  770.631,40 4,88
Atenção Básica  2.395.000,00  2.765.271,08  376.583,96  1.154.772,47  7,71  1.610.498,61  395.996,53  1.100.753,42  1.664.517,66 8,82
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  3.304.475,13  4.358.087,69  774.489,92  2.200.886,69  14,70  2.157.201,00  863.728,76  2.086.857,29  2.271.230,40 16,72
Suporte Profilático e Terapêutico  555.005,67  587.611,87  41.498,84  210.276,33  1,40  377.335,54  78.966,27  187.018,49  400.593,38 1,50
Vigilância Sanitária  273.000,00  382.353,52  47.422,68  130.562,73  0,87  251.790,79  47.422,57  130.562,62  251.790,90 1,05
Vigilância Epidemiológica  4.000,00  6.865,64  2.846,49  3.510,49  0,02  3.355,15  2.846,49  3.510,49  3.355,15 0,03

EDUCAÇÃO  5.236.127,50  5.531.317,02  862.104,97  2.578.765,49  17,22  2.952.551,53  901.519,49  2.405.591,34  19,28  3.125.725,68
Administração Geral  367.000,00  367.000,00  47.071,79  227.682,91  1,52  139.317,09  47.797,55  202.593,53  164.406,47 1,62
Assistência ao Portador de Deficiência  20.000,00  20.000,00  0,00  0,00  0,00  20.000,00  0,00  0,00  20.000,00 0,00
Alimentação e Nutrição  165.747,50  234.381,05  67.514,99  77.513,19  0,52  156.867,86  49.032,02  59.030,22  175.350,83 0,47
Ensino Fundamental  1.965.100,00  2.049.486,77  312.150,03  891.354,83  5,95  1.158.131,94  308.281,73  873.180,41  1.176.306,36 7,00
Educação Infantil  1.926.000,00  2.056.821,14  325.446,00  998.892,20  6,67  1.057.928,94  324.349,20  972.106,65  1.084.714,49 7,79
Transporte Rodoviário  792.280,00  803.628,06  109.922,16  383.322,36  2,56  420.305,70  172.058,99  298.680,53  504.947,53 2,39

CULTURA  77.500,00  77.500,00  12.109,84  40.285,68  0,27  37.214,32  12.448,45  36.892,31  0,30  40.607,69
Difusão Cultural  77.500,00  77.500,00  12.109,84  40.285,68  0,27  37.214,32  12.448,45  36.892,31  40.607,69 0,30

URBANISMO  3.046.670,00  4.661.931,25  1.351.492,01  2.967.470,23  19,82  1.694.461,02  811.523,05  1.771.317,71  14,19  2.890.613,54
Administração Geral  258.500,00  540.863,80  239.340,71  454.609,09  3,04  86.254,71  275.774,97  447.416,07  93.447,73 3,59
Infra-Estrutura Urbana  1.433.990,00  2.783.990,00  950.557,79  1.772.478,54  11,84  1.011.511,46  390.633,12  792.749,66  1.991.240,34 6,35
Serviços Urbanos  1.354.180,00  1.337.077,45  161.593,51  740.382,60  4,95  596.694,85  145.114,96  531.151,98  805.925,47 4,26

GESTÃO AMBIENTAL  1.183.019,47  1.301.971,02  233.348,15  776.238,44  5,18  525.732,58  280.481,65  586.660,95  4,70  715.310,07
Administração Geral  150.000,00  278.451,55  129.525,60  209.042,47  1,40  69.409,08  134.904,44  190.540,28  87.911,27 1,53
Serviços Urbanos  801.559,47  801.559,47  98.013,62  396.308,90  2,65  405.250,57  121.238,28  285.713,60  515.845,87 2,29
Preservação e Conservação Ambiental  231.460,00  221.960,00  5.808,93  170.887,07  1,14  51.072,93  24.338,93  110.407,07  111.552,93 0,88

AGRICULTURA  184.000,00  872.000,00  24.589,97  174.782,70  1,17  697.217,30  94.182,93  134.325,66  1,08  737.674,34
Administração Geral  0,00  688.000,00  0,00  103.300,00  0,69  584.700,00  63.600,00  63.600,00  624.400,00 0,51
Promoção da Produção Agropecuária  184.000,00  184.000,00  24.589,97  71.482,70  0,48  112.517,30  30.582,93  70.725,66  113.274,34 0,57

INDÚSTRIA  1.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Promoção Industrial  1.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00
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ENCARGOS ESPECIAIS  1.160.100,00  1.160.100,00  44.227,92  824.483,53  5,51  335.616,47  161.534,06  485.273,06  3,89  674.826,94
Serviço da Dívida Interna  900.000,00  900.000,00  4.000,00  694.262,48  4,64  205.737,52  121.306,14  355.052,01  544.947,99 2,85
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIA  4,16 4.827.900,00  4.335.987,60  221.722,02  622.529,52  3.713.458,08  221.722,02  622.529,52  4,99  3.713.458,08
JUDICIÁRIA  18.000,00  18.000,00  2.858,66  8.311,05  0,06  9.688,95  2.858,66  8.311,05  0,07  9.688,95

Representação Judicial e Extrajudicial  18.000,00  18.000,00  2.858,66  8.311,05  0,06  9.688,95  2.858,66  8.311,05  9.688,95 0,07
ADMINISTRAÇÃO  141.700,00  141.700,00  22.963,63  65.770,47  0,44  75.929,53  22.963,63  65.770,47  0,53  75.929,53

Planejamento e Orçamento  60.000,00  60.000,00  9.085,46  26.422,78  0,18  33.577,22  9.085,46  26.422,78  33.577,22 0,21
Administração Geral  73.700,00  73.700,00  12.523,22  35.464,08  0,24  38.235,92  12.523,22  35.464,08  38.235,92 0,28
Controle Interno  8.000,00  8.000,00  1.354,95  3.883,61  0,03  4.116,39  1.354,95  3.883,61  4.116,39 0,03

DEFESA NACIONAL  18.000,00  18.000,00  2.949,81  8.599,15  0,06  9.400,85  2.949,81  8.599,15  0,07  9.400,85
Defesa Terrestre  18.000,00  18.000,00  2.949,81  8.599,15  0,06  9.400,85  2.949,81  8.599,15  9.400,85 0,07

ASSISTÊNCIA SOCIAL  66.000,00  66.000,00  10.325,37  27.922,31  0,19  38.077,69  10.325,37  27.922,31  0,22  38.077,69
Administração Geral  13.000,00  13.000,00  2.769,92  6.818,83  0,05  6.181,17  2.769,92  6.818,83  6.181,17 0,05
Assistência à Criança a ao Adolescente  28.000,00  28.000,00  4.717,44  12.357,35  0,08  15.642,65  4.717,44  12.357,35  15.642,65 0,10
Assistência Comunitária  25.000,00  25.000,00  2.838,01  8.746,13  0,06  16.253,87  2.838,01  8.746,13  16.253,87 0,07

SAÚDE  375.000,00  454.965,00  66.666,08  187.046,33  1,25  267.918,67  66.666,08  187.046,33  1,50  267.918,67
Administração Geral  56.000,00  56.000,00  8.984,23  27.246,42  0,18  28.753,58  8.984,23  27.246,42  28.753,58 0,22
Atenção Básica  128.000,00  163.169,16  17.109,21  47.099,85  0,31  116.069,31  17.109,21  47.099,85  116.069,31 0,38
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  150.000,00  194.795,84  33.556,61  92.364,12  0,62  102.431,72  33.556,61  92.364,12  102.431,72 0,74
Suporte Profilático e Terapêutico  19.000,00  19.000,00  3.121,40  8.898,84  0,06  10.101,16  3.121,40  8.898,84  10.101,16 0,07
Vigilância Sanitária  22.000,00  22.000,00  3.894,63  11.437,10  0,08  10.562,90  3.894,63  11.437,10  10.562,90 0,09

EDUCAÇÃO  538.200,00  538.200,00  91.561,29  254.818,77  1,70  283.381,23  91.561,29  254.818,77  2,04  283.381,23
Administração Geral  20.000,00  20.000,00  2.706,29  19.753,68  0,13  246,32  2.706,29  19.753,68  246,32 0,16
Ensino Fundamental  209.000,00  209.000,00  33.826,11  93.586,85  0,63  115.413,15  33.826,11  93.586,85  115.413,15 0,75
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

Educação Infantil  255.200,00  255.200,00  45.557,82  127.372,99  0,85  127.827,01  45.557,82  127.372,99  127.827,01 1,02
Transporte Rodoviário  54.000,00  54.000,00  9.471,07  14.105,25  0,09  39.894,75  9.471,07  14.105,25  39.894,75 0,11

CULTURA  11.000,00  11.000,00  1.817,25  5.294,63  0,04  5.705,37  1.817,25  5.294,63  0,04  5.705,37
Difusão Cultural  11.000,00  11.000,00  1.817,25  5.294,63  0,04  5.705,37  1.817,25  5.294,63  5.705,37 0,04

URBANISMO  134.000,00  134.000,00  17.842,51  51.558,70  0,34  82.441,30  17.842,51  51.558,70  0,41  82.441,30
Infra-Estrutura Urbana  87.000,00  87.000,00  11.791,90  33.025,29  0,22  53.974,71  11.791,90  33.025,29  53.974,71 0,26
Serviços Urbanos  47.000,00  47.000,00  6.050,61  18.533,41  0,12  28.466,59  6.050,61  18.533,41  28.466,59 0,15

GESTÃO AMBIENTAL  7.000,00  7.000,00  993,54  2.879,96  0,02  4.120,04  993,54  2.879,96  0,02  4.120,04
Administração Geral  1.000,00  1.000,00  0,00  0,00  0,00  1.000,00  0,00  0,00  1.000,00 0,00
Preservação e Conservação Ambiental  6.000,00  6.000,00  993,54  2.879,96  0,02  3.120,04  993,54  2.879,96  3.120,04 0,02

AGRICULTURA  16.000,00  16.000,00  2.664,41  7.730,93  0,05  8.269,07  2.664,41  7.730,93  0,06  8.269,07
Promoção da Produção Agropecuária  16.000,00  16.000,00  2.664,41  7.730,93  0,05  8.269,07  2.664,41  7.730,93  8.269,07 0,06

DESPORTO E LAZER  3.000,00  3.000,00  1.079,47  2.597,22  0,02  402,78  1.079,47  2.597,22  0,02  402,78
Desporto Comunitário  3.000,00  3.000,00  1.079,47  2.597,22  0,02  402,78  1.079,47  2.597,22  402,78 0,02

ENCARGOS ESPECIAIS  3.500.000,00  2.928.122,60  0,00  0,00  0,00  2.928.122,60  0,00  0,00  0,00  2.928.122,60
Serviço da Dívida Interna  3.500.000,00  2.928.122,60  0,00  0,00  0,00  2.928.122,60  0,00  0,00  2.928.122,60 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 41m.

TOTAL 100,00 100,00 28.132.189,47  32.577.972,68  5.075.710,45  14.971.853,76  17.606.118,92  4.898.927,30  12.478.979,95  20.098.992,73

Prefeito
ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro
NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador
TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

De Exercícios
Anteriores

(b)

Do Exercício

(c)

Restos a Pagar
Empenhados e

Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores

(d)

Demais
Obrigaçãoes
Financeiras

(e)

Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
RESTOS A

PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO
LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO

PÚBLICO

 (f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)1

(g) = (a – (b + c + d + e)-f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO)

(i) = (g-h)

TOTAL RECURSOS NÃO VINCULADOS (I)  1.330.469,08  264,16  413.195,48  1.568,00 1.092.655,16 878.616,470,00 0,00 38.392,97 -214.038,69

 1.568,00 1.092.655,16 878.616,470,00 0,00 38.392,97 413.195,48 264,16 1.330.469,08Recursos Ordinários -214.038,69

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outros Recursos não Vinculados  0,00

TOTAL RECURSOS VINCULADOS (II)  5.279.366,04  13.148,79  366.511,57  0,00 1.383.751,33 3.833.765,920,00 722.080,00 343.859,76  2.450.014,59

 0,00 33.563,65 74.011,070,00 0,00 6.545,23 3.108,15 0,00 83.664,45Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação  40.447,42

 0,00 6.986,77 103.777,010,00 0,00 13.705,99 41.898,46 0,00 159.381,46Transferências do FUNDEB  96.790,24

 0,00 46.674,10 237.022,590,00 0,00 137.575,42 24.129,26 5.364,44 404.091,71Outros Recursos Vinculados à Educação  190.348,49

 0,00 111.221,21 388.518,730,00 0,00 2.812,67 82.775,97 0,00 474.107,37Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde  277.297,52

 0,00 36.280,11 1.411.037,640,00 0,00 13.693,30 104.788,85 50,00 1.529.569,79Outros Recursos Vinculados à Saúde  1.374.757,53

 0,00 9.327,62 80.056,750,00 0,00 142,78 1.327,26 7.734,35 89.261,14Recursos Vinculados à Assistência Social  70.729,13

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)²  0,00

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro)  0,00

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração  0,00

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde)  0,00

 0,00 0,00 283.211,150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 283.211,15Recursos de Alienação de Bens/Ativos  283.211,15

 0,00 0,00 512,670,00 361.040,00 0,00 0,00 0,00 361.552,67Recursos Extraorçamentários  512,67

 0,00 1.139.697,87 1.255.618,310,00 361.040,00 169.384,37 108.483,62 0,00 1.894.526,30Outros Recursos Vinculados  115.920,44

TOTAL (III) = (I + II)  6.609.835,12  13.412,95  779.707,05  382.252,73  722.080,00  4.712.382,39  2.476.406,49  1.568,000,00  2.235.975,90

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 33m.
NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras. 
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO DE 2.022

R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2.022/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO
RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre
de Referência

Até o Semestre
de Referência

(a)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I)

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

Mobiliária

Interna

Externa

Contratual

Interna

Externa

 0,00

 0,00  0,00

 0,00

 0,00  0,00

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II)

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

TOTAL (III)  0,00  0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

 4.458.919,81

 4.013.027,83

 1.950.777,42  7,00

 14,40

 16,00

 0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

 1.032.000,00

 27.868.248,83

-

-

 28.900.248,83

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

Contribuições Previdenciárias

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

Até o Semestre
de Referência

(a)

No Semestre
de Referência

VALOR REALIZADO

 0,00  0,00

Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 32m.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão 
seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2.022/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO
RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre
de Referência

Até o Semestre
de Referência

(a)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I)

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

Mobiliária

Interna

Externa

Contratual

Interna

Externa

 0,00

 0,00  0,00

 0,00

 0,00  0,00

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II)

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

TOTAL (III)  0,00  0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

 4.458.919,81

 4.013.027,83

 1.950.777,42  7,00

 14,40

 16,00

 0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

 1.032.000,00

 27.868.248,83

-

-

 28.900.248,83

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

Contribuições Previdenciárias

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

Até o Semestre
de Referência

(a)

No Semestre
de Referência

VALOR REALIZADO

 0,00  0,00

Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, emitido em 25/jul/2022 as 08h e 32m.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão 
seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO / 2.022

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, §1º) R$ 1,00

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre
GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

 0,00  0,00  0,00AOS ESTADOS (I)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00AOS MUNICÍPIOS (II)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

 0,00  0,00  0,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

 28.939.500,33  32.369.774,48  0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

 310.000,00  1.032.000,00  0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da 
CF) (VII)

 28.629.500,33  31.337.774,48  0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

 0,00  0,00  0,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

 6.298.490,07  6.894.310,39  0,00LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

 5.668.641,07  6.204.879,35  0,00LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <19,80%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

DOS ESTADOS (IX)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (X)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)  0,00  0,00 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)  0,00  0,00 0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/jul/2022 as 08h e 32m.
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO / 2.022

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, §1º) R$ 1,00

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre
GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

 0,00  0,00  0,00AOS ESTADOS (I)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00AOS MUNICÍPIOS (II)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Externas

 0,00  0,00  0,00    Em Operações de Crédito Internas

 0,00  0,00  0,00POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

 0,00  0,00  0,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

 28.939.500,33  32.369.774,48  0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

 310.000,00  1.032.000,00  0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da 
CF) (VII)

 28.629.500,33  31.337.774,48  0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

 0,00  0,00  0,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

 6.298.490,07  6.894.310,39  0,00LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

 5.668.641,07  6.204.879,35  0,00LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <19,80%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

DOS ESTADOS (IX)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (X)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00 0,00

    Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)  0,00  0,00 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)  0,00  0,00 0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/jul/2022 as 08h e 32m.
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO / 2.022

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

Até 1º Sem.
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  4.702.594,97  4.040.720,54
    Dívida Mobiliária  0,00  0,00
    Dívida Contratual  4.702.594,97  4.040.720,54
      Empréstimos  1.583.784,92  1.551.165,14
        Interna  1.583.784,92  1.551.165,14
        Externa  0,00  0,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios  0,00  0,00
      Financiamentos  0,00  0,00
        Internos  0,00  0,00
        Externos  0,00  0,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas  3.118.810,05  2.489.555,40
        De Tributos  0,00  0,00
        De Contribuições Previdencíarias  3.118.810,05  2.489.555,40
        De Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00
        Do FGTS  0,00  0,00
        Com Instituição Não Financeira  0,00  0,00
      Demais Dívidas Contratuais  0,00  0,00
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos  0,00  0,00
    Outras Dívidas  0,00  0,00
DEDUÇÕES (II)  4.236.935,54  5.058.663,50
    Disponibilidade de Caixa  4.236.935,54  5.058.663,50
      Disponibilidade de Caixa Bruta  4.754.530,05  6.294.909,35
      (–) Restos a Pagar Processados  334.001,82  875.205,85
      (–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados  183.592,69  361.040,00
    Demais Haveres Financeiros  0,00  0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  25.467.318,49  28.900.248,83

% DA DC SOBRE RCL AJUSTADA (I/VI)

 465.659,43 -1.017.942,96

 18,69  14,50

% DA DCL SOBRE RCL AJUSTADA (III/VI)  1,85 -3,65

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%>  30.188.782,19  33.441.898,60

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%>  27.169.903,97  30.097.708,74

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF)  (V)  310.000,00  1.032.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI = (IV - V)

 25.157.318,49  27.868.248,83

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Sem.

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00  0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)  0,00 -34.595,66
PASSIVO ATUARIAL  0,00  0,00
RP NÃO PROCESSADOS  1.508.405,38  385.528,43
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO  0,00  0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP  0,00  0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS  0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/jul/2022 as 08h e 31m.
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO / 2.022

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

Até 1º Sem.
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  4.702.594,97  4.040.720,54
    Dívida Mobiliária  0,00  0,00
    Dívida Contratual  4.702.594,97  4.040.720,54
      Empréstimos  1.583.784,92  1.551.165,14
        Interna  1.583.784,92  1.551.165,14
        Externa  0,00  0,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios  0,00  0,00
      Financiamentos  0,00  0,00
        Internos  0,00  0,00
        Externos  0,00  0,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas  3.118.810,05  2.489.555,40
        De Tributos  0,00  0,00
        De Contribuições Previdencíarias  3.118.810,05  2.489.555,40
        De Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00
        Do FGTS  0,00  0,00
        Com Instituição Não Financeira  0,00  0,00
      Demais Dívidas Contratuais  0,00  0,00
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos  0,00  0,00
    Outras Dívidas  0,00  0,00
DEDUÇÕES (II)  4.236.935,54  5.058.663,50
    Disponibilidade de Caixa  4.236.935,54  5.058.663,50
      Disponibilidade de Caixa Bruta  4.754.530,05  6.294.909,35
      (–) Restos a Pagar Processados  334.001,82  875.205,85
      (–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados  183.592,69  361.040,00
    Demais Haveres Financeiros  0,00  0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  25.467.318,49  28.900.248,83

% DA DC SOBRE RCL AJUSTADA (I/VI)

 465.659,43 -1.017.942,96

 18,69  14,50

% DA DCL SOBRE RCL AJUSTADA (III/VI)  1,85 -3,65

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%>  30.188.782,19  33.441.898,60

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%>  27.169.903,97  30.097.708,74

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF)  (V)  310.000,00  1.032.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI = (IV - V)

 25.157.318,49  27.868.248,83

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Sem.

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2022

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00  0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)  0,00 -34.595,66
PASSIVO ATUARIAL  0,00  0,00
RP NÃO PROCESSADOS  1.508.405,38  385.528,43
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO  0,00  0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP  0,00  0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS  0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/jul/2022 as 08h e 31m.

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JULHO/2021 A JUNHO/2022

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

5 / 2.0224 / 2.0223 / 2.0222 / 2.0221 / 2.02212 / 2.02111 / 2.02110 / 2.0219 / 2.0218 / 2.0217 / 2.021

LÍQUIDADAS

6 / 2.022

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  50.296,88 965.720,81  955.447,33  1.002.341,11  942.047,40  941.535,76  1.943.108,05  882.228,49  1.031.742,86  1.186.530,72  1.102.983,52  1.155.224,44  1.161.786,33  13.270.696,82

    Pessoal Ativo  30.546,88 899.959,22  904.863,06  924.240,23  862.725,14  881.535,81  1.782.634,88  882.228,49  1.031.742,86  1.186.530,72  1.102.983,52  1.155.224,44  1.161.786,33  12.776.454,70

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  30.546,88 771.157,83  774.788,79  801.770,37  737.892,89  757.541,59  1.540.590,69  754.386,49  886.111,58  1.019.177,04  951.822,42  994.234,36  1.001.289,00  10.990.763,05

      Obrigações Patronais  0,00 128.801,39  130.074,27  122.469,86  124.832,25  123.994,22  242.044,19  127.842,00  145.631,28  167.353,68  151.161,10  160.990,08  160.497,33  1.785.691,65

    Pessoal Inativo e Pensionistas  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Pensões  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 
contratação de forma indireta (1º do art. 18 da LRF)

 0,00 65.761,59  30.834,27  58.350,88  59.572,26  40.249,95  140.723,17  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  395.492,12

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto 
elemento 34)

 19.750,00 0,00  19.750,00  19.750,00  19.750,00  19.750,00  19.750,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  98.750,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II)  0,00 0,00  21.207,52  4.957,59  13.796,12  2.697,98  0,00  0,00  30.275,79  27.874,92  42.298,26  24.724,30  56.787,87  224.620,35

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária  0,00 0,00  21.207,52  4.957,59  13.796,12  2.697,98  0,00  0,00  30.275,79  27.874,92  7.702,60  24.724,30  56.787,87  190.024,69

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  34.595,66  0,00  0,00  34.595,66

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Pensionistas  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      IRRF  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  50.296,88 965.720,81  934.239,81  997.383,52  928.251,28  938.837,78  1.943.108,05  882.228,49  1.001.467,07  1.158.655,80  1.060.685,26  1.130.500,14  1.104.998,46  13.046.076,47
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JULHO/2021 A JUNHO/2022

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 % IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

-

 13.096.373,35  46,99

 54,00

 14.296.411,65

 15.048.854,37

 51,30

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

-

- 27.868.248,83

 28.900.248,83

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 

 1.032.000,00

 0,00 -

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 % IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)  48,60 13.543.968,93

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/jul/2022 as 08h e 27m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Prefeito

ELIEL DOS SANTOS CORREA

Tesoureiro

NIVALDO SIQUEIRA CAMPOS

Contador

TIAGO DE OLIVEIRA LIMA
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   CAMARA MUNICIPAL DE MIRADOR   
   PODER LEGISLATIVO   
   ESTADO DO PARANÁ   
   RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL   
  DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL   
  ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL   
   JULHO/2021 A JUNHO/2022-1º Semestre2022   

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")  R$ 1,00 
     

    DESPESAS EXECUTADAS 
      

     (Últimos 12 Meses) 
  DESPESA COM PESSOAL    
   

INSCRITAS EM RESTOS A       
    LIQUIDADAS  
      PAGAR NÃO-PR OCESSAD OS 

    (a)  (b) 
      

 DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 802.927,38 0,00 

 Pessoal Ativo 802.927,38 0,00 

 Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 691.916,72 0,00 

 Obrigações Patronais 111.010,66 0,00 

 Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 

 Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 

 Pensões 0,00 0,00 

 Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma indireta 0,00 0,00 
 (1º do art. 18 da LRF)     

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 
 
 

0,00 0,00  
Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 

 
 

0,00 0,00  
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 

 
 

0,00 0,00  
Indenizações por Demissõo e Incentivos das Demissões Voluntária 

 
 

0,00 0,00  
Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 

 
 

0,00 0,00  
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 

 
 

0,00 0,00  
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

 
 

0,00 0,00  
Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 

 
 

0,00 0,00  
Pensionistas 

 
 

0,00 0,00  
IRRF 

 
 

0,00 0,00  
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  

787.031,81  0,00

 
 APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL 
      

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 21.461.852,50 -  
      

(-) Dedução da receita de serviço do sistema de transporte coletivo – FUC - § 3° art. 14 da LCM n° 0,00 -  
101/2017 (LRFM)    
      

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 21.461.852,50 -  
      

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 660.000,00 -  
      

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 140.428,00 -  
      

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM    
   20.661.424,50 -  
PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)    

      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b) 802.927,38 3,89 
      

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.239.685,47 6,00 
   1.198.238,82  6,00  

      

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 % IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.239.685,47 5,70 
      
      

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 % IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 1.078.414,94 5,40 
      
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 24/mai/2022 as 11h e 18m.     
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse  
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 
 

 
 
 
 
 

 
SEBASTIAO PINHEIRO ZANZARINI CICERO JOSE DE OLIVEIRA MARIA ROZELI LIMA 

 
Presidente da Câmara Contabilista CRC-PR 34522/O Controladora Interna 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR

AVENIDA GUAÍRA S/N - CEP 87840-000 -  CNPJ 01.087.743/0001-03 

ESTADO DO PARANÁ

Data: 21/07/2022 15:52:42 Página: 1 de 2

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO DE 2022 - QUADRIMESTRE MARÇO/JUNHO

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") Em reais

DESPESA COM PESSOAL

Julho/2021 Agosto/2021 Setembro/2021 Outubro/2021 Novembro/2021 Dezembro/2021 Janeiro/2022 Fevereiro/2022 Março/2022 Abril/2022 Maio/2022 Junho/2022

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 60.368,13 60.368,16 60.368,16 60.368,16 58.937,96 86.714,47 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 80.586,24 802.927,38

  Pessoal ativo 60.368,13 60.368,16 60.368,16 60.368,16 58.937,96 86.714,47 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 80.586,24 802.927,38

    Vencimentos, Vantagens e Outras despesas
Variáveis

51.860,77 51.860,80 51.860,80 51.860,80 50.577,01 75.502,56 57.659,28 57.659,28 57.659,28 57.659,28 57.659,28 70.097,58 691.916,72

    Obrigações Patronais 8.507,36 8.507,36 8.507,36 8.507,36 8.360,95 11.211,91 9.383,94 9.383,94 9.383,94 9.383,94 9.383,94 10.488,66 111.010,66

  Pessoal Inativo e Pensionistas

    Aposentadorias, Reservas e Reformas

    Pensões

  Outras despesas

    Outras despesas de pessoal decorrentes de
contratos de terceirização ou de contratação de
forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

    Despesas com Pessoal não Executada
Orçamentariamente

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art.
19 da LRF)

  Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

  Decorrentes de Decisão Judicial de período
anterior ao da apuração

  Despesas de Exercícios Anteriores de período
anterior ao da apuração

  Inativos e Pensionistas com Recursos
Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I-II) 60.368,13 60.368,16 60.368,16 60.368,16 58.937,96 86.714,47 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 67.043,22 80.586,24 802.927,38

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 21.461.852,50

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 660.000,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 140.428,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 20.661.424,50

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 802.927,38 3,89

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.239.685,47 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.177.701,20 5,70

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 1.115.716,92 5,40

NOTA:

MIRADOR - PR, 21 de julho de 2022
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MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 

CAPITAL ECOLÓGICA DO NOROESTE 
Rua José Vicente, 257 - Fones/Fax: (44) 3429-1319 e 3429-1611 

CEP 87.990-000 – diamantedonorte@pref.pr.gov.br - Diamante do Norte-PR 
 

                                     
RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA 

3º BIMESTRE DE 2022 
MAIO/JUNHO 

 
A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, em atenção ao disposto: na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de Outubro de 1988, capítulo VII, artigo 
227, § 1º; no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei ° 8.069 de 13 de Julho de 1990, artigo 4°, 
parágrafo único; no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Instrução Normativa n° 36/2009 de 
27 de agosto de 2009, título V, artigo 18°, apresenta o relatório de Gestão dos Direitos da Criança 
e da Adolescência: 
 

2044 - APOIO FINANCEIRO AO CONSELHO TUTELAR 
Serviços e Ações: Tem como finalidade precípua zelar para que as crianças e os adolescentes tenham 
acesso efetivo aos seus direitos, ou seja, fiscalizar se a família, a comunidade, a sociedade em geral e o 
Poder Público estão assegurando com absoluta prioridade a efetivação dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, cobrando de todos esses que cumpram com o Estatuto e com a Constituição Federal. 

Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

162.500,00 
163.375,00 

27.947,20 
26.727,20 
23.803,53 

77.215,14 
75.415,14 
71.441,47 

86.159,86 
1.800,00 
5.773,67 

2052 – APOIO FINANCEIRO AO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Serviços e Ações: Implantar, implementar e executar através de programas pró-jovem serviços de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes em situações de vulnerabilidade 
pessoal e social, conforme NOB SUAS, com recursos de convênios, programas especiais e recursos próprios. 

Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

3.000,00 
23.416,10 

62,00 
62,00 
0,00 

62,00 
62,00 
0,00 

23.354,10 
0,00 
62,00 

2056 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS  

Serviços e Ações: Garantir pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. 
Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

301.050,00 
332.432,15 

67.980,16 
76.759,99 
69.097,42 

188.002,53 
180.469,77 
168.545,72 

144.429,62 
7.532,76 
19.456,81 

 
Prefeitura Municipal de Diamante do Norte - PR, 25 de Julho de 2022. 
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    Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social                                       Prefeito Municipal 
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RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA 

3º BIMESTRE DE 2022 
MAIO/JUNHO 

 
A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, em atenção ao disposto: na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de Outubro de 1988, capítulo VII, artigo 
227, § 1º; no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei ° 8.069 de 13 de Julho de 1990, artigo 4°, 
parágrafo único; no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Instrução Normativa n° 36/2009 de 
27 de agosto de 2009, título V, artigo 18°, apresenta o relatório de Gestão dos Direitos da Criança 
e da Adolescência: 
 

2044 - APOIO FINANCEIRO AO CONSELHO TUTELAR 
Serviços e Ações: Tem como finalidade precípua zelar para que as crianças e os adolescentes tenham 
acesso efetivo aos seus direitos, ou seja, fiscalizar se a família, a comunidade, a sociedade em geral e o 
Poder Público estão assegurando com absoluta prioridade a efetivação dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, cobrando de todos esses que cumpram com o Estatuto e com a Constituição Federal. 

Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

162.500,00 
163.375,00 

27.947,20 
26.727,20 
23.803,53 

77.215,14 
75.415,14 
71.441,47 

86.159,86 
1.800,00 
5.773,67 

2052 – APOIO FINANCEIRO AO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Serviços e Ações: Implantar, implementar e executar através de programas pró-jovem serviços de 
convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes em situações de vulnerabilidade 
pessoal e social, conforme NOB SUAS, com recursos de convênios, programas especiais e recursos próprios. 

Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

3.000,00 
23.416,10 

62,00 
62,00 
0,00 

62,00 
62,00 
0,00 

23.354,10 
0,00 
62,00 

2056 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS  

Serviços e Ações: Garantir pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. 
Saldo Despesa no período Despesa no exercício Saldo 

Valor Orçado 
Valor Atualizado 

Valor empenhado 
Valor Liquidado 

Valor pago 

Valor empenhado  
Valor Liquidado  

Valor pago 

A empenhar  
A Liquidar  

A pagar 

301.050,00 
332.432,15 

67.980,16 
76.759,99 
69.097,42 

188.002,53 
180.469,77 
168.545,72 

144.429,62 
7.532,76 
19.456,81 

 
Prefeitura Municipal de Diamante do Norte - PR, 25 de Julho de 2022. 
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  195/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  SUPERMERCADO TINO LTDA
Valor............:  115.568,92  (cento e quinze mil quinhentos e sessenta e
oito reais e noventa e dois centavos)
Vigência.......:  Início: 25/07/2022   Término: 24/07/2023
Licitação......:  PREGÃO PRESENCIAL  Nº.:  22/2022
Recursos.....:  Dotação: 2.005.3.3.90.30.00.00.00.00 (25),
2.034.3.3.90.30.00.00.00.00 (233),  2.035.3.3.90.30.00.00.00.00 (246),
2.037.3.3.90.30.00.00.00.00 (315),  6.045.3.3.90.30.00.00.00.00 (339)
Objeto..........:  Registro de preços para futura e eventual aquisição de
carnes, embutidos e laticínios, destinados aos Deparatementos de Saúde,
Administração e Assistência Social.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

    Avenida Tapejara, n º 88 – Centro – Cx. Postal nº 91 - CEP 87.780-000 - Fone: (44) 3431-8000  
Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br  -  e-mail:  contabilidade@paraisodonorte.pr.gov.br 
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DECRETO Nº 1428/2022 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar na 
importância de R$ 7.106,74 (sete mil cento e seis reais e 
setenta e quatro centavos). 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o art. 5º, I, da Lei nº 501/2021-LOA, de 03 de dezembro de 2021; 
 

DECRETA 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento municipal vigente um crédito adicional suplementar no valor de R$ 7.106,74 (sete 
mil cento e seis reais e setenta e quatro centavos), nas seguintes dotações: 

Programática Descrição  
06 Departamento de Saúde  
06.001 Fundo Municipal de Saúde  
06.001.10.0301.11.2036 Atendimento de Atenção Básica - Saúde  
3.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo  
Fonte – 31341 – Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica 6.753,85 
3.4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente  
Fonte – 31341 – Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica 352,89 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirão como recurso: 

a) a  importância de R$ 113,64 (cento e treze reais e sessenta e quatro centavos) do excesso de arrecadação, 
conforme prevê o inciso II  do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Fonte 
– 31341 – Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica 

b) a importância de R$ 6.993,10 (seis mil novecentos e noventa e três reais e dez centavos) do superávit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício de 202, conforme prevê o inciso I  do § 1º do 
artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Fonte – 31341 – Incentivo a Organização 
da Assistência Farmacêutica. 

 
Art. 3º Fica incluso na Lei nº 496/2021 - Plano Plurianual (PPA 2022/2025), na Lei nº 477/2021 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 501/2021 – Lei Orçamentária Anual, as alterações provenientes deste Decreto. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paraíso do Norte, 25 de Julho de 2022. 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 76/2022
LICITAÇÃO Nº 51/2022 - PREGÃO Nº 29/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: MAQUEA & MAQUEA LTDA – CNPJ 01.046.618/0001-55
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA PARCELADA
DE GENEROS ALIMENTICIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA PARA MANTER O
FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 1.230,00(Um Mil, Duzentos e Trinta Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 25/07/2022

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
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              DECRETO Nº 189-2022 
 
  SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar, 

faz introdução no PPA, LDO e LOA do município 
de 2022. 

 
 CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de 

Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

 
DECRETA  

 
       Artigo 1º - A abertura de um Crédito Adicional 
Suplementar, na ordem de R$- 30.000,00 (Trinta mil reais), no Orçamento Geral do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 225/2021, de 18.11.2021, (LEI DE ORÇAMENTO), do corrente 
exercício, a ser consignado na seguinte dotação Orçamentária: 
 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

06.002 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUÇÃO  
FUNDAMENTAL 

 

12 Educação  
361 Ensino Fundamental  

2020 GESTÃO DAS AÇÕES DA ESC. MUN. FREI ENEDINO 
CAETANO. 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1000 Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente  

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

 

145 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2022 10.000,00 
06.003 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 

12 Educação  
365 Ensino Infantil  

2021 GESTÃO DAS AÇÕES DO CMEI BALÃO MÁGICO  
3. DESPESAS CORRENTES  

3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  
3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1000 Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente  

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

 

172 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2022 10.000,00  

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
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2022 GESTÃO DAS AÇÕES DO CMEI MARIA AMADOR 
VALERO. 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1000 Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente  

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

 

198 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2022 10.000,00 
 TOTAL GERAL DO DECRETO 30.000,00 

 
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
II) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RUBRICA 

1.7.1.1.51.3.1.00.00.00.00.00.      1000                 R$ 30.000,00 
 

TOTAL DO EXCESSO ARRECADAÇÃO.       R$ 30.000,00 
 
Artigo 3º - O Crédito Suplementar aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força deste Decreto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei 
do Orçamento Geral do munícipio do exercício corrente.  

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício do Paço Municipal, aos 25 (Vinte e cinco) dias do 

mês de julho de 2022 (dois mil e vinte e dois). 
 
                                              Celso Maggioni 
                                                                                            PREFEITO    

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 77/2022
LICITAÇÃO Nº 51/2022 - PREGÃO Nº 29/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: NOROESTE LICITACOES LTDA – CNPJ 38.852.363/0001-28
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA PARCELADA
DE GENEROS ALIMENTICIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA PARA MANTER O
FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 115.412,00(Cento e Quinze Mil, Quatrocentos e Doze Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 25/07/2022

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

Diamante do Norte-PR 

 
DECRETO Nº.  134/2022 
SUMULA: CONCEDE O REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL A SERVIDORA CLAUDINEIA 
PEREIRA ARAUJO GONCALVES E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito do Município de 
Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por Lei. 
 
CONSIDERANDO os dispostos do artigo 35 da Lei 
Complementar Nº 06/2022. 

 
DECRETA:   
 

Art.1º. Concede o Reenquadramento Funcional a Servidora CLAUDINEIA 
PEREIRA ARAUJO GONCALVES, a partir 01 de julho de 2022. 

 
Art.2º. A Servidora voltará a receber os vencimentos do cargo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, Nível 6 da tabela 15 do ANEXO IV da Lei 
Complementar Nº 001/2013. 

 
Art.3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, ao sétimo dia do mês de julho do ano 
de dois mil e vinte e dois (07/07/2022). 

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA                                                  

PREFEITO MUNICIPAL 
 

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENV. ECONOMICO 
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PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0114/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
BRAVONUTRI COMERCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa BRAVONUTRI COMERCIO DE 
PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº. 26.231.202/0001-38, com sede na Rua Lopes Trovão, n° 266, 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Lucas 
Garcia Bravo, brasileiro, solteiro, estudante, portador do CI/RG n° 14.588.902-2  e 
Inscrito no CPF/MF Nº. 081.572.779-81, residente e domiciliado na Avenida 
Presidente Tancredo Neves, n° 707, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
   LOTE 35: LOTE 35 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28861 NUTRIÇÃO 
COMPLEMENTA
R COMPOSTOS 
POR 
VITAMINAS, 
MINERAIS, 
FIBRAS E 
MACRO 
NUTRIENTES, 
ENTRE ELES A 
PROTEÍNA. 
FÓRMULA PARA 
SUPLEMENTAR 
A 
ALIMENTAÇÃO 
DE PESSOAS 
ACIMA DE 40 
ANOS 
CONTENDO 27 
VITAMINAS E 
MINERAIS, 
COMO AS 
VITAMINAS B1, 
B2, B6, B12, E, 
K, C, D, ÁCIDO 
FÓLICO, 
CÁLCIO, 
FERRO, ZINCO, 
SELÊNIO, 
BIOTINA ENTRE 
OUTROS. LIVRE 
DE GLÚTEN, 
NÃO VEGANO. 

Lata 100 R$ 
67,00 

6.700,0
0 

Suprasenior/ 
Kley Hertz 
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DISPONÍVEIS 
NOS SABORES: 
CHOCOLATE, 
BAUNILHA E 
MORANGO. 
EMBALAGEM DE 
400GRAMAS, 
COM VALIDADE 
MINIMA DE 
(01) UM ANO A 
PARTIR DA 
DATA DE 
ENTREGA. 
MARCAS 
SUGERIDAS 
KLEY HERTZ, 
SUPRA SENIOR, 
NESTLÉ OU 
SUSTAGEM DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

     TOTAL
: 

6.700,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
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b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 
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CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
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5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
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7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
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10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”:  
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I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pelo servidor José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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 LUCAS GARCIA BRAVO 
 CPF/MF Nº 081.572.779-81 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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Testemunhas: 
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CONTRATO 178/2022 referente à DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 58/2022 

Contrato de AQUISIÇÃO DE SMARTPHONE , que entre si celebram o Município de Santo Antonio 
do Caiuá e a empresa A. G. M. MOLIN INFORMÁTICA - ME 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ, inscrito em Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF) sob o nº 75.483.230/0001-58 sediada na Av. São João, 415 - centro – Estado 
do Paraná, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, José Gabriel Gonçalves Fachiano, 
inscrito em Registro Geral sob o nº 8.289.037-8/SSP-PR e CPF sob nº 049.470.479-92, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e A. G. M. MOLIN INFORMÁTICA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita em Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 
08.208.438/0001-71 e sediada à AVENIDA PARANÁ , 2270, Alto Paraná, Estado do Paraná, neste 
ato representado por seu representante legal ALEXANDRE GUSTAVO MEDEIROS MOLIN, 
portador do CPF 007.783.529-86, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
resolvem, tendo em vista os ditames da Lei Estadual nº 15.608/07 e as normas gerais 
estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, bem como o conteúdo do procedimento licitatório 
registrado como   Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços nº 58/2022, celebrar o presente 
contrato de compras mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto 

O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE SMARTPHONE PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CONSELHO TUTELAR.. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Das Especificações do Objeto 

1.1- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

– Generalidades 

A execução do contrato obedecerá às normas gerais do Município de Santo Antonio do Caiuá. 

Caberá à CONTRATADA a responsabilidade da segurança e da boa execução dos serviços, ficando a seu 
critério a elaboração do planejamento dos trabalhos bem como a escolha do equipamento auxiliar, como 
melhor lhe convier.  

CLÁUSULA TERCEIRA: Do Regime de Execução 
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O regime de execução indireta do presente contrato é de empreitada por MENOR PREÇO POR ITEM 

CLÁUSULA QUARTA: Das Obrigações da Contratada 

 A Contratada, na realização dos serviços, compromete-se a:

1. Executar, na melhor forma a entrega do material contratado, após a autorização desta 
municipalidade e conseqüente emissão de autorização de fornecimento assinada pelo 
responsável pelo setor competente; 

2. Emitir nota fiscal/fatura, em moeda corrente vigente no país, em nome da Contratante. 

3. Assumir integral e exclusiva responsabilidade, no que diz respeito aos ônus e obrigações fiscais 
decorrentes do Contrato a ser firmado, como também as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
de acidentes de trabalho e demais encargos sociais, além dos danos e/ou prejuízos que a qualquer 
título causar à Contratante e/ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços contratados, 
respondendo por si e por seus prepostos  e sucessores; 

4. Coordenar e supervisionar a entrega do material, cumprindo rigorosamente as exigências 
contidas neste Contrato; 

5. A CONTRATADA obriga-se quando solicitada, a prestar informações e esclarecimentos a este 
Município de Santo Antonio do Caiuá, concernentes a execução do serviço contratado. 

6. A CONTRATADA se compromete a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA QUINTA: Das Obrigações da Contratante: 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

1. Emitir a autorização de fornecimento com a determinação do que deverá ser realizado, o prazo 
máximo para a entrega, o valor que deverá ser pago e a autorização para a entrega do material. 

2. Fiscalizar a execução dos serviços prestados pela Contratada, especialmente no que se refere 
à perfeita execução e qualidade dos mesmos. 

3. Efetuar o pagamento da entrega do bem solicitado e devidamente faturado, em até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da entrega do bem e aceito pelo setor responsável deste Município de 
Santo Antonio do Caiuá. 
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CLÁUSULA SEXTA: Do Preço/Itens 

  

O valor a ser pago por esta Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 58/2022, será de 
R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais). 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total

1 1,00  UN  SMARTPHONE SAMSUNG A22 TELA 6,4 
POLEGADAS SUPER AMOLED PROCESSADOR 
MEDIA TEK HELIO G80 OCTA-CORE DE 2GHZ 
MEMORIA RAM 4GB CAMERA QUADRUPLA 
TRASEIRA DE 48MP/8MP/2MP/2MP 
RESOLUÇÃO VIDEO 1920X1080 PX CAMERA 
FRONTAL DE 13MP BATERIA 5000MAH 
CONECTIVIDADE 4G LTE BLUETOOTH GPS 
SISTEMA OPERACIONAL ANDROID 11 COR 
PRETO DIMENSÕES 159,3 X 73,6 X 8,4 MM 
PESO 186G GARANTIA DE 12 MESES 

 1.700,00  1.700,00  

Total
1.700,00 

CLÁUSULA SÉTIMA: Dos Prazos 

O prazo para entrega dos materiais é de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da 
emissão da autorização de fornecimento pelo Município de Santo Antonio do Caiuá, a qual 
será expedida, após a assinatura do contrato. O presente contrato terá vigência até 17 de 
Outubro de 2022, o início da vigência contratual se iniciará na data da assinatura do 
contrato.  

Parágrafo Único: Os prazos acima estabelecidos poderão ser prorrogados na forma da legislação em 
vigor. 

CLÁUSULA OITAVA: Do Reajuste 

O objeto do presente contrato pode ser alterado se for necessário acréscimo ou supressão do objeto, até 
o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

CLÁUSULA NONA: Da Despesas 
As despesas decorrentes da entrega do objeto da presente licitação correrão por conta dos 
recursos. 
2.036.4490.52 - 1 - 310/2022   -   Manutenção do Conselho Tutelar.  

CLÁUSULA DÉCIMA: Das Penalidades 
 

No caso de descumprimento de qualquer das cláusulas constantes do contrato, sujeitara-se a 
CONTRATADA à aplicação das seguintes sanções de forma isolada ou cumulativa: 
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a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o 
limite de 2% (dois por cento) do valor total do contrato, quando então se opera a rescisão do instrumento 
contratual; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total do contrato quando, por culpa ou dolo da 
CONTRATADA, houver rescisão ou descumprimento de obrigação contratual, bem como no caso de 
recusa em assinar o contrato; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo 
Antonio do Caiuá, pelo prazo de 2 (dois) anos, em casos de reincidência em fatos penalizados com 
advertências, abandono da execução do contrato ou inexecução contratual; 

e) Proposição ao Prefeito de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos casos previstos no artigo 156, da Lei Estadual nº 15.608/2007 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Os valores das multas acima previstas serão deduzidos do faturamento que se seguir à correspondente 
imposição. 

DÉCIMA PRIMEIRA: Da Rescisão 
 

O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, de pleno direito, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, e na forma prevista nos artigos 128 a 131, da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dos Casos Omissos 

Para a solução dos casos não regulados por esse Contrato aplica-se a Lei Estadual nº 15.608/2007, bem 
como as normas gerais previstas na Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Reconhecimento dos direitos 

O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
desta Lei;

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Da Publicação 

A publicação resumida desse Contrato na Imprensa  deverá ser providenciada pelo Município de 
Santo Antonio do Caiuá até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Do Foro 
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As partes elegem o foro de Alto Paraná Estado do Paraná, para dirimir quaisquer questões 
judiciais oriundas desse Contrato. 

  

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
perante 02 (duas) testemunhas, também signatárias. 

Santo Antonio do Caiuá,  18 de Julho de 2022. 

     José Gabriel Gonçalves Fachiano                                                     A G M MOLIN LTDA.

                Prefeito Municipal                                                                        Contratada

    

 

Testemunhas: 

 

 

R.G.           R.G. 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0115/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA CAROL 
COMERCIAL EIRELI ME. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa CAROL COMERCIAL EIRELI ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 10.867.300/0001-
26, com sede na Avenida Ney Braga, n° 452, na cidade de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Jose Aparecido Rota, brasileiro, separado, 
empresário, portador do CI/RG n° 2.144.734-0 e Inscrito no CPF/MF Nº. 
327.218.209-82, residente e domiciliado na Avenida Ney Braga, n° 530, na cidade 
de Mandaguaçu, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 20: LOTE 20 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 29261 ESFREGÃO 
ABRASIVO DE 
ESPONJA DUPLA 
FACE LAVA 
PISO E 
AZULEJO, COM 
CABO EM 
MADEIRA 
PERFEITAMENTE 
RETO E 
LIXADO. MARCA 
SUGERIDA: 
SANREMO, 
NOVIÇA, 
QPLAST, 
PRIMAFER, 
BETTAJEANS OU 
DE QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

UND 45 R$ 
9,33 

419,85 LOCATELLI 

     TOTAL: 419,85  
 

    LOTE 27: LOTE 27 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 11914 INSETICIDA 
PIRETRÓIDE 
PARA 
SINTETIZAÇÃO 
DE 
AMBIENTES 
EXTERNOS, 
SC, 25, 
EMBALAGEM 
COM 30ML, 

Unid 80 R$ 
11,52 

921,60 K-OTHRINE 
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PADRÃO DE 
QUALIDADE K-
OTHRINE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

     TOTAL: 921,60  
 

    LOTE 46: LOTE 46 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 25978 PRENDEDOR DE 
ROUPAS EM 
MADEIRA - N°50, 
EMBALAGEM COM 
12 
UNIDADES.MARCA 
SUGERIDA: 
LORENZON,PARAN
Á EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Emb 200 R$ 
1,98 

396,0
0 

MUIBOM 

     TOTAL
: 

396,0
0 

 

 
    LOTE 49: LOTE 49 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 501 RODINHO DE 
MADEIRA 
30CM COM 
CABO 

Unid 50 R$ 5,07 253,50 LOCATELLI 

     TOTAL: 253,50  
 

    LOTE 59: LOTE 59 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 28897 TOALHA PARA 
LIMPEZA DE 
CHÃO, 
CONFECCIONAD
A EM ALGODÃO, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
QBOA 
EQUIVALENTE 

Unid 100 R$ 
4,98 

498,0
0 

IRACEMA 
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OU SUPERIOR. 
     TOTAL

: 
498,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
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2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 
 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
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5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
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6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias , a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
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empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.157/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 JOSE APARECIDO ROTA 
 CPF/MF Nº 327.218.209-82 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0116/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
CLEANING DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa CLEANING DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 41.607.510/0001-09, com sede na Rua Major Eulalio Dudek, n° 
177, na cidade de Curitiba - Pinheirinho, Estado do Paraná, neste ato representada 
pela Sra. Clarice Maciel da Rosa, brasileiro, solteira, analista fiscal, portadora do 
CI/RG n° 9.669.774-0  e Inscrito no CPF/MF Nº. 010.341.499-11, residente e 
domiciliado na Rua Piuzzi, n° 620, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 4: LOTE 4 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 27093 BALDE 30 
LITROS COM 
ALÇA DE 
FERRO. 
MEDIDA: 
337X395MM, 
(DIAMETRO X 
ALTURA). 
MATERIAL 
PLASTICO E 
FERRO, 
MARCA 
SUGERIDA: 
CONDOR 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 35 R$ 
22,40 

784,00 ARQPLAST 
ARQPLAST 

     TOTAL: 784,00  
 

    LOTE 5: LOTE 5 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 28899 BALDE 
PLASTICO DE 
18 LITROS 
COM ALÇA DE 
METAL, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
PLASVALI OU 
SANREMO 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 35 R$ 
9,50 

332,50 ARQPLAST 
ARQPLAST 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
     TOTAL: 332,50  

 
    LOTE 16: LOTE 16 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espe
c. 

1 674 DESODORIZADOR 
DE AMBIENTE 
AEROSOL COM 
NO MINIMO 360 
ML ( FRAGRÂNCIA 
A ESCOLHER) 
COMPOSIÇÃO: 
INGREDIENTE 
ATIVO, 
SOLUBILIZANTE, 
COADJUVANTES, 
PERFUME E 
BUTANO/PROPAN
O, CONTROLA OS 
ODORES 
DESAGRADÁVEIS 
CAUSADOS POR 
FUNGOS E 
BACTÉRIAS, 
REFRESCA E 
PERFUMA O 
AMBIENTE, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE BOM 
AR, GLADE DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 150 R$ 
7,25 

1.087,5
0 

ULTRA 
FRESH 
ULTRA 
FRESH 

     TOTAL
: 

1.087,5
0 

 

 
    LOTE 21: LOTE 21 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 27133 ESPONJA DE 
LAVAR LOUÇA. 
EMBALAGEM 
COM 3 
UNIDADES 
110MM X 

Emb 100 R$ 
1,80 

180,00 VABENE 
VABENE 
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75MM X 
20MM, 
PACOTE COM 
3 UNIDADES. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE: 
SCOTH BRITE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

     TOTAL: 180,00  
 

    LOTE 29: LOTE 29 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28892 LIMPADOR 
INSTÂNTANEO 
LIMPESA 
PESADA - 
FRASCO DE 
500ML - 
COMPOSIÇÃO: 
ALQUIL 
BENZENO 
SULFONATO DE 
SÓDIO, 
TENSOATIVO 
ANIÔNICO, 
SOLVENTES 
COADJUVANTES
, 
SEQUESTRANTE
, FRAGRÂNCIA 
E AGUA. PADÃO 
DE QUALIDADE 
QBOA 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 300 R$ 
4,50 

1.350,0
0 

NOBRE 
NOBRE 

     TOTAL
: 

1.350,0
0 

 

 
    LOTE 31: LOTE 31 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 19951 LUVA PARA 
LIMPEZA 

Par 30 R$ 
3,25 

97,50 VABENE 
VABENE 
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75MM X 
20MM, 
PACOTE COM 
3 UNIDADES. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE: 
SCOTH BRITE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

     TOTAL: 180,00  
 

    LOTE 29: LOTE 29 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28892 LIMPADOR 
INSTÂNTANEO 
LIMPESA 
PESADA - 
FRASCO DE 
500ML - 
COMPOSIÇÃO: 
ALQUIL 
BENZENO 
SULFONATO DE 
SÓDIO, 
TENSOATIVO 
ANIÔNICO, 
SOLVENTES 
COADJUVANTES
, 
SEQUESTRANTE
, FRAGRÂNCIA 
E AGUA. PADÃO 
DE QUALIDADE 
QBOA 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 300 R$ 
4,50 

1.350,0
0 

NOBRE 
NOBRE 

     TOTAL
: 

1.350,0
0 

 

 
    LOTE 31: LOTE 31 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 19951 LUVA PARA 
LIMPEZA 

Par 30 R$ 
3,25 

97,50 VABENE 
VABENE 
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MULTIUSO 
TAMANHO 
PEQUENO, EM 
LÁTEX 
FLEXÍVEL 
IMPERMEÁVEL, 
AMBIDESTRA, 
PACOTE COM 
01 PAR. MARCA 
SUGERIDA 
CONDOR, 
BETTANIN 
SCOTCH BRITE 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL: 97,50  
 

    LOTE 32: LOTE 32 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 22081 LUVA PARA 
LIMPEZA 
MULTIUSO 
TAMANHO 
GRANDE EM 
LÁTEX 
FLEXÍVEL 
IMPERMEÁVEL 
AMBIDESTRA 
PACOTE COM 
01 PAR. MARCA 
SUGERIDA 
CONDOR, 
BETTANIN 
SCOTCH BRITE 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE 

Par 30 R$ 
3,25 

97,50 VABENE 
VABENE 

     TOTAL: 97,50  
 

    LOTE 33: LOTE 33 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 27199 LUVA PARA Par 30 R$ 97,50 VABENE 
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LIMPEZA 
MULTIUSO 
TAMANHO 
MÉDIO EM 
LÁTEX 
FLEXÍVEL 
IMPERMEÁVELM 
AMBIDESTRA 
PACOTE COM 
01 PAR. MARCA 
SUGERIDA 
CONDOR, 
BETTANIN 
SCOTCH BRITE 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

3,25 VABENE 

     TOTAL: 97,50  
 

    LOTE 41: LOTE 41 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 28893 PAPEL 
HIGIÊNICO 
(60M X 
10CM), 
NEUTRO COM 
FOLHAS 
SIPLES, 
PICOTADO E 
TEXTURIZADO 
- PACOTES 
COM 12 
UNIDADES, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
MILI OU 
PERSONAL 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR. 

Emb 600 R$ 
15,15 

9.090,00 MILI MILI 

     TOTAL: 9.090,00  
 

    LOTE 44: LOTE 44 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Marca/Espec. 
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R$ R$ 
1 28912 PILHAS 

ALCALINAS 
AAA COM 
1.5V, PACOTE 
COM QUATRO 
UNIDADES, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
RAYOVAC 
EQUIVALENTYE 
OU SUPERIOR. 

Pct 50 R$ 
4,75 

237,50 ELGIN ELGIN 

     TOTAL: 237,50  
 

    LOTE 53: LOTE 53 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 6719 SACO DE 
LIXO PRETO 
CAPACIDADE 
DE 15 
LITROS 
DIMENSÕES: 
39 CM X 59 
CM EM ROLO 
PICOTADO 
C/60 
UNIDADE, 
QUADRÃO DE 
QUALIDADE 
REKOL, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Rolo 1000 R$ 
4,99 

4.990,00 NEKPLAST 
NEKPLAST 

     TOTAL: 4.990,00  
 

    LOTE 55: LOTE 55 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28894 SACO DE LIXO 
PRETO 
CAPACIDADE DE 
50 LITROS 
DIMENSÔES63C
M X 80CM EM 
ROLO PICOTADO 

Rolo 1000 R$ 
6,25 

6.250,0
0 

NEKPLAST 
NEKPLAST  
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COM 30 
UNIDADES, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
REKOL, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

     TOTAL
: 

6.250,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
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2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Contabilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
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5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor 
mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos 
pelo Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
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d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
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7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
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8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
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de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
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III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pelo servidor José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 CLARICE MACIEL DA ROSA 
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 REPRESETANTE LEGAL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  121/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecido na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado, RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
POLIMPRESSOS SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, estabelecida na RUA ATÍLIO PAGNONCELLI, 210, 
SALA 2 - CEP: 89.610-000 - BAIRRO: CENTRO Herval D Oeste/SC CNPJ Nº. 14.292.313/0001-75, pela sua 
representante infra-assinada, a senhora JOSIANE PEROZA, residente e domiciliada na RUA FRANCISCO 
PORTO MOREIRA, LOTE 13 - CEP: 89.610-000, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a 
presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 
10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 52/2022 - 
REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e 
as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para eventual 
criação e impressão de materiais para uso interno e divulgação de campanhas, visando atender as 
necessidades das diversas secretarias da Administração, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 
01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca Unid. Quant. Preço 

unit. 
Preço total 

LOTE
: 023  

1 Convites no couchê 250G 4x4 33X24   Marca própria 2022 UN 1.000,00 1,64 1.640,00 

LOTE
: 026  

1 BLOCO DE BOLETIM DE ATENDIMENTO 
21X31-100X1 SUF. 90G.   

Marca própria 2022 UN 200,00 6,98 1.396,00 

LOTE
: 028  

1 ENVELOPES SACO 37X47 4X0 OURO  Marca própria 2022 UN 2.000,00 1,42 2.840,00 

LOTE
: 043  

1 CARTAO DE SAUDE HÁ/DIA, CONFECÇÃO 
EM PAPEL CARTOLINA 180GR 30,5CMX21CM 
DUAS DOBRAS, IMPRESSÃO FRENTE E 
VERSO 4X4  

Marca própria 2022 UN 6.000,00 0,62 3.720,00 

LOTE
: 049  

1 RECEITUÁRIO SIMPLES, PAPEL SULFITE 
16X24 100X1   

Marca própria 2022 UN 500,00 2,88 1.440,00 

LOTE
: 053  

1 CARTAO DE IDENTIFICAÇÃO DE 
ATENDIMENTO MEDINDO 11X18 SULF 180G 
4X0   

Marca própria 2022 UN 10.000,00 0,22 2.200,00 

LOTE
: 060  

1 ENVELOPE TIMBRADO DO MUNICIPIO 34 
CMX24 CM COR AMARELO OURO 4X0   

Marca própria 2022 UN 10.000,00 0,84 8.400,00 

LOTE
: 061  

1 CARTAO DE AGENDAMENTO 
ODONTOLOGICO/PSICOLOGICO/FONO/ 
FISIO/NUTRI 21X31 4X4 SULF. 180G  

Marca própria 2022 UN 5.000,00 0,34 1.700,00 

                                                                                                                                              VALOR TOTAL R$ 23.336,00 
 
 

 

 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 52/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do(s) produto(s)/material(is), mediante apresentação pela 
fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante.  
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/EXECUÇÃO E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s)serviço(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no 
ANEXO Nº 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital.  
 
4.1. A entrega/execução deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, nas seguintes condições: 

4.1.1 O modelo da arte e/ou layout a ser impresso será enviado juntamente com a requisição de 
fornecimento a ser adotada, em meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em programas 
diversos como MS Word, Corel Draw, dentre outros, ou em formato “pdf”); 

4.1.2 A empresa fornecedora é responsável pela produção da arte final necessária a confecção do 
material a ser impresso, incluindo “sangrias”, marcas de corte, etc., além de diagramação, 
quando necessário; 

4.1.3 Os prazos máximos para apresentação de provas e entregas dos serviços deverão seguir as 
determinações abaixo: 

a) Impressos que demandem arte-finalização: 10 (dez) dias para as provas gráficas e/ou prova digital 
(prestmatch ou cromalin), sendo necessário que a mesma possibilite a verificação das 
características da arte a ser impressa, tais como: cores de impressão, diagramação, padrões de 
fontes de textos, etc. Após o aceite das provas, o prazo será de 10 (dez) dias para impressão e 

 

 

 
acabamento; 

b) Demais serviços: 10 (dez) dias para impressão e acabamento. 
4.1.4 Caso a prova não seja aceita pelo setor responsável pela fiscalização do Contrato, deverá ser 

apresentada nova prova, no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
4.1.5 Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados após a aprovação das 

provas apresentadas, pelo responsável das demandas. 
4.1.6 O prazo de entrega/execução será contado a partir do recebimento da Requisição de 

Compras/Ordem de Serviços gerada pela Divisão de Licitação, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e 
desde que ocorra motivo justificado, por escrito, e aceito pela Administração. 

 
4.2. O(s) produto(s)/serviços deverá(ão) ser entregue(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços poderá 
ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido 
prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.3. O(s) produto(s)/serviço(s),  deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da Administração, de 
acordo com o definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.5. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
4.6. O(s) atraso(s) na entrega do(s) produto(s)/material(is), somente serão justificáveis quando decorrerem de 
casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Prefeitura, desde que comprovados na 
época oportuna. 
 
4.7. A adjudicatária deverá executar em sua totalidade os serviços constantes na Requisição de Compras/Ordem 
de Execução de Serviços, emitida pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de execução 
parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
 
4.8. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços/produtos 
dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

 

 

 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, 
o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas 
sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, 
de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 
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preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 52/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata 
de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 
31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como 
nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

 

 

 
ÓRGÃO NOME - UNID 

02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário(a) ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 52/2022 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 

 

 

 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não 
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 25/07/2022. 
 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                 POLIMPRESSOS SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
      Roberto A. Corredato                                           Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2_________________ 
RG 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0118/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS LORENÇONE ME. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS 
LORENÇONE ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
17.992.596/0001-56, com sede na Rua Alcemiro Luciano, n° 633, na cidade de 
Paranaguá, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. Marluce Bezerra 
dos Santos, brasileira, casada, empresária, portadora do CI/RG n° 1.360.798-91  e 
Inscrito no CPF/MF Nº. 077.232.338-09, residente e domiciliado na Rua Superagui, 
n° 424, na cidade de Balneário Shangui-lá – pontal do Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 22: LOTE 22 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 29266 FITA 
SINALIZAÇÃO 
MATERIAL: 
PLÁSTICO, 
LARGURA: 70 MM, 
COR: PRETA E 
AMARELA, 
APLICAÇÃO: 
SINALIZAÇÃO DE 
ADVERTÊNCIA, 
CARACTERÍSTICA
S ADICIONAIS: 
FORMATO CORES 
EM DIAGONAL, 
ZEBRADA. ROLO 
DE 200 METROS. 

Unid 5 R$ 
9,14 

45,7
0 

Ecoconvert 

     TOTAL
: 

45,7
0 

 

 
    LOTE 23: LOTE 23 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 9411 FLANELA DE 
PANO NA COR 
LARANJA 
PARA 
LIMPEZA 
GERAL 100% 
ALGODÃO - 
DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 30 
X 50 CM. 

Unid 50 R$ 
2,88 

144,00 Martins 
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     TOTAL: 144,00  

 
    LOTE 34: LOTE 34 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 6668 MANGUEIRA DE 
JARDIM DE 1/2 
POLEGADA, 
COM 30 
METROS, 
FABRICADA EM 
MATERIAL 
FLEXIVEL DE 
BAIXA DUREZA. 
COM TRÊS 
CAMADAS 
DISTINTAS: 
CAMADA 
INTERNA EM 
PVC 
INTERMEDIÁRIA 
EM POLIESTER 
TRAÇADO E A 
EXTERNA EM 
PVC. DEVE 
ACOMPANHAR 
ENGATES 
RÁPIDOS E 
ESGUINCHOS. 
SUGESTÃO DE 
MARCA 
TRAMONTINA 
MANUPLAST 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 
 
 
 

UND 8 R$ 
113,79 

910,32 Monterey 

     TOTAL: 910,32  
 

    LOTE 64: LOTE 64 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 29262 VASSOURA 
PARA 

UND 15 R$ 
44,19 

662,85 Perovinha 
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ESPANAR 
TETO COM 
CABO LONGO 
EM MADEIRA E 
ESPANADOR 
EM PENA DE 
NYLON. 
MARCA 
SUGERIDA: 
SANREMO, 
NOVIÇA , 
PRIMAFER, 
BETTA JEANS, 
SANTA MARIA 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL: 662,85  
 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
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5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
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gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema 
de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito 
com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
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10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
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I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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 MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS 

LORENÇONE  
 CPF/MF Nº 077.232.338-09 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0117/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
DISFRIMAR DISTRIBUIDORA LTDA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa DISFRIMAR DISTRIBUIDORA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
12.121.127/0001-48, com sede na Avenida Gastão Vidigal Doutor, n° 3284, na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Ademar Silva 
Vitorino, brasileiro, casado, comerciante, portador do CI/RG n° 4.496.603-4  e 
Inscrito no CPF/MF Nº. 642.029.509-25, residente e domiciliado na Rua Pioneiro 
Waltheir Muruchi, n° 47, na cidade de Maringá, Estado do Paraná doravante 
denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 36: LOTE 36 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 135 OLEO DE 
SOJA 
REFINADO 
900 ML 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
COCAMAR , 
SOYA, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Emb 200 R$ 
9,89 

1.978,00 COCAMAR 
COCAMAR 

     TOTAL: 1.978,00  
 

    LOTE 70: LOTE 70 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quan
t. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espe
c. 

1 1433
2 

BISCOITO ÁGUA E 
SAL - EMBALAGEM 
DE 400 GRAMAS COM 
VALIDADE MÍNIMA 
DE (01) UM ANO- 
INGREDIENTES:FARI
NHA DE TRIGO 
FORTIFICADO E 
ÁCIDO FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL, 
AMIDO, SAL, 
EXTRATO DE MALTE, 
AÇÚCAR INVERTIDO, 
AÇÚCAR, FERMENTO 
BIOLÓGICO, 
FERMENTO QUÍMICO 
BICARBONATO DE 
SÓDIO E 
ACIDULANTE ÁCIDO 
LÁCTICO, CONTÉM 
GLUTEN (PADRÃO DE 
QUALIDADE NAGA, 

Pct 300 R$ 
4,60 

1.380,0
0 

TODESQUI
NI 
TODESQUI
NI 
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PARATI 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

     TOTA
L: 

1.380,0
0 

 

 
    LOTE 71: LOTE 71 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espe
c. 

1 2025
8 

ACHOCOLATADO 
EM PÓ, 
EMBALAGEM DE 
800 GRAMAS, COM 
VALIDADE MÍNIMA 
DE (06) MESES A 
PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 
PRODUTO 
ENRIQUECIDO 9 
VITAMINAS E 
MINERAIS 
ESSENCIAIS, 
COMO CÁLCIO, 
FERRO E 
VITAMINAS A, C, D 
E DO COMPLEXO B. 
INGREDIENTES: 
AÇÚCAR, CACAU 
EM PÓ, 
MALTODEXTRINA, 
MINERAIS 
(CARBONATO DE 
CÁLCIO E 
PIROFOSFATO 
FÉRRICO), 
VITAMINAS (L-
ÁCIDO 
ASCÓRBICO, 
NIACINAMIDA, 
RIBOFLAVINA, 
ACETATO DE 
RETINILA, 
CLORIDRATO DE 
PIRIDOXINA, 
COLECALCIFEROL 
E 
CIANOCOBALAMIN
A), 
EMULSIFICANTE 

UND 200 R$ 
15,90 

3.180,0
0 

LA REND LA 
REND 
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LECITINA DE SOJA 
E AROMATIZANTE. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR A 
TRÊS CORAÇÕES, 
TODY OU NESCAU. 

     TOTAL
: 

3.180,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
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de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 

 
    CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
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5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
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6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
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necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
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07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
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Decreto nº 5.199/2022 E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 ADEMAR SILVA VITORINO 
 CPF/MF Nº 642.029.509-25 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

  

 

 
                                   PORTARIA N.º 7633/2022 
 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias a funcionária CYNTHIA 
TIEKO YONEYAMA PICOTTI de 25 de Julho de 2022 a 13 de Agosto de 
2022, correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 01 de 
Junho de 2021 a 31 de Maio de 2022. 

 
AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE         
                                                                                                                                                            

CUMPRA-SE 
  
                                   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS 
MIL E VINTE E DOIS. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 

 
       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 

          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 
       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 

Nós Confiamos em Deus! 
 

 

PORTARIA Nº 099/2022 
 

SUMULA:  CONCEDE 03 (três) meses de Licença Especial a servidora 
municipal  

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

 
R E S O L V E, 
 

Art. 1º. CONCEDER 03 (três) meses de Licença Especial, a servidora Municipal, LUCIANA DA 
COSTA, Matricula 561, conforme dispostos do artigo nº 173, § Único da Lei Municipal 
nº. 28/93, período aquisitivo 01/03/2015 a 28/02/2020, REGIME JURÍDICO ÚNICO 
DOS SERVIDORES DE DIAMANTE DO NORTE, a partir de 26/07/2022 a 23/10/2022. 
 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 25 de julho de 2022. 

 
                 ELIEL DOS SANTOS CORREA 

    Prefeito Municipal 
   
JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
Secretario Municipal da Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Econômico.  

 
       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 

          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 
       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 

Nós Confiamos em Deus! 
 

 

PORTARIA Nº 100/2022 
 

SUMULA:  CONCEDE 30 (trinta) dias de Licença Especial a servidora 
municipal. 

 
R E S O L V E, 
 

Art. 1º. CONCEDER 30 (trinta) dias de Licença Especial, a servidora Municipal, SILVANA DE 
LIMA, Matricula 266, conforme dispostos do artigo nº 173, § Único da Lei Municipal nº. 
28/93 e Lei Complementar nº.09/2019, período aquisitivo 16/06/2015 a 14/06/2020, 
REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES DE DIAMANTE DO NORTE, a 
partir de 26/07/2022 a 24/08/2022. 
 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 25 de julho de 2022. 

 
                 ELIEL DOS SANTOS CORREA 

    Prefeito Municipal 
   
JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
Secretario Municipal da Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Econômico.  
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0119/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
NOROESTE LICITAÇÕES LTDA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa NOROESTE LICITAÇÕES LTDA 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 38.852.363/0001-
28, com sede na Avenida Parigot de Souza, n° 2445, na cidade de Paranavaí , 
Estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. Ana Paula Machado Pastori, 
brasileira, solteira, empresária, portadora do CI/RG n° 13.198.762-5  e Inscrito no 
CPF/MF Nº. 096.026.099-40, residente e domiciliado na Rua Piauí, n° 1221, na 
cidade de Paranavaí, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 1: Lote 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 23339 ÁGUA 
SANITÁRIA DE 
1° 
QUALIDADE 
COMPOSIÇÃO
: 
HIPOCLORITO 
DE SÓDIO E 
ÁGUA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO: 
HIPOCLORITO 
DE SÓDIO, 
TEOR DE 
CLORO ATIVO 
2,0% A 2,5% 
P/P PRODUTO 
A BASE DE 
CLORO - 
EMBALAGEM 
COM 01 
LITRO. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
QBOA, 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR. 

UND 800 R$ 
3,70 

2.960,0
0 

Q'BOA 

     TOTAL
: 

2.960,0
0 

 

 
    LOTE 6: LOTE 6 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Valor Marca/Espec. 
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Unit. 
R$ 

Total 
R$ 

1 10054 BANHEIRA PARA 
BEBE DE 
PLÁSTICO PVC 
OU FIBRA DE 
VIDRO BN1 
(MODELO 
PRÓINFÂNCIA) 
CONJUNTO PARA 
BANHO DE BEBÊ 
EM PLÁSTICO 
TIPO PVC, 
RESISTENTE NA 
COR GELO, DE 
FÁCIL LIMPEZA, 
SEM 
REENTRÂNCIAS 
QUE POSSAM 
ACUMULAR 
SUJEIRA. DEVE 
POSSUIR 
MANGUEIRA EM 
PLÁSTICO PARA 
ESCOAMENTO 
DA ÁGUA, COM 
PINO PLÁSTICO 
DE 
FINALIZAÇÃO. O 
CONJUNTO DEVE 
CONTER: 
BANHEIRA E 
SABONETEIRA. A 
CAPACIDADE 
MÁXIMA PARA O 
SUPORTE DEVE 
SER DE 30 KG, 
CONSIDERANDO-
SE A CRIANÇA 
COM 10 KG E O 
RESTANTE DE 
ÁGUA. 
COMPRIMENTO: 
80 CM LARGURA: 
56 CM MARCA 
SUGERIDA: 
SANREMO, 

Unid 2 R$ 
33,98 

67,96 ARQPLAST 
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NOVIÇA, 
ARQPLAST OU 
DE QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL: 67,96  
 

    LOTE 7: LOTE 7 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 25986 BORRIFADOR 
COM GATILHO 
PARA ÁLCOOL 
500ML, 
DIMENSÕES 
MINIMAS: 
24CM DE 
ALTURA X 9CM 
DE 
COMPRIMENTO 
X 7CM DE 
LARGURA, 
CAPACIDADE 
500ML - 
PRODUTO 
PRODUZIDO 
COM 
POLIETILENO 
EM ALTA 
DENSIDADE. 

UND 50 R$ 
5,40 

270,00 NOBRE 

     TOTAL: 270,00  
 

    LOTE 8: LOTE 8 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 22320 BOTA DE PVC 
INJETADO, DE 
CANO MÉDIO 
(ALTURA DO 
CANO: 37 CM), 
FORRADA 
INTERNAMENTE 
COM MEIA DE FIO 
SINTÉTICO 
JUNTO AO PVC; 
PALMILHA 

Par 16 R$ 
38,90 

622,4
0 

P? DE 
FERRO 
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INTEIRIÇA, 
SOLADO DE PVC; 
COM RELEVO 
ANTIDERRA-
PANTE E VAZADO 
NAS BORDAS; 
COR BRANCA; 
SEM BIQUEIRA. O 
ITEM MAIS 
APROXIMADO À 
ESSA DESCRIÇÃO 
DO MANUAL DE 
EPIS DO IFFAR É: 
BOTA 
SEGURANÇA, 
MATERIAL: PVC - 
CLORETO DE 
POLIVINILA, 
MATERIAL SOLA: 
BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE
, COR: BRANCA, 
TAMANHO: SOB 
MEDIDA, TIPO 
CANO: SOFT 
WORKS, LUVEX, 
3M, MARLUVAS, 
DANNY OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL
: 

622,4
0 

 

 
    LOTE 15: LOTE 15 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28891 DESINFETANT
E MULTIUSO, 
EMBALGEM 
COM 2 LITROS 
- INDICADO 
PARA 
DESINFETAR E 
DESODORIZAR 
AMBIENTES, 
PADRÃO DE 

Unid 750 R$ 
4,90 

3.675,0
0 

CLEAN 
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QUALIDADE 
CLEAN, URCA 
OU SCARLIN, 
EQUIVALENTE 
OU SIPERIOR. 

     TOTAL
: 

3.675,0
0 

 

 
    LOTE 18: LOTE 18 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 7503 ESCOVA DE 
MÃO PARA 
LAVAR 
ROUPAS COM 
ALÇA, 
MATERIAL 
SINTÉTICO, 
PIGMENTO E 
METAL 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
LORENZON 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Unid 30 R$ 
3,71 

111,30 FRICCI 

     TOTAL: 111,30  
 

    LOTE 19: LOTE 19 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 683 ESCOVA PARA 
LIMPEZA DE 
VASO 
SANITÁRIO, 
COM SUPORTE 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
LORENZON 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Unid 35 R$ 
6,98 

244,30 SANIT PLUS 

     TOTAL: 244,30  
 

    LOTE 24: LOTE 24 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Marca/Espec. 
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R$ R$ 
1 28910 FOSFORO 

CAIXA COM 
240 PALITOS 
PADRÃO DE 
QUALIADE 
FIAT LUX 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Caixa 100 R$ 
3,78 

378,00 FIAT LUX 

     TOTAL: 378,00  
 

    LOTE 25: LOTE 25 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 27152 INSETICIDA 
AEROSOL A BASE 
DE ÁGUA. 
INGREDIENTES 
ATIVOS: 
IMIPROTRINA 
0,020%, 
ESBIOTRINA 
0,100%. 
COMPOSIÇÃO: 
INGREDIENTES 
ATIVOS, 
SOLVENTES, 
ANTIOXIDANTE, 
EMULSIFICANTES
, PROPELENTES E 
MASCARENTE. 
PRODUTO COM 
NO MINIMO 300 
ML. MARCA 
SUGERIDA: SBP, 
RAID, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

Unid 50 R$ 
5,90 

295,0
0 

BUSS 

     TOTAL
: 

295,0
0 

 

 
    LOTE 28: LOTE 28 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 8155 LIMPA Unid 50 R$ 120,5 BRILHALUMINI
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ALUMÍNIO E 
INOX - 500 
ML - 
COMPOSIÇÃO
: 
TENSOATIVO 
AMÔNIO, 
ACIDULANTE, 
TENSOATIVO 
NÃO IÔNICO, 
CORANTE E 
ÁGUA 
(LIQUÍDO) 
(PADRÃO DE 
QUALIDADE 
MAGIC BRIL 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR) 

2,41 0 O 

     TOTAL
: 

120,5
0 

 

 
    LOTE 38: LOTE 38 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 22059 PÁ PARA 
LIXO, METAL 
COM CABO 
DE MADEIRA 
DE 80CM 

UND 50 R$ 5,60 280,00 LOCATELLI 

     TOTAL: 280,00  
 

    LOTE 39: LOTE 39 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 29270  PALLET 
ESTRADO 
PLÁSTICO PRETO 
EM 
(POLIPROPILENO
) NAS MEDIDAS 
DE 50X50X4,5 
CM, PARA CADA 
METRO 
QUADRADO SÃO 

Unid 5 R$ 
58,00 

290,0
0 

LAR 
PLASTICO 
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UTILIZADOS 
QUATRO PEÇAS 
COM ENCAIXE 
MODULAR 
PERFEITO, QUE 
POSSIBILITA 
MONTAGEM NA 
LARGURA E NO 
COMPRIMENTO 
DOS ESTRADOS. 
CAPACIDADE 
PARA AGUENTAR 
ATÉ 120 QUILOS. 

     TOTAL
: 

290,0
0 

 

 
    LOTE 42: LOTE 42 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 28898 PEDRA SANITARIA 
- 35 G NAS 
FRAGRÂNCIAS: 
JASMIM, FLORAL, 
LAVANDA E 
EUCALIPITO. 
COMPOSIÇÃO: 
AGLUTINANTES, 
ISOTIAZOLINONA
S, CORANTE E 
ESSÊNCIA. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
ARPIC, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

Unid 400 R$ 
1,24 

496,0
0 

SANY 

     TOTAL
: 

496,0
0 

 

 
    LOTE 43: LOTE 43 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 19954 PILHAS 
ALCALINAS AA 
COM 1,5 V 
PACOTE COM 

Pct 100 R$ 
3,10 

310,00 OUROLUX 
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DUAS 
UNIDADES 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
RAYOVAC 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

     TOTAL: 310,00  
 

    LOTE 50: LOTE 50 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 6396 SABÃO EM 
PEDRA DE 
BOA 
QUALIDADE 
C/ 5 PEDRAS 
DE 200 GR 
CADA. MARCA 
SUGERIDA 
YPE, 
MINUANO, 
LIMPOL, URCA 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Pct 70 R$ 
9,45 

661,50 ALPES 

     TOTAL: 661,50  
 

    LOTE 51: LOTE 51 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espe
c. 

1 8152 SABÃO EM PÓ ( 1 
KG), PERFUME DE 
PRIMAVERA; 
COMPOSIÇÃO: 
LINEAR ALQUIL 
BENZENO 
SULFONATO DE 
SÓDIO, ALQUIL 
DIMETIL 
HIDROXIETIL 
CLORETO DE 
AMÔNIO, ALQUIL 
POLIETILENO 
GLICOL, 
COADJUVANTES, 

Caixa 400 R$ 
5,24 

2.096,0
0 

ALPES 
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BRANQUEADORES 
ÓTICOS, AGENTES 
ANTI- 
REDEPOSITANTES, 
CORANTES,ENZIMA
S, ANTI - 
MANCHAS, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE OMO 
OU BRILHANTE, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

     TOTAL
: 

2.096,0
0 

 

 
    LOTE 52: LOTE 52 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 28895 SACO DE 
LIXO PRETO 
CAPACIDADE 
DE 100 
LITROS, 
DIMENSÕES: 
75CM X 
105CM, 
PACOTE 
COM 5 
UNIDADES 

Rolo 1000 R$ 
1,27 

1.270,00 RPM 

     TOTAL: 1.270,00  
 

    LOTE 54: LOTE 54 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 6112 SACO DE LIXO 
PRETO 
CAPACIDADE 
DE 30 LITROS 
DIMENSÕES , 
59 CM X 62 
CM ROLO 
PICOTADO 
COM 30 
UNIDADES, 
PADRÃO DE 

Rolo 1000 R$ 
3,74 

3.740,0
0 

RPM 
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QUALIDADE 
REKOL 
SEQUIVALENT
E OU 
SUPERIOR. 

     TOTAL
: 

3.740,0
0 

 

 
    LOTE 56: LOTE 56 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 28896 SAPONÁCEO 
CREMOSO 
300G, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
BOMBRIL, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 80 R$ 
3,44 

275,20 SANY 

     TOTAL: 275,20  
 

    LOTE 61: LOTE 61 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 4751 VASSOURA DE 
NYLON 
ANGULAR, 
SEM CABO  
(PADRÃO DE 
QUALIDADE 
SUPRA 
CONDOR 
LORENZON 
NOVIÇA, 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR) 

Unid 40 R$ 
7,48 

299,20 NOVI?A 

     TOTAL: 299,20  
 

    LOTE 62: LOTE 62 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 195 VASSOURA 
DE PALHA 

Unid 10 R$ 
22,48 

224,80 DA RO?A 
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COM CABO  
DE MADEIRA 

     TOTAL: 224,80  
 

    LOTE 63: LOTE 63 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 7818 VASSOURA 
DE PALHA 
SEM CABO 

Unid 30 R$ 
18,75 

562,50 DA RO?A 

     TOTAL: 562,50  
 

    LOTE 68: LOTE 68 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 16873 BISCOITO 
DOCE TIPO 
MAISENA,  
EMBALAGEM 
DE NO 
MINIMO 
400GR. 
ISENTO DE 
MOFO, 
ODORES 
ESTRANHOS E 
SUBSTÂNCIAS 
NOCIVAS. 
EMBALAGENS 
PLÁSTICAS, 
COM PRAZO 
MINÍMO DE 
VALIDADE DE 
06 MESES A 
PARTIR DA 
DATA DA 
ENTREGA. 
(PADRÃO DE 
QUALIDADE: 
MARILAN, 
RENATA,  
ISABELA, 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR). 

Pct 500 R$ 
4,75 

2.375,00 RENATA 
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     TOTAL: 2.375,00  

 
    LOTE 69: LOTE 69 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 28056 SAL MARINHO 
REFINADO DE 
MESA PACOTE 
COM 1 KG ( 
PADRÃO DE 
QUALIDADE: 
SAL LEBRE, 
JASMINE, 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR) 

Pct 80 R$ 
5,00 

400,00 JASMINE 

     TOTAL: 400,00  
 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
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5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Contabilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor 
mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos 
pelo Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
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gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
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10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
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I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assin da 
Ata de Registro de Preços será exercida pela servidora José Santiago, nomeada 
através do DECRETO 5.199/2022ada pelo responsável designado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão 
Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, qualificado preambularmente, 
representando a empresa detentora, a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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 ANA PAULA MACHADO PASTORI 
 CPF/MF Nº 096.026.099-40 
 
 

REPRESETANTE LEGAL 

 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 
 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  121/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecido na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado, RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
POLIMPRESSOS SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, estabelecida na RUA ATÍLIO PAGNONCELLI, 210, 
SALA 2 - CEP: 89.610-000 - BAIRRO: CENTRO Herval D Oeste/SC CNPJ Nº. 14.292.313/0001-75, pela sua 
representante infra-assinada, a senhora JOSIANE PEROZA, residente e domiciliada na RUA FRANCISCO 
PORTO MOREIRA, LOTE 13 - CEP: 89.610-000, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a 
presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 
10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 52/2022 - 
REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e 
as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para eventual 
criação e impressão de materiais para uso interno e divulgação de campanhas, visando atender as 
necessidades das diversas secretarias da Administração, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 
01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca Unid. Quant. Preço 

unit. 
Preço total 

LOTE
: 023  

1 Convites no couchê 250G 4x4 33X24   Marca própria 2022 UN 1.000,00 1,64 1.640,00 

LOTE
: 026  

1 BLOCO DE BOLETIM DE ATENDIMENTO 
21X31-100X1 SUF. 90G.   

Marca própria 2022 UN 200,00 6,98 1.396,00 

LOTE
: 028  

1 ENVELOPES SACO 37X47 4X0 OURO  Marca própria 2022 UN 2.000,00 1,42 2.840,00 

LOTE
: 043  

1 CARTAO DE SAUDE HÁ/DIA, CONFECÇÃO 
EM PAPEL CARTOLINA 180GR 30,5CMX21CM 
DUAS DOBRAS, IMPRESSÃO FRENTE E 
VERSO 4X4  

Marca própria 2022 UN 6.000,00 0,62 3.720,00 

LOTE
: 049  

1 RECEITUÁRIO SIMPLES, PAPEL SULFITE 
16X24 100X1   

Marca própria 2022 UN 500,00 2,88 1.440,00 

LOTE
: 053  

1 CARTAO DE IDENTIFICAÇÃO DE 
ATENDIMENTO MEDINDO 11X18 SULF 180G 
4X0   

Marca própria 2022 UN 10.000,00 0,22 2.200,00 

LOTE
: 060  

1 ENVELOPE TIMBRADO DO MUNICIPIO 34 
CMX24 CM COR AMARELO OURO 4X0   

Marca própria 2022 UN 10.000,00 0,84 8.400,00 

LOTE
: 061  

1 CARTAO DE AGENDAMENTO 
ODONTOLOGICO/PSICOLOGICO/FONO/ 
FISIO/NUTRI 21X31 4X4 SULF. 180G  

Marca própria 2022 UN 5.000,00 0,34 1.700,00 

                                                                                                                                              VALOR TOTAL R$ 23.336,00 
 
 

 

 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 52/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do(s) produto(s)/material(is), mediante apresentação pela 
fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante.  
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/EXECUÇÃO E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s)serviço(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no 
ANEXO Nº 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital.  
 
4.1. A entrega/execução deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, nas seguintes condições: 

4.1.1 O modelo da arte e/ou layout a ser impresso será enviado juntamente com a requisição de 
fornecimento a ser adotada, em meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em programas 
diversos como MS Word, Corel Draw, dentre outros, ou em formato “pdf”); 

4.1.2 A empresa fornecedora é responsável pela produção da arte final necessária a confecção do 
material a ser impresso, incluindo “sangrias”, marcas de corte, etc., além de diagramação, 
quando necessário; 

4.1.3 Os prazos máximos para apresentação de provas e entregas dos serviços deverão seguir as 
determinações abaixo: 

a) Impressos que demandem arte-finalização: 10 (dez) dias para as provas gráficas e/ou prova digital 
(prestmatch ou cromalin), sendo necessário que a mesma possibilite a verificação das 
características da arte a ser impressa, tais como: cores de impressão, diagramação, padrões de 
fontes de textos, etc. Após o aceite das provas, o prazo será de 10 (dez) dias para impressão e 

 

 

 
acabamento; 

b) Demais serviços: 10 (dez) dias para impressão e acabamento. 
4.1.4 Caso a prova não seja aceita pelo setor responsável pela fiscalização do Contrato, deverá ser 

apresentada nova prova, no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
4.1.5 Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados após a aprovação das 

provas apresentadas, pelo responsável das demandas. 
4.1.6 O prazo de entrega/execução será contado a partir do recebimento da Requisição de 

Compras/Ordem de Serviços gerada pela Divisão de Licitação, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e 
desde que ocorra motivo justificado, por escrito, e aceito pela Administração. 

 
4.2. O(s) produto(s)/serviços deverá(ão) ser entregue(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços poderá 
ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido 
prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.3. O(s) produto(s)/serviço(s),  deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da Administração, de 
acordo com o definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.5. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
4.6. O(s) atraso(s) na entrega do(s) produto(s)/material(is), somente serão justificáveis quando decorrerem de 
casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Prefeitura, desde que comprovados na 
época oportuna. 
 
4.7. A adjudicatária deverá executar em sua totalidade os serviços constantes na Requisição de Compras/Ordem 
de Execução de Serviços, emitida pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de execução 
parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
 
4.8. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços/produtos 
dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

 

 

 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, 
o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas 
sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, 
de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 

 

 

 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, 
o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas 
sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, 
de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 

 

 

 
preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 52/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata 
de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 
31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como 
nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

 

 

 
ÓRGÃO NOME - UNID 

02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário(a) ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 52/2022 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 

 

 

 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não 
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 25/07/2022. 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                 POLIMPRESSOS SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
      Roberto A. Corredato                                           Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2_________________ 
RG 

 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net     -     e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 2307/2022 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº 04/2022 
MENOR PREÇO GLOBAL  

 
O Prefeito do Município comunica que realizará licitação na modalidade Tomada de Preço, 
nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis, do tipo Menor Preço 
Global, e que a abertura se dará no dia 18 de Agosto de 2022 – às 09:00 (nove horas) no 
Auditório da Casa da Cultura sito a Avenida Rui Barbosa Nº 905 – Centro, Objeto: 
OBRAS - Pavimentação Asfáltica Residencial Borba - Conforme Projeto, Memoriais 
descritivos, Planilhas e Cronograma. O Edital de Licitação, Anexos e os documentos 
necessários para a participação do referido edital de licitação estará disponível aos 
interessados junto ao Departamento de Administração Geral, Divisão de Compras, na 
Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Avenida Tapejara 88, 
centro, durante o horário normal de expediente, das 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
Maiores informações: pelo e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br; 
licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada no site: paraisodonorte.atende.net, no 
Ícone AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 25 de Julho de 2022. 
 

 
Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município  

         
                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 

ESTADO DO PARANÁ 
                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 –fax: (44)3460-1170 

                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000 - TAMBOARA   -   PARANÁ 
CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, ANTONIO CARLOS CAUNETO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de 
Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 

a) Processo Adm Nrº     :: 117/2022 
b) Licitação Nrº             :            40/2022 
c) Modalidade                :            Dispensa: 
d) Data Homologação   : 22/07/2022 
e) Objeto Homologado  : AQUISIÇÃO DE 500 BOLSINHAS DE NYLON, para 

suprimento da Divisão de Agricultura. 
 
20.608.0014.2.037. - Manutenção do Departamento Rural 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: ROBISON A. RAIMUNDO - CONFECÇÕES & WEAR 
CNPJ/CPF: 14.309.079/0001-41 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 BOLSINHA MALOTE EM 
MATERIAL NYLON 600 COM VIÉS 
COLORIDO NAS EXTREMIDADES 
E ZIPER NA PARTE DE TRÁS NO 
CANTO SUPERIOR, COM 
SERIGRAFIA FRONTAL E NO 
VERSO PERSONALIZADOS. 
32CM(H)X29CM(L) 

 500,00 R$ 9,80 R$ 4.900,00 

 
                                  Valor Total Homologado - R$ 4.900,00 

 
Tamboara, 22 de julho de 2022.  
                               ______________________________________ 
                                   ANTONIO CARLOS CAUNETO 
                                                                PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0120/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
PLANALTO CLEAN MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa PLANALTO CLEAN MATERIAIS DE 
LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
24.413.415/0001-55, com sede na Rua Belo Horizonte, n° 1482, na cidade de 
Cambé, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Jonathan Fernando da 
Costa Ramos, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF/MF Nº. 082.775.449-
36, residente e domiciliado na Rua Clara Nunes, n° 89, na cidade de Cambé, Estado 
do Paraná doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 2: LOTE 2 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 23531 AMACIANTE 
DE ROUPAS 
TRADICIONAL 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
EMBALAGEM 
COM 02 
LITROS, 
FRAGRÂNCIA: 
A ESCOLHER. 
MARCA 
SUGERIDA: 
Q´BOA, YPE 
OU URCA, 
EQUIVALENTE 
OU 
SUPERIOR. 

UND 300 R$ 
5,44 

1.632,00 SIMBEL 

     TOTAL: 1.632,00  
 

    LOTE 60: LOTE 60 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 8236 VASSOURA DE 
NYLON 
ANGULAR, 
COM CABO DE 
MADEIRA  
(PADRÃO DE 
QUALIDADE 
SUPRA 
CONDOR 
LORENZON 
NOVIÇA, 
EQUIVALENTE 

Unid 10 R$ 
10,00 

100,00 NOGUEIRA 
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OU 
SUPERIOR) 

     TOTAL: 100,00  
 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
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2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
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5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
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6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
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7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
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CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 JONATHAN FERNANDO DA COSTA 

RAMOS 
 CPF/MF Nº 24.413.415/0001-55 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0124/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A PROEPI 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa PROEPI EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
39.905.061/0001-33, com sede na Rua Rio Velho, n° 15, na cidade de Joinville, 
Estado de Santa Catarina, neste ato representada pela Sra. Paloma Vinter Bogo, 
brasileira, casada, contadora, portadora do CI/RG n° 5784659  e Inscrito no 
CPF/MF Nº. 086.933.439-55, residente e domiciliado na Rua Hugo May, n° 99, na 
cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 
 

    LOTE 3: LOTE 3 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 8237 AVENTAL DE 
PVC 
FORRADO, 
FRONTAL, 
COM AJUSTES 
EM 100% DE 
ALGODÃO NA 
CINTURA E NO 
PESCOÇO, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
DETRIX 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Unid 20 R$ 
14,58 

291,60 Maicol 
CA37729 

     TOTAL: 291,60  
 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
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negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
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nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
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5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
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7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema 
de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito 
com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
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CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
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São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 PALOMA VINTER BOGO  
 CPF/MF Nº 086.933.439-55 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0121/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA SALVI 
LOPES E CIA LTDA ME. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa SALVI LOPES E CIA LTDA ME 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 82.478.140/0001-
34, com sede na Avenida Gaturamo, n° 100, na cidade de Arapongas, Estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Luiz Carlos Salvi, brasileiro, casado, técnico 
ortopédico, portador do CI/RG n° 4.502.096-7  e Inscrito no CPF/MF Nº. 
096.026.099-40619.057.639-72, residente e domiciliado na Rua Saira Ouro, n° 
201, na cidade de Arapongas, Estado do Paraná doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 17: LOTE 17 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28890 DETERGENTE 
BIODEGRADÁVE
L LIQUIDO 
EMBALAGEM DE 
500 ML, 
PADRÃO DE 
QUALIDADE YPÊ 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 2000 R$ 
2,50 

5.000,0
0 

PREMISSE 
detergente 
biodegrad?v
el liquido 
embalagem 
de 500 

     TOTAL
: 

5.000,0
0 

 

 
    LOTE 45: LOTE 45 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 29265 PLACA DE 
SINALIZAÇÃO 
”CUIDADO 
PISO 
MOLHADO” 
COM 65X40 
CM, NA COR 
AMARELA, 
DOBRÁVEL. 

Unid 20 R$ 
45,99 

919,80 JSN placa de 
sinaliza??o 
?cuidado piso 
molhado? 
com 65 

     TOTAL: 919,80  
 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
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observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
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5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
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6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema 
de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito 
com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
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07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
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    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, será realizado da 
seguinte forma:  
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O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  

 LUIZ CARLOS SALVI  
 CPF/MF Nº 619.057.639-72 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0122/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA SIRLEI 
BUERA DE OLIVEIRA. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa SIRLEI BUERA DE OLIVEIRA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 46.494.814/0001-
20, com sede na Avenida Rio Grande do Sul, n° 1621, na cidade de Marechal 
Candido Rondon, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. Sirlei Buera 
de Oliveira, brasileira, empresária, portador do CI/RG n° 12.814.136-7  e Inscrito 
no CPF/MF Nº. 087.814.599-04, residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do 
Sul, n° 1621, na cidade de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
    LOTE 9: LOTE 9 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 21811 CAIXA 
ORGANIZADORA 
PLÁSTICO 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, 
CARACTERÍSTICA
S ADICIONAIS: 
TAMPA E TRAVAS, 
CAPACIDADE: 07 
LITROS. MARCA 
SUGERIDA 
PLASÚTIL, MONTE 
LIBANO,  
UNINJET, RATTAN 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE.. 

UND 30 R$ 
18,00 

540,0
0 

rischioto 

     TOTAL
: 

540,0
0 

 

 
    LOTE 10: LOTE 10 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 10023 CAIXA 
ORGANIZADORA 
PLÁSTICO 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, 
CARACTERÍSTICA
S ADICIONAIS: 
TAMPA E TRAVAS, 
CAPACIDADE: 20 
LITROS. MARCA 
SUGERIDA 
PLASÚTIL, MONTE 
LIBANO,  

Unid 30 R$ 
28,00 

840,0
0 

rischioto 
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UNINJET, RATTAN 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL
: 

840,0
0 

 

 
    LOTE 11: LOTE 11 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec
. 

1 10025 CAIXA 
ORGANIZADORA 
PLÁSTICO 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, 
CARACTERÍSTICA
S ADICIONAIS: 
TAMPA E TRAVAS, 
CAPACIDADE: 15 
LITROS. MARCA 
SUGERIDA 
PLASÚTIL, MONTE 
LIBANO,  
UNINJET, RATTAN 
OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

Unid 30 R$ 
26,00 

780,0
0 

rischioto 

     TOTAL
: 

780,0
0 

 

 
    LOTE 12: LOTE 12 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espe
c. 

1 10026 CAIXA 
ORGANIZADORA 
PLÁSTICO 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, 
CARACTERÍSTICA
S ADICIONAIS: 
TAMPA E 
TRAVAS, 
CAPACIDADE: 30 
LITROS. MARCA 
SUGERIDA 
PLASÚTIL, 
MONTE LIBANO,  

Unid 30 R$ 
38,00 

1.140,0
0 

rischioto 
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UNINJET, 
RATTAN OU DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

     TOTAL
: 

1.140,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
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2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
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2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
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registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
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6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
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7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
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07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
 
10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese de 
atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da 
administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecução total do 
ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do documento 
fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é atestado o 
recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial 
do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
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Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pela servidora José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  
 SIRLEI BUERA DE OLIVEIRA 
 CPF/MF Nº 087.814.599-04 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Aditivo Nº.....:  6104/2018 - Contrato Nº:  61/2018
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  DOJO KAN SPORTS LTDA
Valor............:  26.544,00  (vinte e seis mil quinhentos e quarenta e quatro
reais)
Vigência.......:  Início: 16/05/2022   Término: 15/05/2023
Licitação......:  PREGÃO PRESENCIAL  Nº.:  12/2018
Recursos.....:  Dotação: 2.195.3.3.90.39.00.00.00.00 (430)
Objeto..........:  Refere-se a Contratação de empresa para prestação de
serviço de oficineiro (instrutor de karatê) para o serviço de convivência e
fornecimento de fortalecimento de vínculo através do departamento de
Assistência Social

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 

Aviso de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 
PROCESSO ADM. Nº 134/2022  
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, 
através da Comissão de licitações, designados na forma do Decreto nº 
163/2022, torna público que realizará procedimento licitatório na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço global, da 
seguinte forma: OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação, de forma contínua, serviços de Apoio Administrativo e Apoio 
de Serviços Gerais, a serem executados nos órgãos e Departamentos 
da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá, conforme anexo I do 
edital. A saber: ENTREGA DO ENVELOPE 01: (Documentação): 11 de 
agosto de 2022 (até as 08:30min). ENTREGA DO ENVELOPE 02: 
(Proposta de Preço): 11 de agosto de 2022 (até as 08:30min). 
ABERTURA DO ENVELOPE 01: 11 de agosto de 2022 (até as 
09:00horas). ABERTURA DO ENVELOPE 02: Em havendo renúncia 
por parte das empresas proponentes, quanto ao prazo recursal, relativo 
à habilitação ou inabilitação da documentação (envelope 01) proceder-
se-á, imediatamente a abertura do(s) envelope(s) nº 02. O Edital 
completo poderá ser retirado pelo site www.pmsac.pr.gov.br da 
Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Caiuá, à Avenida São João, 
415, no horário de expediente em vigor. Informações pelo fone (44) 
3443-1221 ou através do E-mail: licitacao@pmsac.pr.gov.br Prefeitura 
Municipal de Santo Antonio do Caiuá, PR, 22 de julho de 2022. José 
Gabriel Gonçalves Fachiano – Prefeito Municipal. 
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DECRETO Nº 1429/2022 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar na 
importância de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o art. 5º, I, da Lei nº 501/2021-LOA, de 03 de dezembro de 2021; 
 

DECRETA 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento municipal vigente um crédito adicional suplementar no valor de R$ 7.106,74 (sete 
mil cento e seis reais e setenta e quatro centavos), nas seguintes dotações: 

Programática Descrição  
06 Departamento de Saúde  
06.001 Fundo Municipal de Saúde  
06.001.10.0301.11.2047 Atividades de Vigilância Sanitária  
3.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte – 1066 – Taxa de Poder de Polícia 28.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirão como recurso importância de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil 
reais) do cancelamento parcial da dotação abaixo identificada, conforme prevê o inciso III  do § 1º do artigo 43, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964: 

Programática Descrição  
06 Departamento de Saúde  
06.001 Fundo Municipal de Saúde  
06.001.10.0301.11.2047 Atividades de Vigilância Sanitária  
3.3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  
Fonte – 1066 – Taxa de Poder de Polícia 28.000,00 

 
Art. 3º Fica incluso na Lei nº 496/2021 - Plano Plurianual (PPA 2022/2025), na Lei nº 477/2021 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 501/2021 – Lei Orçamentária Anual, as alterações provenientes deste Decreto. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paraíso do Norte, 25 de Julho de 2022. 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                          DECRETO Nº 162/2022 
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 228/2021, 
datado 30/11/2021 e dá outras providências.  

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI. 
 
D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 228/2021, firmado com a empresa 
PANIFICADORA E CONFEITARIA ART PAES, com registro no CNPJ sob o nº. 
39.973.176/0001-65, suplementando o mesmo em R$ 8.377,08 (oito mil trezentos e setenta 
e sete reais e oito centavos), conforme 1º Termo Aditivo nº 093                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
/2022 de 25/07/2022. 

 
Art. 2º Este Decreto  entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 25 de julho de 2022. 
 
Registre-se e Publique-se.  
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 
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PREGÃO ELETRONICO N° 042/2022 
PROCESSO N° 0117/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 0114/2022 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA 
BRAVONUTRI COMERCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI. 
 
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede 
à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, médio, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a 
Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa BRAVONUTRI COMERCIO DE 
PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº. 26.231.202/0001-38, com sede na Rua Lopes Trovão, n° 266, 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Lucas 
Garcia Bravo, brasileiro, solteiro, estudante, portador do CI/RG n° 14.588.902-2  e 
Inscrito no CPF/MF Nº. 081.572.779-81, residente e domiciliado na Rua Princesa 
Isabel 1451, Zona 04, CEP: 87.014-090, na cidade de Maringá, Estado do Paraná 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n° 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do PREGÃO 
ELETRONICO n° 042/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. ” 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS 
DE LIMPEZA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E COZINHA, QUÍMICO, PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, ELÉTRICO E ELTRÔNICO E MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.. Tudo 
em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preço. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
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legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 

 
   LOTE 35: LOTE 35 

Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

1 28861 NUTRIÇÃO 
COMPLEMENTA
R COMPOSTOS 
POR 
VITAMINAS, 
MINERAIS, 
FIBRAS E 
MACRO 
NUTRIENTES, 
ENTRE ELES A 
PROTEÍNA. 
FÓRMULA PARA 
SUPLEMENTAR 
A 
ALIMENTAÇÃO 
DE PESSOAS 
ACIMA DE 40 
ANOS 
CONTENDO 27 
VITAMINAS E 
MINERAIS, 
COMO AS 
VITAMINAS B1, 
B2, B6, B12, E, 
K, C, D, ÁCIDO 
FÓLICO, 
CÁLCIO, 
FERRO, ZINCO, 
SELÊNIO, 
BIOTINA ENTRE 
OUTROS. LIVRE 
DE GLÚTEN, 
NÃO VEGANO. 

Lata 100 R$ 
67,00 

6.700,0
0 

Suprasenior/ 
Kley Hertz 
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DISPONÍVEIS 
NOS SABORES: 
CHOCOLATE, 
BAUNILHA E 
MORANGO. 
EMBALAGEM DE 
400GRAMAS, 
COM VALIDADE 
MINIMA DE 
(01) UM ANO A 
PARTIR DA 
DATA DE 
ENTREGA. 
MARCAS 
SUGERIDAS 
KLEY HERTZ, 
SUPRA SENIOR, 
NESTLÉ OU 
SUSTAGEM DE 
QUALIDADE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

     TOTAL
: 

6.700,0
0 

 

 
2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, a cada 90 (noventa) 
dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666 de 1993. 
 
2.2.1.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
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b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data de apresentação da 
proposta e do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua emissão. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
 
4.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelos Departamentos 
solicitante, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços de acordo 
com as suas necessidades respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta 
seja inferior ao total requisitado. 
 
4.3. Constatada a necessidade das peças e serviços, o Município de São João do 
Caiuá - PR, através do Setor de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva 
nota de Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, 
relacionando-se os produtos pretendido e sua quantidade, bem como o respectivo 
preço conforme registrado em ata, devendo o fornecimento dos materiais ser 
realizada conforme prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
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CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. O órgão gerenciador indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 
visando subsidiar os pedidos dos produtos licitado, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.2. Encaminhar o pedido, juntamente com o bloqueio da dotação orçamentária, 
ao Setor de Conbilidade, para emitir a autorização de fornecimento. 
 
5.1.3. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no edital. 
 
5.1.4. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando aos 
Departamentos Solicitantes. 
 
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.2.1. Entregar o objeto desta ata nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 
acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
 
5.2.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 
as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
5.2.3. Substituir o objeto recusado pelo órgão gerenciador, sem qualquer ônus para 
a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.2.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.2.5. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
5.2.7. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
6.1.1. Pelo Órgão gerenciador, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 
preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da Prefeitura do município de São João do 
Caiuá, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, 
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 
7.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
7.4. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos, ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
7.4.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que 
esta indicar. 
 
7.4.2. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no local 
conforme edital, contra recibo da CONTRATANTE, após o recebimento da ordem de 
compra do produto de acordo com a quantidade solicitada, no prazo máximo 
conforme edital, devendo estes ser cumpridos pela contratada, sob pena de rescisão 
e demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93 e alterações e demais 
exigências contidas no TERMO DE REFERENCIA. 
 
7.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
 
7.4.4 as quantidades serão solicitadas pelo (s) departamentos Solicitante (s), por 
escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo com as suas 
necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante fornecer o 
quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja inferior 
ao total requisitado. 
 
7.5. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos, descrito na presente Ata, 
em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
7.5.1. Serão recusados os produtos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.6. É de responsabilidade da empresa Detentora da Ata todos os encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste 
certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, conforme edital, contados do 
recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com o disposto no art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) 
fornecedora (s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. O Detentor da Ata de Registro de Preços que não cumprir com as exigências 
determinadas por esta ata de Registro de Preços estará sujeito às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 
 
10.1.1. Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
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10.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 
 
10.1.4. O descumprimento do prazo de fornecimento dos produtos, sujeitará o 
fornecedor ao pagamento de moratória conforme estabelecido no edital, por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do material dentro do prazo contratual, na hipótese 
de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a 
critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
10.1.5. A não execução dos fornecimentos solicitados sujeitará a empresa ao 
pagamento de multa conforme estabelecido no edital, sobre o valor do material não 
entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do 
documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é 
atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 
ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato no diário oficial do município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”:  
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I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 
13.1. O recebimento e a fiscalização do registro de preços, serão realizados da 
seguinte forma:  
O recebimento e acompanhamento dos produtos, será realizado pela servidora 
pública dos Departamentos Solicitante, pelo recebimento dos produtos, conforme 
Decreto nº 5.199/2022. E a fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida 
pelo servidor José Santiago, nomeada através do DECRETO 5.199/2022. 
 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo responsável designado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 20.867/2020, pelo Órgão Gerenciador e pela empresa detentora da Ata, 
qualificado preambularmente, representando a empresa detentora, a mesma será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
 

 
São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de julho de 2022. 

 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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 LUCAS GARCIA BRAVO 
 CPF/MF Nº 081.572.779-81 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2022, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 68/2022. 
 

Aos 25 dias de julho de 2022, após a análise e julgamento da proposta e habilitação, tendo como 
objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA FUNCIONÁRIOS EM 
SERVIÇO NO MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ – PR, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL, e 
não certificando a existência de recurso o Pregoeiro Fábio de Jesus Tinóz, ADJUDICA o lote a 
empresa conforme abaixo: 
 
RESTAURANTE LAS VEGAS LTDA – CNPJ: 75.633.032/0001-23. 

LOTE 1:  
Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
Refeições contendo no mínimo: 02 (dois) 
tipos de saladas, sendo uma crua e uma 
cozida, 02 (dois) tipos de carne, sendo, por 
exemplo, bifes, filé de frango 
grelhado/assado, carne de panela, frango 
frito, ou de molho, etc, 01 (um) tipo de 
arroz, 01 (um) tipo de massa, farofa, 
feijão, ovo frito. Incluso 01 (um) 
refrigerante lata 350 ml, ou 01 (um) suco 
ou 01 (uma) água por pessoa e sobremesa. 

UND 1800 R$ 35,00 63.000,00 

   TOTAL: 63.000,00 
 

Fábio de Jesus Tinóz 
Pregoeiro 

 
Celso Maggioni 

Prefeito 
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DECRETO N.º 190/2022 

 
SÚMULA: Homologa a Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 45/2022, Processo Licitatório 
N.º 68/2022. 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná em 
exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

Art. 1º - Fica determinada a homologação da Ata do Pregoeiro, nomeado pela Portaria do 
Executivo Municipal sob N.º 21/2022, referente à Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 
45/2022, tipo menor preço por lote e tendo como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES PARA FUNCIONÁRIOS EM SERVIÇO NO MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ – 
PR, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL, em favor da empresa conforme abaixo:  
 
RESTAURANTE LAS VEGAS LTDA – CNPJ: 75.633.032/0001-23 no valor total de R$ 
63.000,00 (sessenta e três mil reais). 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º - Ficando revogadas as disposições em contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 25 de julho de 2022.                                       

 
Celso Maggioni 

Prefeito. 
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CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná juntamente com a Comissão 
Especial do Processo Seletivo de Estágio, constituída pela Portaria nº 180, de 21 de julho de 2022, 
no uso de suas atribuições, e na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal e pelas 
instruções contidas neste Edital e pelas demais disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 
Municipal nº 143/2019, e ainda tendo em vista o contrato celebrado com o Centro de Integração 
Empresa-Escola do Paraná (CIEE/PR) e o Município de Planaltina do Paraná,  

 
TORNA PÚBLICO: 

 
A abertura de Processo Seletivo para seleção de ESTAGIÁRIOS, destinados ao provimento de 
vagas de estágio em Nível Técnico e Superior, o qual se regerá pelas instruções especiais 
contidas neste Edital.  
O presente Edital estabelece as instruções destinadas à seleção e contratação de estagiários para 
as áreas descritas nos itens a seguir, sob contrato de natureza administrativa, não gerando ao 
candidato selecionado qualquer direito como servidor público.  

 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.1. .O Processo Seletivo será executado por intermédio de Comissão composta por servidores 

efetivos, designados através da Portaria nº 180/2022. 
1.2. Os demais atos e decisões inerentes ao presente PSS serão publicados no painel de 

publicações oficiais da Prefeitura, no Diário do Noroeste e no portal da transparência  
http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?id_cliente=12090&sessao=c0d697a7
06csc0  

1.3. Não serão aceitas inscrições fora do prazo. 
1.4. A inscrição do candidato implicará o conhecimento prévio e a tácita aceitação das presentes 

instruções e normas estabelecidas neste Edital. 
 
2. SÃO REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO: 
 
2.1. Ser brasileiro; 
2.2. Estar matriculado no ano letivo de 2022 e freqüentando regularmente o curso; 
2.3. Disponibilidade de horário para estágio; 
2.4. Estar residente e domiciliado no Município de Planaltina do Paraná; 
2.5. Não serão aceitos estudantes que, em qualquer tempo, realizaram período superior a 24 

(vinte e quatro) meses de estágio na Prefeitura do Município de Planaltina do Paraná; 
 
3. DAS ÁREAS, DA CARGA HORÁRIA E REQUISITOS 
 
3.1.  NÍVEL TÉCNICO/MÉDIO – CARGA HORÁRIA 20H 
Cursos Carga Horária 

Diária 
Requisitos 

Técnico em Enfermagem 04 (quatro) horas Estar cursando Técnico em Enfermagem, 
a partir do 1º semestre do curso. 

Magistério 04 (quatro) horas Estar cursando Magistério, a partir do 1º 
semestre do curso.  
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3.2. NÍVEL TÉCNICO/MÉDIO – CARGA HORÁRIA 40H 

Cursos Carga Horária 
Diária 

Requisitos 

Técnico em enfermagem 06 (seis) horas Estar cursando Técnico em enfermagem, 
a partir do 1º semestre do curso. 

Magistério 06 (seis) horas Estar cursando Magistério, a partir do 1º 
semestre do curso.  

 
3.3.  NÍVEL SUPERIOR – CARGA HORÁRIA 20H 

Cursos Carga Horária 
Diária 

Requisitos 

Administração 04 (quatro) horas Estar cursando Administração, a partir do 
1º semestre do curso.  

Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas 
 

04 (quatro) horas Estar cursando Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas, a partir do 
1º semestre do curso. 

Arquitetura e Urbanismo  04 (quatro) horas Estar cursando Arquitetura e Urbanismo, 
a partir do 1º semestre do curso.  

Assistência Social  04 (quatro) horas Estar cursando Assistência Social, a partir 
do 1º semestre do curso.  

Biomedicina  04 (quatro) horas Estar cursando Biomedicina, a partir do 
1º semestre do curso. 

Ciências Contábeis 04 (quatro) horas Estar cursando Ciências Contábeis, a 
partir do 1º semestre do curso.  

Cursos na área de Licenciatura 04 (quatro) horas Estar cursando outros cursos na área de 
Licenciatura, a partir do 1º semestre do 
curso.  

Enfermagem  04 (quatro) horas Estar cursando Enfermagem, a partir do 
1º semestre do curso. 

Engenharia Civil 04 (quatro) horas Estar cursando Engenharia Civil, a partir 
do 1º semestre do curso.  

Farmácia  04 (quatro) horas Estar cursando Farmácia, a partir do 1º 
semestre do curso. 

Fisioterapia 04 (quatro) horas Estar cursando Fisioterapia, a partir do 
7º semestre do curso. 

Gestão Ambiental  04 (quatro) horas Estar cursando Gestão Ambiental, a 
partir do 1º semestre do curso. 

Gestão de Recursos Humanos 
 

04 (quatro) horas Estar cursando Gestão de Recursos 
Humanos, a partir do 1º semestre do 
curso. 

Gestão Publica  04 (quatro) horas Estar cursando Gestão Pública, a partir 
do 1º semestre do curso. 

Nutrição 04 (quatro) horas Estar cursando Nutrição, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Odontologia  04 (seis) horas Estar cursando Odontologia, a partir do 
1º semestre do curso.  
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Pedagogia 04 (quatro) horas Estar cursando Pedagogia, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Psicologia 04 (quatro) horas Estar cursando Psicologia, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Relações Públicas 04 (quatro) horas Estar cursando Relações Públicas, a 
partir do 1º semestre do curso. 

Sistemas para internet 04 (quatro) horas Estar cursando Sistemas para internet, a 
partir do 1º semestre do curso. 

 
3.4. NÍVEL SUPERIOR – CARGA HORÁRIA 30H 

 
Cursos Carga Horária 

Diária 
Requisitos 

Administração 06 (seis) horas Estar cursando Administração, a partir do 
1º semestre do curso.  

Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas 

06 (seis) horas Estar cursando Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas, a partir do 
1º semestre do curso. 

Arquitetura e Urbanismo  06 (seis) horas Estar cursando Arquitetura e Urbanismo, 
a partir do 1º semestre do curso.  

Assistência Social  06 (quatro) horas Estar cursando Assistência Social, a partir 
do 1º semestre do curso.  

Biomedicina  06 (seis) horas Estar cursando Biomedicina, a partir do 
1º semestre do curso. 

Ciências Contábeis 06 (seis) horas Estar cursando Ciências Contábeis, a 
partir do 1º semestre do curso.  

Cursos na área de Licenciatura 06 (seis) horas Estar cursando outros cursos na área de 
Licenciatura, a partir do 1º semestre do 
curso.  

Enfermagem  06 (seis) horas Estar cursando Enfermagem, a partir do 
1º semestre do curso. 

Engenharia Civil 06 (seis) horas Estar cursando Engenharia Civil, a partir 
do 1º semestre do curso.  

Farmácia  06 (seis) horas Estar cursando Farmácia, a partir do 1º 
semestre do curso. 

Fisioterapia 06 (seis) horas Estar cursando Fisioterapia, a partir do 
7º semestre do curso. 

Gestão Ambiental  06 (seis) horas Estar cursando Gestão Ambiental, a 
partir do 1º semestre do curso. 

Gestão de Recursos Humanos 06 (seis) horas Estar cursando Gestão de Recursos 
Humanos, a partir do 1º semestre do 
curso. 

Gestão Publica  06 (seis) horas Estar cursando Gestão Pública, a partir 
do 1º semestre do curso. 

Nutrição 06 (seis) horas Estar cursando Nutrição, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Odontologia  06 (seis) horas Estar cursando Odontologia, a partir do 
1º semestre do curso.  
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Pedagogia 06 (seis) horas Estar cursando Pedagogia, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Psicologia 06 (seis) horas Estar cursando Psicologia, a partir do 1º 
semestre do curso.  

Relações Públicas 06 (seis) horas Estar cursando Relações Públicas, a 
partir do 1º semestre do curso. 

Sistemas para internet 06 (seis) horas Estar cursando Sistemas para internet, a 
partir do 1º semestre do curso. 

 
4. DAS VAGAS A SEREM PREENCHIDAS 
4.1. Os candidatos serão selecionados e classificados para cadastro de reserva para futura 
contratação junto ao Poder Executivo Municipal de Planaltina do Paraná – PR, observando o limite 
máximo de 20% (vinte por cento) de vagas de estágio para o total de servidores efetivos, 
garantido ao menos 01 (um) estagiário por área.  
4.2. Ficam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas no estado para estudantes com 
deficiência compatível com as atividades a serem desenvolvidas no estágio. 
4.3. No caso de não haver candidato para as vagas reservadas do parágrafo anterior, a vaga 
poderá ser preenchida por qualquer candidato classificado. 
 
5. DA CARGA HORÁRIA E VALOR DE BOLSA AUXÍLIO 
 
Horas diárias Horas Semanais Nível Técnico e Superior 
04 (quatro) 20 (vinte) Bolsa auxílio R$ 366,66  

Vale transporte R$ 50,00  
06 (seis)  30 (trinta) Bolsa auxílio R$ 550,00  

 Vale transporte R$ 50,00 
 
6. DO CONTRATO DE ESTÁGIO 
6.1. Na época oportuna, respeitada a conveniência desta Administração Pública Municipal e a 
ordem classificatória, será lavrado termo de compromisso de estágio não obrigatório, pelo período 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por igual período e podendo ser cancelado 
conforme necessidade da administração e ou pedido justificado pelo candidato à vaga de estágio.  
 
7. DAS INSCRIÇÕES 
7.1. As inscrições para participar deste processo seletivo serão gratuitas e realizadas através de 
requerimento padrão conforme ANEXO II. O requerimento deverá ser preenchido, digitalizado e 
encaminhado através do email rh-planaltina@outlook.com no período compreendido entre 26 DE 
JULHO DE 2022 a 01 DE AGOSTO DE 2022 no horário de expediente, das 07h30 até as 
11h30 e das 13h até as 17h. 
7.2.  Somente participarão do processo seletivo os candidatos inscritos. 
7.3. O candidato que possuir dúvidas em relação à inscrição deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos através do e-mail rh-planaltina@outlook.com ou pelo 
telefone (44) 3435-1221, ramal 205. 
 
8. DO PROCESSO SELETIVO  
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8.1 O processo seletivo será composto por uma prova objetiva de múltipla escolha e entrevista.  
8.1.1 A prova objetiva de múltipla escolha será composta por 7 (sete) questões de língua 
portuguesa, 7 (sete) questões de matemática e 6 (seis) questões de atualidades, totalizando 20 
(vinte) questões de múltipla escolha, conforme disposto no Anexo I. Cada questão conterá 5 
(cinco) alternativas, com uma única resposta correta. 
8.1.1.1 Cada questão valerá 0,5 pontos e serão classificados os candidatos que obtiverem a nota 
mínima de 6,0 pontos. 
8.1.1.2 A prova objetiva terá peso 2 na média final.  
8.1.2 A entrevista será classificatória, podendo ser atribuída uma nota de 0 (zero) a 10,0 (dez) 
pontos.  
8.1.2.1. A entrevista terá peso 1 na média final.  
8.1.2.2. A entrevista poderá ser dispensada por interesse da Administração Pública Municipal, 
permanecendo assim somente a nota da prova objetiva.  
  
9. DA DATA, LOCAL E DURAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 
9.1.  A prova objetiva será aplicada na data de 06 de Agosto, Local: Escola Municipal Frei Enedino 
Caetano, endereço: Rua Vereador José Romagna, 227 - Centro, Planaltina do Paraná - PR, 87860-
000, tendo duração de 03 (três) horas, sendo das 08h00min às 11h00min. 
9.2.  Não serão tolerados atrasos ou ausência de quaisquer dos documentos abaixo elencados. 
9.3. Os candidatos devem comparecer com 30 minutos de antecedência, munidos 
obrigatoriamente com os seguintes documentos, sob pena de imediata desclassificação do 
processo seletivo:  
a) Documento de identidade com foto;  
b) Protocolo de inscrição. 
9.4. Será admitido apenas o uso de caneta esferográfica azul ou preta, vedada a utilização de 
qualquer aparelho eletrônico. 
9.5. Celulares deverão permanecer desligados durante a realização da prova, sob pena de 
eliminação sumária do candidato. 
9.6. O não comparecimento do candidato implicará em sua imediata desclassificação. 
9.7. Os recursos deverão ser encaminhados pelo email Rh-planaltina@outlook.com ou 
protocolados fisicamente até as 16h no Departamento de Recursos Humanos do Município, sob 
pena de não conhecimento. 
9.8. Analisados e publicados os resultados de eventuais recursos (deferidos ou indeferidos), será 
divulgado o resultado da prova objetiva no site oficial da Prefeitura de Planaltina do Paraná - PR. 
9.9. Os candidatos classificados serão convocados para entrevista, caso esta não seja dispensada, 
cujo edital com a data e o local, com o respectivo endereço, será divulgado no site oficial da 
Prefeitura de Planaltina do Paraná - PR.  
 
10. DO RESULTADO PRELIMINAR 
10.1. O resultado preliminar da prova objetiva será publicado no dia 12 de Agosto de 2022, no 
mural, Diário Oficial do Município de Planaltina do Paraná e no Portal da Transparência da 
Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná – PR.  
 
11. DO RESULTADO FINAL 
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11.1. O resultado final será publicado no dia 17 de agosto de 2022, no mural, Diário Oficial do 
Município de Planaltina do Paraná e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 
Planaltina do Paraná – PR., com o nome e a nota dos candidatos aprovados segundo a ordem de 
classificação. 
11.2. São critérios de desempate, sucessivamente:  

1. O candidato que tiver a maior nota/mais acertos em língua portuguesa;  
2. O candidato que tiver a maior nota/mais acertos em matemática; 
3. O candidato que tiver a maior nota/mais acertos em atualidades; 
4. O candidato de maior idade. 

 
12. DA CONVOCAÇÃO PARA O ESTÁGIO 
12.1. Os candidatos (as) aprovados(as) serão convocados(as) para entrega de documentos e 
encaminhados(as) para os locais disponíveis, seguindo rigorosamente a ordem de classificação. O 
candidato que não apresentar os documentos requeridos na data estabelecida SERÁ 
CONSIDERADO DESCLASSIFICADO.  
12.2. Os candidatos (as) selecionados(as) deverão apresentar no ato de sua admissão: cópia do 
RG; cópia do CPF; declaração de matrícula escolar atualizada; indicação da conta bancária; 
certidão de inexistência de antecedentes criminais, para os maiores de 18 (dezoito) anos; 
fotografia 3x4; 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos os atos, 
editais e comunicados referentes a este Processo Seletivo, sendo publicados no Diário Oficial do 
Município de Planaltina do Paraná e endereço eletrônico: www.planaltinadoparana.pr.gov.br. 
13.2. As publicações dos Editais de convocação dos candidatos aprovados serão realizadas 
somente através de publicação no Órgão Oficial do Município de Planaltina do Paraná que é o 
Diário Oficial e informativo na Internet, no endereço eletrônico www.planaltinadoparana.pr.gov.br. 
13.3. Durante a aplicação das provas, o candidato que for surpreendido em comunicação com 
outras pessoas, verbalmente, por escrito ou de qualquer outra forma, bem como utilizando-se de 
livros, anotações, impressos ou similares e equipamentos eletrônicos de qualquer espécie, estará 
automaticamente eliminado deste Processo Seletivo. 
13.4. No dia da realização da Prova Objetiva, não serão fornecidas, por qualquer membro da 
equipe de aplicação dessa e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu 
conteúdo e/ou critérios de avaliação e de classificação. 
13.5. A convocação no presente Processo Seletivo seguirá a ordem rigorosa de classificação, não 
assegurando ao candidato aprovado o direito de ingresso automático no estágio, ficando a 
concretização do ato de convocação condicionada às observâncias das disposições legais 
pertinentes e, sobretudo, ao interesse e conveniência. 
13.6. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão do Processo Seletivo.  
13.7. Aplica-se a este Edital e termos de compromissos de estágio dele decorrentes, a Lei 
Municipal nº 143/2019.   
13.8. Dos anexos: 
Anexo I – Conteúdo Programático da Prova Objetiva; 
Anexo II – Requerimento de Inscrição.  
Anexo III – Requerimento de recurso. 
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Anexo IV – Termo de desistência 
Anexo V – Cronograma previsto. 
 

Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, em 25 de julho de 2022 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
COMISSÃO - PORTARIA Nº 180/2022 
 
LUIS ANTONIO BLANS DA SILVA FILHO (Professor) 
ROSENEIDE TOMAZELE (Assistente Social) 
LUANA DEQUIQUE VOLPATO (Farmacêutica) 

 
ANEXO I 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA  

 
A. LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação; Classe de palavras; Coerência textual; Concordância 
verbal e nominal; Ortografia; Figuras de linguagem.   
                                                                                                                                               
B. MATEMÁTICA: Números reais; números complexos; sistemas lineares; matrizes e 
determinantes; progressão aritmética; progressão geométrica; Polinômios; Equações e 
inequações; Exponenciais; logarítmicas e modulares; Medidas de área; medidas de volume; 
medidas de informática; medidas de energia; trigonometria; Função afim; função quadrática; 
função polinomial; função exponencial; função logarítmica; função trigonométrica; função 
modular; Geometria plana; geometria espacial; Análise combinatória; estudo das probabilidades; 
estatística; matemática financeira. 
 
C. ATUALIDADES: Segurança; Transportes; Política; Economia; Sociedade; Educação; Saúde; 
Cultura; Tecnologia; Energia; Relações internacionais; Desenvolvimento sustentável; Ecologia. 
 

 
ANEXO II 

 
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

 
FICHA DE INSCRIÇÃO Nº ______________ 
 
NOME: _________________________________________________________________________ 

FILIAÇÃO: ______________________________________________________________________ 
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DATA DE NASCIMENTO: ______/______/______ IDADE: _______ ESTADO CIVIL: ____________ 

RG: _______________________________CPF/MF: _____________________________________  

ESTADO CIVIL: _______________________________ SEXO: _____________________________ 

TELEFONE: __________________________CELULAR:____________________________________ 

E-MAIL: ________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _____________________________________________________Nº _____________ 

CEP: __________    BAIRRO: ______________________CIDADE: _________________________ 

CURSO: _______________________________________________________________________ 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO: _________________________________________________________ 

HORÁRIO DE AULA:______________________ ANO/PERÍODO: ___________________________ 

CONCORRE COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS?  SIM (   ) NÃO (   ) 

Declaro, ainda, que preencho os requisitos fixados pelo Edital nº 01/2022 para a admissão ao 
estágio na Prefeitura de Planaltina do Paraná/PR. 

Data ____________de _____________________de ______________ 

 
_____________________________________________________ 

Assinatura 

ANEXO III 
 

FORMULARIO PARA RECURSO 
 

NOME DO (A) CANDIDATO (A): ___________________________________________ 

END.:___________________________________________ DN: _____/_____/_____ 
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CPF/MF:_____________________________ RG: ____________________________ 

TELEFONE:___________________CURSO:__________________________________ 

 
(   ) Edital. 
(   ) Insrição (erro na grafia do nome). 
(   ) Inscrição (omissão do nome). 
(   ) Inscrição (indeferimento). 
(   ) Inscrição (erro na nomenclatura da área inscrita). 
(   ) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação). 
(   ) Outros – especificar. 
 
Digitar ou escrever em letra de forma a justificativa do recurso, de forma objetiva: 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
Local e Data: ______________________________________, ______/_______/_______. 

 
Assinatura:_______________________________________________________ 

 
ANEXO IV 

 
TERMO DE DESISTÊNCIA 

 
 
Considerando que fui convocado (a), nos termos previstos no Edital nº. 001/2022, publicado no 
Jornal do Diário do Noroeste do dia 26/07/2022, através do Edital de Convocação n.º 
__________________para ocupar a vaga de estagiário do curso 
de_________________________________ ofertado no Processo Seletivo de Estágio, objeto do 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ            
ESTADO DO PARANÁ 

 
Processo Seletivo de Estágio n° 01/2022 

Edital de Abertura n° 01/2022, de 25 de julho de 2022. 
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Edital nº 001/2022, venho pelo presente declarar que não tenho interesse em assumir e cedo 
minha vaga ao próximo candidato da lista de classificados.  
Outrossim, declaro que minha desistência ora apresentada é em caráter definitivo e irretratável. 

 
 

Local e Data: ______________________________________, ______/_______/_______. 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura/nome do candidato 

 
ANEXO V 

 
CRONOGRAMA PREVISTO 

 
 

ATIVIDADE 
 

DATA 
 

INSCRIÇÕES - DIAS ÚTEIS 
 

26/07/2022 a 01/08/2022 

DIVULGAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 

 
02/08/2022 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DAS INSCRIÇÕES  
 

 
02/08/2022 

NOVA DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS (se houver)  
04/08/2022 

DATA DA PROVA  06/08/2022 
DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS 09/08/2022 
RECURSO CONTRA OS GABARITOS 
 

10/08/2022 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA O 
GABARITO (se houver) 

11/08/2022 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR - PROVA OBJETIVA 
 

12/08/2022 

RECURSOS CONTRA RESULTADO PRELIMINAR 
 

15/08/2022 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA O 
RESULTADO PRELIMINAR (se houver) 

16/08/2022 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL 17/08/2022 
HOMOLOGAÇÃO DEPOIS DE TRANSCORRIDOS TODOS OS PRAZOS 
RECURSAIS 
 

18/08/2022 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ            
ESTADO DO PARANÁ 

 
Processo Seletivo de Estágio n° 01/2022 

Edital de Abertura n° 01/2022, de 25 de julho de 2022. 
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Obs.: As datas no cronograma poderão sofrer alterações, sendo divulgadas previamente nos moldes de 
publicação e divulgação prevista no edital. 

 MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net  

e-mail  licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do inciso II do Art. 24, caput, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
Processo Administrativo e Digital nº 2281/2022 
Processo de Dispensa de Licitação nº 47/2022 
Objeto: Contratação de uma empresa para prestação de serviços de renovação do curso de 
transporte coletivo e emergência e formação de curso transporte coletivo e emergência. 
Contratada: C.T.O. CENTRO DE TREINAMENTO DO OESTE LTDA. 
CNPJ nº: 26.243.221/0001-84 
Valor: R$ 5.802,00 (cinco mil e oitocentos e dois reais). 
Dotação Orçamentária: 06.001.0010.0302.0011.2037.3339039 
    07.001.0012.0122.0012.2044.3339039 
    09.002.0015.0452.0014.2069.3339039 
    
      
     

      
 

Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 2208/2022 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 95/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO PARA MPE LOCAL – PARAÍSO DO NORTE 

TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto nº 
10.024/2019 e demais legislações aplicáveis, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO, e que a abertura se dará no dia 22/08/2022 – às 08h35min. ENDEREÇO: 
www.bnc.org.br, Objeto: Registro de preços objetivando contratação de empresa 
especializada na Prestação de Serviços de manutenção de ar condicionado automotivo, com 
fornecimento de peças originais de reposição. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da 
Administração do Município, denominada Pregoeira. O edital e seus anexos estarão 
disponíveis aos interessados junto ao Departamento de Administração - Divisão de Compras e 
Patrimônio, na Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Avenida 
Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h às 17h. A 
cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: compras@paraisodonorte.pr.gov.br; 
licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada na plataforma de Pregão Eletrônico 
www.bnc.org.br ou ainda no site do Município: paraisodonorte.atende.net, no Ícone 
AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022. 

 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 2284/2022 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO MPE 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto nº 
10.024/2019 e demais legislações aplicáveis, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e que a 
abertura se dará no dia 23/08/2022 – às 08h35min. ENDEREÇO: www.bnc.org.br, Objeto: 
Registro de preços para locação de gerador de energia elétrica. O Pregão Eletrônico será 
realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da Administração do Município, denominada Pregoeira. O edital e seus anexos 
estarão disponíveis aos interessados junto ao Departamento de Administração - Divisão de 
Compras e Patrimônio, na Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a 
Avenida Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h às 
17h. A cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: 
compras@paraisodonorte.pr.gov.br; licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada na 
plataforma de Pregão Eletrônico www.bnc.org.br ou ainda no site do Município: 
paraisodonorte.atende.net, no Ícone AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 25 de julho de 2022. 

 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 

 

 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA MEI / ME / EPP 

  
 O Município de Rondon, Paraná, torna público que às 08:30 horas do dia 09 de agosto 
de 2022, na plataforma eletrônica Bolsa de Licitação e Leilões – BLL, no site www.bll.org.br, 
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital, tendo como objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico 
hospitalar em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. Valor Máximo 
Total: R$861.427,92. Informações complementares, Edital completo e anexos poderão ser 
obtidos no site: www.rondon.pr.gov.br no link Licitações, ou através do e-mail: 
licita@rondon.pr.gov.br. – Fone: (44) 3672-1122 - Divisão de Licitação. 

 
Rondon – Pr., 25 de julho de 2022. 
 

FABIANO RAATZ LOPES 
Pregoeiro 

                                    DECRETO N.º 5918/2022 
 

SÚMULA:          EXONERA ERICH MULHBEIER 
DO QUADRO DE INATIVOS 

 
O Prefeito do Município de Rondon, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições legais e Portarias n° 3912/97, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1.º - Fica exonerado por motivo de 

FALECIMENTO em 15/07/2022, o Sr. ERICH MULHBEIER, portador do 
RG. N.º 511688 e CPF Nº 046.037.109-68, do quadro de INATIVOS deste 
município. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
                       

                            EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS 
MIL E VINTE E DOIS. 

 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

          Prefeito Municipal 
  

 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  162/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  PR COMERCIO ELETRONICO LTDA - ME
Valor............:  4.992,00  (quatro mil novecentos e noventa e dois reais)
Vigência.......:  Início: 27/06/2022   Término: 26/06/2023
Licitação......:  PREGÃO ELETRÔNICO  Nº.:  17/2022
Recursos.....:  Dotação: 1.002.4.4.90.52.00.00.00.00 (19),
1.017.4.4.90.52.00.00.00.00 (222),  1.020.4.4.90.52.00.00.00.00 (275)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRODOMESTICOS
CONFORME SOLICITAÇOES DA SECRETARIA DE SAUDE,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETARIA DE
FOMENTO AGROPECUARIO E MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  124/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecido na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado, RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
NILCELI DA SILVA - ME, estabelecida na PRAÇA TIRADENTES, 106, GALERIA PINHEIRO LIMA - 
LOJA 12 - CEP: 80.020-100 - BAIRRO: CENTRO Curitiba/PR CNPJ Nº. 07.918.941/0001-58, pela sua 
representante infra-assinada, a senhora NILCELI DA SILVA, residente e domiciliada na RUA FERNANDO 
SIMAS , 685 - CEP: 80.430-190 - BAIRRO: Bigorrilho, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve 
firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 
52/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações 
posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para eventual 
criação e impressão de materiais para uso interno e divulgação de campanhas, visando atender as 
necessidades das diversas secretarias da Administração, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 
01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant. Preço 

unit. 
Preço 
total 

LOTE: 
042  

1 carimbo automático pequeno 5,5x1,9 arte e desenvolvimento com 
borracha escrita  

trodat  UN 20,00 44,90 898,00 

                                                                                                                                                     VALOR TOTAL R$ 898,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 52/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do(s) produto(s)/material(is), mediante apresentação pela 
fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante.  
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 

 

 

 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/EXECUÇÃO E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s)serviço(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no 
ANEXO Nº 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital.  
 
4.1. A entrega/execução deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, nas seguintes condições: 

4.1.1 O modelo da arte e/ou layout a ser impresso será enviado juntamente com a requisição de 
fornecimento a ser adotada, em meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em programas 
diversos como MS Word, Corel Draw, dentre outros, ou em formato “pdf”); 

4.1.2 A empresa fornecedora é responsável pela produção da arte final necessária a confecção do 
material a ser impresso, incluindo “sangrias”, marcas de corte, etc., além de diagramação, 
quando necessário; 

4.1.3 Os prazos máximos para apresentação de provas e entregas dos serviços deverão seguir as 
determinações abaixo: 

a) Impressos que demandem arte-finalização: 10 (dez) dias para as provas gráficas e/ou prova digital 
(prestmatch ou cromalin), sendo necessário que a mesma possibilite a verificação das 
características da arte a ser impressa, tais como: cores de impressão, diagramação, padrões de 
fontes de textos, etc. Após o aceite das provas, o prazo será de 10 (dez) dias para impressão e 
acabamento; 

b) Demais serviços: 10 (dez) dias para impressão e acabamento. 
4.1.4 Caso a prova não seja aceita pelo setor responsável pela fiscalização do Contrato, deverá ser 

apresentada nova prova, no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
4.1.5 Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados após a aprovação das 

provas apresentadas, pelo responsável das demandas. 
4.1.6 O prazo de entrega/execução será contado a partir do recebimento da Requisição de 

Compras/Ordem de Serviços gerada pela Divisão de Licitação, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e 
desde que ocorra motivo justificado, por escrito, e aceito pela Administração. 

 
4.2. O(s) produto(s)/serviços deverá(ão) ser entregue(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços poderá 
ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido 
prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.3. O(s) produto(s)/serviço(s),  deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da Administração, de 
acordo com o definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 

 

 

 
4.5. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
4.6. O(s) atraso(s) na entrega do(s) produto(s)/material(is), somente serão justificáveis quando decorrerem de 
casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Prefeitura, desde que comprovados na 
época oportuna. 
 
4.7. A adjudicatária deverá executar em sua totalidade os serviços constantes na Requisição de Compras/Ordem 
de Execução de Serviços, emitida pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de execução 
parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
 
4.8. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços/produtos 
dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 

 

 

 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, 
o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas 
sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, 
de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no 
preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 52/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata 
de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 
31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como 
nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 

 

 

 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, 
considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário(a) ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 52/2022 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não 
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

 

 

 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 25/07/2022. 
 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                   NILCELI DA SILVA - ME 
      Roberto A. Corredato                                        Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2_________________ 
RG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  180/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:   MOLIN & MOLIN LTDA - ME
Valor............:  9.800,00  (nove mil e oitocentos reais)
Vigência.......:  Início: 18/07/2022   Término: 17/10/2022
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  60/2022
Recursos.....:  Dotação: 2.197.4.4.90.52.00.00.00.00 (434)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE REFRIGERADORES PARA USO DAS
NCESSIDADES DOS ÓRGÃOS QUE ABRANGEM A POLÍTICA DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  161/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  V AMBROZIO INFORMATICA - ME
Valor............:  2.327,00  (dois mil trezentos e vinte e sete reais)
Vigência.......:  Início: 27/06/2022   Término: 26/06/2023
Licitação......:  PREGÃO ELETRÔNICO  Nº.:  17/2022
Recursos.....:  Dotação: 1.002.4.4.90.52.00.00.00.00 (19),
1.017.4.4.90.52.00.00.00.00 (222),  1.020.4.4.90.52.00.00.00.00 (275)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRODOMESTICOS
CONFORME SOLICITAÇOES DA SECRETARIA DE SAUDE,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETARIA DE
FOMENTO AGROPECUARIO E MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  163/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  CAROL COMERCIAL - EIRELI
Valor............:  755,74  (setecentos e cinqüenta e cinco reais e setenta e
quatro centavos)
Vigência.......:  Início: 27/06/2022   Término: 26/06/2023
Licitação......:  PREGÃO ELETRÔNICO  Nº.:  17/2022
Recursos.....:  Dotação: 1.002.4.4.90.52.00.00.00.00 (19),
1.017.4.4.90.52.00.00.00.00 (222),  1.020.4.4.90.52.00.00.00.00 (275)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRODOMESTICOS
CONFORME SOLICITAÇOES DA SECRETARIA DE SAUDE,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETARIA DE
FOMENTO AGROPECUARIO E MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  25  de  Julho  de  2022

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Errata do Edital de Convocação nº 008/2022, publicado no Jornal Diário do 
Noroeste nº 19.085, dos dias 23 à 25/07/2022, página nº 25. 
 
Onde se Lê: 
 
Edital de Convocação nº 008/202 
 
Leia-se:  
 
Edital de Convocação nº 008/2022 
 

Alto Paraná-PR., 25 de julho de 2022. 
 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 

Mulher encontra bolsa com 
R$ 1097 e faz força-tarefa 

para achar o dono

BOLSO VAZIO, CONSCIÊNCIA TRANQUILA 

Íris Moreira, atendente comercial de Paranavaí, devol-
veu mais de mil reais após identificar a quem perten-

cia por conta de um carnê. Ela estava indo para o tra-
balho quando, ao atravessar a rua em um dia de chuva, 
encontrou uma bolsinha no chão toda amassada e en-
charcada. 

Para a surpresa dela, dentro da bolsinha havia R$ 
1097 e algumas moedas, um cartão de uma barbearia, 
um ticket de mercado e o carnê de uma loja de calça-
dos. Ela então foi até o estabelecimento em questão e 
perguntou informações sobre o proprietário e tentou 
entrar em contato e não obteve sucesso em um pri-
meiro momento. 

Conseguiu então o Whatsapp da filha deste senhor, 
falou que havia encontrado e ela confirmou. Além dis-
so, disse que o pai costuma perder seus pertences 
sempre e que já aconteceu outras vezes. “Tinha que 
fazer minha parte, o possível para entregar o que não 
era meu”, comentou. 

Honesta, ela ainda diz que para ela a quantia era 
muito grande e se colocou no lugar de quem havia per-
dido. Felizmente, após a comoção de todos os funcio-
nários, especialmente de Íris, a bolsinha com todos os 
pertences e o dinheiro foi devolvida e o senhor e sua 
filha ficaram muito agradecidos.

“O bolso está vazio, mas a consciência está tranquila”, finalizou. 
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